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1- ATA DA 180• SESSÃO, EM 13 DE OUTUBRO DE 1981 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. ]Q-Secretário da -Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 101/81 (n' 3.702/80, na Casa de ori 
gem), de iniciativa do _Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a alienar, 
à Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, os lotes ll, 12, 13, 14,15 
e 16 da Gleba 60, localizados no Projeto Integrado de Colonização de Al­
tamira, no Município de Prainha, nO Estado do Pará. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matériils: 

-Mensagens n•s 333, 342, 347 e 374, de 1980; e 45, 56, 60, 62, 71, !54 
e 155, de 1981. 

1.2.3- Comunicações das Lideranças do PDS, PMDB e do PP na Câ-
mara dos Deputados. 

-Substituição de membros em comissões mistas. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÀES- Considerações sobre" Lei 
de Diretrizes e Bases para o ensino de 19 e 29 graus. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Reparos a noticiãrio de ór· 
gãos da Imprensa, por distorcido e tendencioso, atinente aos trabalhos de­
senvolvidos no Senado. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Observações sobre recente pro­
nunciamento do Senador José Uns _sobre os custos da implantação do 
Programa Nuclear Brasileiro. 

SENADOR ALMIR PINTO - Transcursos de efemérides religiosas 
comemoradas no País nos últimos dias. 

SENADOR ADERBAL JUREMA - Entrevista do Secretário de 
Educação e Cultura do Estado de Pernambuco, focalizando a conjuntura 
educacional brasileira~ 

SENADOR A DALBERTO SENA -Emenda apresentada por S. Ex• 
ao Orçamento da União, destinando recursos à funçãO educação. 

SENADOR AGENOR MARIA - Reivindicações em favor dos pe­
cuaristas da região nordestina. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Correspondência recebida 
da Associação Nacional dos Docentes do Ensino Supeiior-ANDES, de 
apoio ao Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, de autoria de S. Ex~. que exclui 
as universidades federais e fundações, do âmbito da- Lei n9 6.733/79. 

SENADOR MURILO BADARO- Homenagens tributadas ao ex­
Senador Levindo Coelho pela comunidade de Catas Altas da Noruega­
MG. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Solidariedade às homenagens 
registradas pelo orador que o antecedeu na tribuna. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~t 49/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), destina· 
do ao programa de investimentos do Estado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'? 72/79, que dá nova redação ao caput 
do artigo 55 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Pre­
vidência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'? 27/81, qué autoriza o Poder Executi~ 
voa instituir a Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada ?Or falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscen~os e trinta e quatro mi­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeirOS), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorom. 

-Projeto de Resolução n"' 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
Je Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua díviçl.a consolidada. Votação adiada por falta de quorum. -
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-Projeto de Resolução n~' 68/81, que autoriza a Prefeitura Muncipal 
de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n"' 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha! (PA) a elevar em Cr$ 149.750.Q46,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em CrS 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
é vii'lte e dóiS mÜ cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. vO­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 8 f8l, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du­
zentos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), 
o montante de sua dívida consolidada~ Votação adiada por falta de_ quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n"' 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montante de sua dívida cunsolidada. Votação adiada por falta 
de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 4/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quororn. 

-Projeto de Resolução n9 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros). o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quororn. 

-Projeto de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em CrS 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oitO cruzeiros, e 
vinte e quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida cons_o_l_idada. Votação adiada p~r falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 88/81, que autoriza a E~cola Superior de 
Educação Física de Goiâs a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco c~ntavos), o montante de sua dívida cOnsolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte-e oito 
milhões, novecentos e sesSenta' e oito mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. VQtação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9l02/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis .milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n9 108/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e se~enta e nove centavos), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Requerimento n"' 40/81, do.Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comem, 

ração ao I/9 aniversário da Revoluçao de Março de 1964. Votação adiada 
_por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco 
M ontoro, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários na administr~_ção da Previdência Social (IN.l-',:), tAPAS e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 149/81, do Senador Mauro Benevides, solicitan­
do a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo intitulado "O 
Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monetário", de autoria do 
economista SérgiO Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 
23-6-8!. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitandc 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n9156f79, do Senador Humber~ 
to Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 22(81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores, colaboradores e auxiliares de 
ensino e dá outras providências. Votação adiada por falta de 'quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 117 (79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivos fiscais, na área da SU­
DAM, da totalidade do Imposto ·de Renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de guorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 357/79, do Senador Orestes Quércia1 

que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 142(80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
;obre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade}. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 146(80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para .os garçons. 
(Apredação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falt~ 
de quorum: 

-Projeto de Resolução n,Q 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada .. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para a votação do Requerimento n'i' 
309(81. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA - Redução da dependênCia .exter-
na do País em fertilizantes agrícolas. · . 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- I Enco~tro )'!acionai de Cafei-. 
cultores de Café Conilon, realizado em São Gabriel da Palha-ES. 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO- Modificações na legislação 
previdenciâria. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Utilização do instituto do de­
curso de prazo no proces'so de elaboração das leis. 

SENADOR JOÃO CALMON - Fixação de percentual mínimo 
orçamentário para a educação. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- "Dia do Médico". 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
.SAO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. José Lins, pronunciado_ na sessão de 9-10-81. 
Do Sr. Evelásio Vieira, pronunciados na sessão de 9-10-81. 
Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 9-10-81. 

3- ATO DO PRESIDENTE 

4-MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
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ATA DA 180~ SESSÃO, EM 13 DE OUTUBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDii:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, ALMIR PINTO E AGENOR MARIA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalbcrto Sena - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Jarbas 
Passarinho - Alberto Silva- Bernardino Viana- H:elvídio Nunes- Al­
mir Pinto- Mauro Benevides- Agenor Maria- Martins Filho - Hum­
berto Lucena- Adcrbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teo­
tônio Vilela - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
Luiz Viana - Dirceu Cardoso -João Calmon- Nelson Carneiro- Ita­
mur Franco - Murilo Badaró - Henrique Santillo - Lázaro Barboza -
Valdon Varjão- Mendes Canale- Affonso Camargo- Evelásio Vieira­
Arno Damiani - Pedro Simon. 

O SR. PRESII"ENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
<.1berta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciilmóS riOsSOs-traDalhos. 
O Sr. l'?-Secretário procederá à leitUra do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. !~-Secretário da Câmara dos Depurados, encaminhando à re1·isão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 101, DE 1981 

(N' 3.702/80, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma. Agrária. - INCRA a alienar, à Companhia. Agro-In~ 
dustrial de Monte Alegre, os lotes 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da 
Gleba 60, localizados no Projeto Integrado de Colonização 
de Altamira, n~ Município de Prainha, no Estado do Pará. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- INCRA autorizado a a.Ilenar, à Companhia Agro-Indus­
trial de :M:onte Alegre, os lotes 11, 12, 13, 14, 15 e 16· da Gleba 60, 
locali.ados no Projeto Integrado de Colonização de Altam!ra, no 
Município de Prainha, no Estado do Pará, com as especificações 
abaixo: 

I - lote 11, com a área de 502,2731 ha, tendo os limites e con­
frontações seguintes: ao norte, com o lote 12 da Gleba 60; a este, 
com o lote 11 da Gleba 58, do qual está separado pela viclnal entre 
as Glebas 58/60; ao sul, com os lotes 10, 09, 08, 07, 00, 05, 04, 03, 02 
e 01 da Gleba 60; a oeste, com os lotes 12, 14, 16. e 18 da Gleba 
62, do qual está separado pela vicinal entre a.s Glebas 60/62: 

II -lote 12, com a área de :197,6009 ha, tendo os limites e con­
frontações seguintes: ao norte, com o lo-te 13 da Gleba 60; a este, 
com o lote 11 da Gleba 58, do qual está separado pela vicinal entre 
as Glebas 58/60; ao sul; com o lote 11 da Gleba 60; a oeste, cOm 
os lotes 18, 20 e 22 da Gleba 62, do qual está. separado pela vicinal 
entre as Glebas 60/62; · 

III - lote 13, com a área de 483,0247 ha, tendo os limites e 
confrontações seguintes: ao norte, com o lote 14 da Gleba 60; a 
este, com o lote 12 da Gleba 58, do qual está separado pela vicinal 
entre as Glebas 60/58; ao sul, com o lote 12 da Gleba 00; a oeste, 
com os lotes 22, 24, 25 e 27 da Gleba 62, do qual está separado pela 
vicinal entre as Gleba.s 60/62' 

rv - lote 14, com a área de 486.169'5 ha, tendo os limites e 
confrontações seguintes: ao ·norte, com o "lote 15 da Gleba 60; a 
este, com o lote 13 da Gleba 58, do qual está. separado pela viclnal 
entre a.s Glebas 58/60; ao Sul, com o lote 13 da Gleba 50; a oeste, 
com os lotes 28, 30 e 32 da Gleba 62, do qual está separado pela 
vicinal entre as Gleba.s 00/62; 

V- lote 15, com a área de 486,2000 ha, tendo os limites e con­
frontações .seguintes: ao norte, com o lote 16 da Gleba 60; a este, 
com o lote 14 da Gleba 58, do qual está separado pela vicinal entre 
as Glebas 58/60; ao sul, com o lote 14 da Gleba 60; a oeste, com 
os lotes 32, 34, 36 e 38 da Gleba 62, do qual está separado pela vi­
c!nal entre a.s Glebas 50/62; 

VI - lote 16, com a área de 491,9391 ha, tendo os limites e 
confrontações seguintes: ao norte, com o lote 01, da linha 02 
60; a oesté, com os lotes 38 e 40 da Gleba 62, do qual está. separado 
pela vlcinal entre as Gleba.s 58/60; ao sul, com o lote lá da Gleba 
50; a oeste, com ns lotes 38 e 40 da Gleba 62, do qual está separado 
pela viclnal entre as Gleba.s 60/62. 

·Art. 2.o o objeto da a.Ilenação prevista no art. 1.o desta lei 
destina-se à impla'ntação de uma fábrica· de cimento, compreen­

·dendo parque indus~rlal, vila residencial, aeroporto, rede de estra­
das, represas etc., tudo de conf<1rmldade com o projeto. aprovado, · 
constante do processo INCRA/CR-Ol/43W77. 

Art. 3.0 Os lotes a que se refere esta lei reverterão de pleno 
direito ao patrimônio do INCRA, Independentemente de qualquer 
notificação ou interpelação, e nas condições em. que se encontra­
rem, se a eles for dada, no todo ou em parte,. destinação .diversa 
da prevista neota lei. 

Art. 4.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

.Alt. s.o Revogam-se as disposições em contrário .. 

MENSAGEM N.0 3<99, DE 1980 

Excelentlssimos .Senhores Membros do Congreo.so 'Nacional: 

Nos tennoo do art. &1 da Const.!tulção, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Agri­
cultura, o -anexo projeto de lei que "autoriza o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA a alienar, à Compa­
nhia Agro-Industrial de Monte Alegre, os lotes n.oo 11, 12, 13, 14, 
15 e 16, da Gleba 60, locallzados no Projeto Integrado de Colo­
nização de Altam!ra, no Município de Prainha, no Estado do 
Pará". 

Bras!l!a, 24 de setembro de 1980. - João Figueil'edo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 107, DE 8 DE AGOSTO DE 1980, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho t=~~ honra de submeter à elevada consideração de Vossa 

EXcelência o anexo Anteprojeto de Lei que autoriza o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a efetivar 
a alienação, à Cia. Agro-Industrial de Monte Alegre, de seis lotes 
localizamos no projeto Integrado de Colonização Altamlra, no 
Munlcjplo de Pralnha, Estado do Pará, para !!ns de implantação 
de uma fábrica de cimento Portland. 

Pela Resolução n.• 3.223/77, da SUDAM, o Projeto Industrial 
- Mineiro, da empresa referida, foi considerado de interesse para 
o desenvolvimento econômico da Amazônia e classificado na Faixa 
"A" de prioridade, em consonância com as normas editadas por 
aquela Superintendência. 

A implantação do projeto na região, concorrerá com noveS 
oportunidades de trabalho, sendo prevista a criação de 500 novos 
empregos, abrangendo uma mão-de-obra classificada, em sua maior 
parte, como semi-especializada e não especializada. 

Outrossim, o empreendimento, com- uma produção anual pre­
vista para 7.200 toneladas, irá atender a demanda de cimento de 
toda a região, servida, direta e indiretamente, pela Rodovia Tran­
ss.mazônica. 

Para sua- total implantação, o projeto prevê uma infra-estru­
tura industrial, integrada por um complexo de benfeitorias, ou 
seja.: vila residencial, compreendendo residências, Prefeitura, hos­
pital, e-scolas. igrejas, supermercado, áreas de lazer, estação de. 
tratamento de água etc., parque industrial, a ser construido de 
acordo com projeto especifico aprm-ado pela SUDAM; aeroporto, 
rede de estradas; e represas, com a construção de duas barragens 
para o represamento do rio Uruatinga. 

Outrossim, devido à extrema dificuldade no abastecimento de 
gêneros alimentícios na região, surgiu a oportunidade de se esta­
belecer um programa para produção de gêneros de primeira ne­
cessidade. Destarte, foi elaborado pela empre.sa um anteprojeto 
de apoio e sustentação agropecuária ao Projeto Industrial-Mlnelro 
que, examinado pelo INCRA, foi considerado tecnicamente viáveL 

Prevê também o projeto, a reserva de uma área de preser­
vação permanente, localizada num raio aproximat\o de um quHô-
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metro 9.0 redor do parque industrial, -ond'e. a floresta será ma.ntJ;d:a 
Intacta. 

Em decorrência da necessidade técnica da localização da fá­
brica de cimento. junto à.s jazidas núneiras, justifica-se a neces­
sidade da empresa -adquirir a área destinada ao empreendimento e discriminada no Anteprojeto de Lei em anexo. 

A alienação· se efetivará através de autorização leg!slat!va, 
de conf<mn:!.dade com o PareM• H-525, da Ci>nsultorl.a Geral da 
República. 

Na,!! circunstâ)'lcias, ante a urgência de que se reveste a ma­
téria, •e ria de se encarec.er áQ Congresso, Naclonal ·a nece.ssidade 
de sua. apreciação no prazo <le que trata o f 2.0, do -art. 51, da 
COnstituição Federal. · 

Renovo a Vosea Excelêncio., na oportunidade, os meus protestos 
<le elevada con.s!deração e distinto . apreço. - Ance!D Ainaur.v 
Stabiie. 

(As aomt.ssóes de Ag;icuzt;ura, de Assuntos Begfonat.s e 
de FtnançasJ · 

PARECERES 

PARECERES N•s 850, 851 e 852, DE 1981 

PARECER N• 850, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 333, 
de 1980 (n. 0 565/86, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à. aprovação do Senado F-ederal, 
proposta, para. que !Seja autorizada a Prefeitura. Municipal 
de Dracena (SP), .a contratar operação de crédito no 'ValQr 
de Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e cin­
qüent-a e sete mil, duzentos e setenta e nmre cruzeiros e­
três centavos). 

Rel~tor: ~enador Luiz Cavalcante 
Com <:t. Mensagem n.o 333/80, o Senhor Presidente d~ Repúb].iça 

submete à del1beraç~.o do Senado Federal pleito. da Prefeitura Mu­
nicipal de Dracena (SP). que objetiva contratar, junto ao ~a.neu· 
do Estado d<> São Paulo S/ A., este na qualidade (!e age.nte f!na.,cei­
ro do Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação de ct:édito: 

1. "Caracteristicas da operação: 
A - Valor: Cr$ 15.457.279.03 (correspondente a 

25.553,86770 UPCs de Cr$ 604,89, em julho de 198ll); 

B- Prazos: 
1 -de carência: 18 meses; 
2 - de am:ortização: 216 meses; 
C·- Encargos: 
1 - juros de Até 8% a.Q:.. (até 7% a.a. para o BNH e 

1% a.a. para o Agente Financeiro); 
2 - correção monetária: de aoo1do com a variação 

trimestral da ORTN (UPC); 

3- taxa de· administraçã-o· çlo BNH: 1% do empréstimo; 
D - Garant~a: vi;~ulação dt=> ... ,..ota..~-partes do Imposto 

sobre a Circulação de Mereadona~:~o - (ICM); 
E -Destinação dos recursos: execuç-d.O de obras de in­

fra-estrutura no Conjup.to Habita~onal "Parq.l,le CEOAP", 
p.aquele .Município." 

o Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido por entendê-lo técn.ico e financeiramente viável, não 
devendo os compromissos decorrentes da operação de crédito sob 
exame acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exerc!cios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos 
que têm merecido a acolhida da Casa, até mesmo porque se trata 
de investimento reprodutivo de caráter social. 

Assim acolhemos a mensagem nos termos do -seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 130, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena. (SP), a 
elevar em Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentoo 
e cinqüenta. e sete mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros 
e três centavos), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Art. 1.0 ll: a Prefeitura Municipal de Dracena, Estado de São 
Paulo, nos termos do art. 2.o da Resolução !1.0 93. de 11 de outubro 

de 1976, do senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 15.457.279,63 
(quinze milliões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e 
setenta e nove cruzeiros e três centavos), o montante de sua dívida 
consol!dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este 
na qual!dade (!e agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção, destlna(lo à execução de obras de infra-estrutura no COnjunto 
Habitacional "Parque CECAP", naquele Município, obedecida. as 
condições admitidas pelo Banco Central do Bras!!, no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na .iata de sua pu­
blicação. 

Sala das Comlssões, 16 de sete!I!,bro de 1981. - José Richa, 
Presidente - Luiz Cavalcante, Relator-=.. Bernardino Viana -Amo 
Damiani - Alberto Silva - Gabriel Hermes - José Fragelli. 

PARECERES 
N.0 s 851 e 852, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 130, de 1981, da Co­
missão de Economia., que 'tautoriza a Prefeitura Municipal 
de Dracena (SP) a elevar em Cr$ 15.457.279,03 (quinze 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e 
setenta. e nove cruzeiros e três centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna."~ 

PARECER N.0 851, DE 1981 

Da Cómiseão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Orestes Quércia 
o Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.O 333/80, do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Dracena (SP) a contratar operação de orédito no 
valor de Cr$ 15.457.279,03 (quinze m!lhões, quatrocentos e cin­
qüenta e sete mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros e três cen­
tavos) destinada a financiar obras de infra-estrutura, em con­
junto habitacional, naquele município. 

-- ~O--pedido de autorização foi formulado nos tennos do precei-
tuado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Fede-ral, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo artigo 2.o da Resolução n.o 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se ,que 
todas as formal!dades foram atendidas, não havendo n< nhum óbi­
ce à tramitação normal da presente proposição, porquan o é juridl­
~ca, constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comlssões, 30 de setembro de 1981. - Aloynio Chaves, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Tan~ ......... .z ::-.;eves - Mu­
rilo Badaró - Leite Chaves - Bernardino Viana - José Fra.gelU 
- Hugo Ramos, vencido - Benedito Canelas - Humberto Lu .. 
cena. 

PARECER N.O 852, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Orestes Quérela 
A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente anali­

sada pela autora do Projeto de Resolução em tela, objetiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de !Dracena (SP), nos termos que 
estabelece o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado !Fe-
deral, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ ..... . 
15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete 
mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros e três centavos), desti­
nada a financiar a execução de obras de infra-estrutura no Con­
junto Habitacional "Parque CECAP", naquele Município. 

A proposição merec_eu a acolhida da Comissão de Constituição 
e Justiça, .que entendeu conform·e os cânones legais, pertinentes ao 
assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendem_os que o pleito deva ser atendido nos tennos do proposto 
pela Comissão de Economia da Casa, visto que a operação de cré­
dito a ser autorizada será de grande imp.E".cto sócio-econômico 
para a Região beneficiada pelo investimento. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 

Presidente em exercício - Orestes Quércia, Relator - Arno Da­
miani- Benedito Canelas- Almir Pinto - Aderbal JU!Iema­
Raimundo Parente - Amaral Furlan - Amaral Peixoto. 
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PARECERES Nos 853, 854 e 855, DE 1981 
PARECER N' 853, DE 1981 

Da Comissão de Economia, Sobre a M.ensagem n.• 34%, 
11e 1980 .(Mensagem n.o 574, de 1980, na origem) submeten­
do à aprovação do Senado Fede~ proposta do Senhor 
.Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefel~ 
tura Municipal de J"oaíma. (MG), a C9ntratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 19 .132. 400,00, junto ir. Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas· Gerais. 

Relator: Sena.aor Bernardino Viana 
Com a Mensagem n.0 342, de 1980, o Senhor p,·, •!dente da 

República submete à deliberação do Senado Federal, p,oposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que sej'a autorizada a Prefeitu­
ra Municipal de Joaíma (MG), a contratar operação de érédito 
junto à Caixa Econômica do Estado de Minas G<>rals, esta na qua­
lidade de agente do Banco Nacional da Habitação, de acordo' com 
o Pro~rama "PROMORAR", !I.S seguintes ooerações de crédito. 

"Características das operações 
OPERAÇAO I 

A - Valor: Cr$ 16.399.200,00 (cor:responaenres a 
30.000 UPC de Cr$ 546,64 em abril de 1980: 

B- Prazos: 
I - de earêtooia: até 18 meses, a'pó,s a últíma. libe-

ração; 

2 - de amotrtlzação: 300 meses; 
C - Encargos: 
1- juros: 1% a.a.; 

2 - correção monetárla: trimestral, conforme v.aria­
ções da UPC; 

3 - seguros: previstos pelo SFH; 
D - Gara.ntla: primeira e especial hipoteca dos lotes 

de terreno e das habitações a serem edificadas, bem como 
ca.ução das quotas do ICM; 

E - Dest!na:ção dos recursos:. construção de 100 uni­
dades habltae!onals de interesse social, com valores uni­
t:j,r!os limitados ao máximo de 300 UPC, de;'!tinadas a tra­
balhadores com renda familiar de até 3 salários mlnimos, 
aos quais o financiamento será transferido após comer­
cialização dos imóveis. 

OPERAÇAO II 

A- Valor: Cr$ 2. 733.200,00 (eorrespon<!entes a 5.000 
UPC de Cr$ 546,64, em abril de 1980); 

B·- Prazos: 
1 - de carência: até 18 m~s. apôs a última !l]jera­

ção; 

2 -- de amortização: 216 meses; 

c - Ellcargos: 
1 -juros: 5% a.a. (sendo 4% + 1% pelo repasse); 
2 -. correçao m<metàrla: · trlm.Stral, oonforme varia­

ções da UPC: 
3 ~ seguros: previstos pelo SFH; 
!!> - Gamnt!a: vincniação da.s quotas do Imposto so­

bre e!reulação de Mercadorias (ICM) ; 
E - Destinação dos recursos: execução de obras de 

infra-estrutura urbana necessárias à construção das 100 
•.mJ.dades habitacionais, objeto da operação I." 

O Consel..llo Monetário Nacional pronunciou-se favomvelmente 
às operações propostas, P<>r entendê-las técnica e financeiram?'ll­
te v!á v eis, não devendo. os seu.s encargos gerar maiores pressões na 
execução orcamentárla dos ru:õx!mos exercidos. 

No mérito, o empreendimento a ser :l'lnanc!ado pelas ~""""entes 
operações de crédito se enquadm nas normas e d!.retr!zes do Pro­
JFama "PROMORAR" e terá repercussões sociais positivas na re­
gião beneficiada pelo projel<> 

Ante o expo~~oo, somo~ pelo acolh!mento da Mensagem, nos 
termos seguln tes: 

P.RO.JETO DE .RESOLUÇAO N".0 131, DE l!fBl 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaima (MG) ,. 

ejevar em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e 
trinta e dois mil e quatrocentos eruzeirMl o montante de 
sua dívida consolidada lntemB.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 l!l· a P1"e!eitura Municipal de Joalma, Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de, 

11 de outubro de 1976, do Senado Federa 1. autorlzaiia. a elevar em 
Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, ~-enw e trinta e dois mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montanbe de sua dívida consolidada ·In­
terna, a fim de que possa contratar empréstimos de igual valor, 
junto à Caixa Eeonô!nlca. do Estado de Mlna.s Gerais, esta na 
qualidade de agente· financeiro· do Banco Nactonal da Habitação, 
destinados à construção de 100 unidades hablta.c!onals de ,Interesse 
social, e execução das obrtas de infra-estrutura nec'essárlas ao em­
preendimento, obedeci<las as condições admitidaS pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publ!-
cação. . . 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 1981. - 1osé Richa, Pre­
sld~>nte - Be11J.'U'dino Vtana, Relator - Benedito Canelas - Al­
berto Silva - Gabriel Hermes - Amo Damlani - 1osé Fra.gelll. 

PARECERES 
N.•• 854 e 855, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 131, de 1981, da Co­
missão de Economia que '1autoriza a. Prefeitura Municipal 
de Joaima. (MG) & elevar ém Cr$ 19.132.400,00 (dezenove. 
milhões, cento- e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) 
o montante de sua. dívida. consolidada. interna". 

PARECER N.O 854, DE 1981 
.l)a. Comissão .,e Constitrilção e Justiça. 

Relator: Sená.dor Murilo Badaró 
Apresentado pela Comiooão de ·Economia, o projeto de re­

solução em . exame, autoriza a Prefeitura Municipal de Joaima, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do a;rt. 2.0 da Resqlução 
n.O 93, de 11 ele outubro de 1976, do Seiilado Federal, a elevar em 
Cr$ 19.132.400,00 (dezenove mililões, cento e trinta· e~ dois mll e 
quatrocentos cruzeiros) 0 montante de sua dívida consolidada in.­
tema, a fim de que possa contra.tar empréstimo com o valor global 
acima, j"I.Ulto à Caixa Econômica do Esta:do de Minas Gem!s, ests. 
na qualidade de agente fin.anceiro do Banco Nacional .da Habi­
tação, destinados à construção de 10() unidades. hablts.e!onals de 
interesse social, e execução das obras de infra-estrutura necessá­
rias .ào empreendimento, obedecidas as condições admitidas pelo 
Ba:Oco Central do Brasil. no respectivo processo: 

2 . Enquaara-se ,. opemçao ao dls.!>osto ~ art. 2.0 da Resolu­
ção n.O 93, de 1976 - alterou a Resolução n.O 62, de 1975 - pois "" 
recursos· serão vrovenientes do Ba.n.co Nacional da Habitação, e, 
dessa forma, conSiderada extralimlte. 

3. Anexo. ao processado, encontram-se: 
a) L!il Munie!paJ n;O "716, de 30 de abril de 1980, autonz .. uura 

da op.eraçijo; 
1>) Exposição de Motivos do .senhor Ministro de Estado da Fa­

zen<la, ~"'nmlnharido o pleito ao Senhor Presidente da República, 
favorável; · · 

c) parecer do Conselilo Mon~>tárlo Nacional, favOII'áVel; 
dl parecer d!l. Diretoria do Banco Central do Brasil pelo enca­

minhamento. ao Qomelilo Monetário Naéional e, posteriormente, à 
Presidência e ao Senado Federal: 

4. Há a ressaltar que o·proJeto obedeceu o disposto no azt. 42, 
item VI, da Const!tulção; atendeu as normas legais (Resoluções 
n.oo 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ainda, o estabelecido nd Regimen­
to Intemo rart. 106, !tem rn 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal t.ramita­
ção do projeto, uma. vez que constitucional e jurid!co. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Mutilo Badaro, Relator - Hugo Ramos, vencido -
1osé FrageW - Bernardino Viana. - Tancredo Neves - Benedito 
Canelas ..._ Aderbal Jurema - Humberto Lucena. 

PARECER N.O 855, DE 1981 
Da Comissão de Mun!ciplos 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matéria sob a nossa _apreciação, já exa.uS'Llvw.u-c.Lu.e analisa­

da pela autora do Projeto de Resolução em tela, objetiva autorizar 
a Prefeitura Municipal de Joaima (MG), nos termos do que esta­
belece o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 197~, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 19.132.400,00 (deze­
nove milhões, cento e trinta. e dois mil e quaj:.roeen'bos eru.zeiros), 
destinada a financiar a construção de 100 unidades habitae!onais 
de· interesse social, e a execuç;;-. das obras de !nf,ra-estrutura ne­
cessárias. 

A proposição mereceu a a.colll1da da COmissão de Constlt'llção 
e Justiça, que a entendeu oonforme os cãoones legais. ..,.,-t.tnentes 
ao. assunto. 
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Nos aspectos que cop:1..petem a este órgão Técnico examinar, 
ootendemos que e> pleito deva ser atendido nos termos do proposto 
pela Comissão de •Economia na Casa, visto que a operação de cré­
. dito ·a ser autorizada será de grande impacto sócio-econômico para 
a Região beneficiada pelo ln;"estimento. 

Pelo exposto, somos pela aprovação ·do Projeto. 
Sala aas Comissõ'es, 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 

Presidente, erm exercício - Raimundo Parente, Relator - Amo 
Damianl -Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderbal Jurema. -
Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes Quércia. 

PARECERES N<>s 862, 863 e 864, DE 1981 

PARECER N• 862, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 45, 
de 1981 (n.o 090/81, na .origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo ao exame do- Senado Federal, pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Campo do Meio (MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (se­
tenta. e seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna.. 

Relator: Senador José Fragelli 
Na forma do art. 42, item VI, da Constituição~ o Senhor Pre­

sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal, 
Exposiçã,o de Motivos (n.0 31, de 1981), do Senhor Mlnlstro de 
Estado da Fazenda, relacionada com o pleito çla Prefeitura Mu­
nicipal de Campo do Melo, Estado de Minas Gerais, no sentido 
de ~ue seja concedida a necessária autorização para elevar em 
Cr$ 76.529.600,00 (.setenta e seis milhões. quinhentos e vinte e 
nove mil e seiscentos cruzeiro.s) o montante de sua dívida conso­
lidada interna, a fim de que possa contratar operação de cré­
dito junto à Caixa Econômica de Minas Gerais~ esta na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, va­
lor correspondente a 140.000 UPC, considerado o valor da UPC 
de Cr$ 546,64. em abril de 1980, destinadas à construção de 400 
unidades habitacionais de interesse .social e execução das obras 
de infra-estrutura necessãria.s_. 

2. A.s condições básicas das _operações são as seguintes: 
''Características das Operações: 

OPERAÇÃO I 
A - Valor: Cr$ 65.596.800.00 (correspondentes a 

120.000 UPC de Cr$ 546,64, em abril/80); 

B - Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partír da 

última liberação dos recursOs; 
2 - de amortização: até 300 meses; 
C - Encargos: 
I - juros: 1% a.a., 
2 - correção monetãria: trimestral, conforme va­

riações da UPC; 
3 - seguros: previstos pelo SFH; 

n - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lo­
tes de terreno e das habitações a serem edificadas~ bem 
como caução das quotas do ICM; 

E _ Destinação dos recursos: construção de 400 uni­
dades habitacionais de interesse social, com. valores unl­
târios limitados ao máximo de 300 UPC, des~madas, a. tra­
balhadores com. renda familiar de até 3 salarios mnum.os. 
aos quais o financiamento será transferido após a. co­
mercialização dos imóveis: 

OPERAÇÃO Il 

A - Valor: Cr$ 10.932.800,00 (correspondente a 
20.000 UPC de Cr$ 546,64, em abrll/80; 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 

última liberação do-s recursos; 
2 - de amortização: até 216 meses; 

C -Encargos: 
1 - juros: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse), 
2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­

ções da UPC, 
3 - seguro.3: previstos pelo SFH; 

n _ Garantia: vinculação das quotas do ~posto so­
bre Circulação de Me~cadorias (ICM) ;_ 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de 
infra-estrutura urbana necessárias à construção das 400 
unidades habitacionais, objeto da operação I." 

3. NO processo, encontram-se os seguintes documentos e re­
ferências principais: 

a) Lei Municipal n.0 676, de 23 de maio de 1980, alterada pela 
Lei n.0 . 683, de 10 de outubro de 1980, autortzadoras das contra­
tações; 

b) Exposição de Motivos (EM n.0 31/81) do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Exm.0 Senhor Presidente da Rep:íblica, 
comunicando que o Conselho Monetáxio Nacional, ao apreciar a 
prDposta, ma..11.ife.stou-se favorav·elmente ao pleito formulado con­
fonne o art. 2.0 -da Res. n.o 93, de 1976, do Senado Federal; e, 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações Com Títulos e Valores Mobiliário.3 - fav.arável ao de­
ferimento do pedido. 

4. De acordo com os registros do Departamento de Opera­
ções com Títulos e Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, 
o Município de Campo do Melo (MO) não possUI qualquer com­
prOmisso inscrito em sua dívida consolidada interna. 

5. De ac-ordo com a receita de 1979, descontadas as opera· 
·ções de crédito realizadas, teríamos uma receita liquida de 
Cr$ 9. 817,5 mil, que devidamente corrigida até a época da aná­
lise pelo Banco Central do Brasil (índice de 1,2902) elevaria o va­
lor da recel ta para Cr$ 12. 659,5 mil. 

Em função da receita líquida corrigida, os limites fixados 
pelo art. 2.0 da Resoluçã,o n.0 62, de 1975, seriam: 

I- Montante Global = 8.868,7 mil 
II - Crescimento real anual 
lli - Dispêndio anual máxim.a 

= 2. 533,9 mil 

= 1.900,4 mil 

. Adicionada a operação sob exame a situação posterior à oon­
tratação - esses itens atingem os valores abaixo: 

I - Montante global 
II - Crescimento real anual 
III - Dispêndio anual máx:l.m.o 

= 76.529,6 mil 
7 .653,() mil 

= 3.888,9 mil 

Como se vê, considerado todo o endividamento da referida en­
tidade, seriam ultrapassados ru tetos que lhe foram fixados pelos 
Itens I, II e II do art. 2.0 da Resolução n.o 62, de 1975. 

Tend-o em vista o orçamento da pleiteante para o c-orrente ano, 
com uma receita liquida de Cr$ 18.508.000,00 (deduzidas as opera­
ções; de crédito} da qual 35)0% se destinam a atender a investi­
mentos com recur.s:os própri-os que sua margem de poupança real é 
de Cr$ 6. 495.000 00 bastante superior ao maior dispêndio anual com 
a amortização da dívida extralimite a ser contratada, no valor de 
Cr$ 3. 888.900,00; que sua poupança real é superior ao maior dia­

. pêndio relativo ao do financiamento, no montante de 2-0.000 UPC 
(Cr$ 10.932.800,00), destinado à realização de obras de infra-estru­
tura, cuj a'S amortizações efetivamente correrão por conta do erário 
municipal, e que a amortização do empréstimo correspondente a 
120.000 UPC (Cr$ 65.596.800,00) será feita diretamente ao agente 
financeiro p~los adquirentes das unidades habitacionais aos quais a 
dívida será transferida, logo após a oomerclalizaçãn de tais imóveis, 
desonerando-se a Pr-efeitura, por conseguinte, de qualquer ônus, fi­
cando o Município com um dispêndio anual a atingir o !Seu ponto 
máximo, em 1986, com o . __ valor de Cr$ 992 .3.00,00, representando 
13,73% dã. sua poupançã real, vemos que a assunção do compro­
misso nã-o deverá acarretar maiores pressões nos orçamentos fu­
turos da entidade, razã-o por que, atendidas todas as exigências 
constantes no Regimento Interno e na leglsla.çfuJ espec!!lca, opina­
mos pela aprovação da matéria, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 134, DE 1981 

AUtoriza a Prefeitura Municipal de Campo do Meio 
(MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis mi­
lhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante ae sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 :m a Prefeitura Municipal de Campo do _Meio, Estado 

de :Minas Gerais, no~ termos do art. 2.0 da Resoluçao n.o 93, de 
11 de outubro de 1976 do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 76.529.600,00 (seténta e seis milhões, quinhentos e vinte e _no­
ve mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna a fim de que possa contratar operações de crédito no 
valor globál acima junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação, destinadas à con~trução de 400 ~nidades habitacio­
nais de interesse social e ·execuçao das obras de 1nfra-estrutura ne­
cessárias, obedecidas as condições admitidas pelo Banco central do 
BrasU, no respectivo processo. 
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Artigo 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das COmissões, 9 de .setembro cte 1981. - Luiz cavalcante, 
Presidtmte, em exercício - José Fragelli. Relator - Alberto Silva. 
- Bernardino Viana - .José Lins - Teotônio Vilela. 

PARECERES N.Os 863 E 864, DE 1981 

·Sobre o Projeto de Resolução n.0 134, de 1981, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a ·Prefeitura Municipal 
de Camfll' do Meio CMG) a elevar em Cr$ 76.529.600,08 
(setenta e seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e 
seiscentos cmzeiros) o mo·ntante de sua dívida consoli­
dada. interna". 

PARECER N.• 863 DE 1981 

Da Comissão de C<mstituição e Justiça 
Relator: Senador Murilo Badaró 
Apresentado pela Comissão de Economia, o Projeto de Reso­

lução em exame autoriza a Pre<feitura Munielpaà de Campo do 
Melo, Estado de Minas Ge~ais, nos termo.s do art. 2.• da Reso­
lução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena,do Fed~al a e!evar 
em Clr$ 76."529.600,00 (setenta ·e seis milhões. quinhentos e vlnte 
e nove mil e seiscentos .cruzeiros) o montante de sua divida. con­
solidada !ntema, a: fim de que possa contmtor operações de cre­
dito no valor global acima, junto à Caixa .Econômica do Estado 
de Minas Gerals, esta na qualidade. de ·agen~ · firiariceíro do 
Banco Nac!mu>i da Hab!taç,.o, destinadas ·à ·construcão de 400 
unidades habi,tacionais de interesse social e ex-ecução dás obras de 
infra~ estrutura necessárias, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no resp·eotivo processo. 

2. Enquadra-se a: operação ao disposto no art. 2.o da ReGO­
lução n.0 93, de 1976 - alte~u a Resolução n.o 62, de 1975 -
pois os recursos serão provenientes do Ba,noo Na,c!ona.I da Habi­
tação e, dessa forma, consld<!mda extra.limite: 

3. Anexo ao processado, enoontram-se: 

a) Lei Mun!c!pail n.O 676, de 23 de maio de leSO, llliterada 
pela Lei n.0 683, de 10 de outubro de 1980, autori:oadora. das o.pe­
rações; 

b) Ex,los!ção de Motivos do Senhor M'mistro de Estado da 
Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da Re­
públic·a, favorável; 

c) Pa:recer- do Con&elho Mon-etário Naci0111.al, favoravel; 

d) Pa,recer da Diretoria do Banco Central do Brasil, concluindo 
pelo encaminhamento ao COnselho Monetário Nacional e, poste­
riormente, à P.residência da República e ao Senado Flederal. 

4. Há a ressa!ta:r que o Projeto obedeceu o disposto no art. 
42, item VI, da Constituição; atendeu as normas legai.s (Reoolu­
ções n.os 62, de 1975 e 93 de 1976), e, ainda, o estabelecido no 
Regimento Interno (art. 106, >tem. m. 

5 ~ Ante o exposto, opinamos no sentido da normal trami­
tação do projeto, uma vez que constitucional e juridico. 

Sala: .:'.as Comissões, 30 de setembro de 1001. - A)oysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Tancredo Neves - Be­
nedit-o Cane·~as - Bernardino Viana - Aderbal Jurema - Hugo 
Ramos, vencido - José Fragelli - Humbert-o Lucena. 

PARECER N.O 864, DE 1981 

·na Comissão de Municípios 

Relator: ·Senador Raimundo 'Parente 

A Comissão óe Economia, oomo conclusão de seu parEcer 
sobre a Mensagem n.o 45, de 1981, do Senhor Presidente da Re­
públic-a, apresentou projeto de resolução_ que .autoriza a Prefei­
tura Municipal de Campo de> Melo, Est..do de Minas Gerais, nos 
termos do a:rt. 2.o da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, a elevar em Cr$ 76 .. 529 .600.00 (setenta e seiS 
milhões, quinhentos e vinte e no:;•e mil e selscetttos .cruzeiros) o 
montante de sua dívida consoUdad..'\- interna, a flm de que :possa 
contratar operações de crédito no ~ralor global acima:, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Mtnas Gerais, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da :Habitação, destlinadas 
à coru;;trução de 400 uuida&es habitacionais de interesse social e 
execução da.s obras de infra-estrutura neeessária.s, ob~decidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Bra:sll, no respectivo 
processo. 

2. Na forma <lo art. 2.0 , item IV, da Resolução n.0 132, de 
1979, do Senado Federal, as proposições que envolvam operações 

de crédito mte11nas e externas, de qualquer nature. •.a, em que nm 
ou mais municípios sejam parte interessada", dt:. 'vem merecer 
estudo e pa,recer desta Comissão. 

3. O projeto em pa,uta está relaciona,do com a con,s1;rução <ie 
400 unidades ha,bitac!onais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura nece:ssãrias. 

4. Jjnlforma o Depa:rtamento de Operações com Tltulos e 
va~ores Mobiliários que a assunção dos compromissos dee<>r<entes 
das Ope;r"~ações sob exrune não deverá acarretar à Prefeitura maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos exercícios, 
pelas segnJntes razões: 

a) o orçam.·enoo da: ,pleiteamte, para o cor.rente ano, prevê a 
realização de receita d<! Or$ 1•8.508.000,00 (deduzidas as opera­
ções de crédito), da qual cerca de 35,10% se destinam " atendeT 
a investimentos com recursos próprtos; 

b) sua poupa:nça real é supe'rior w maJor di.spênd!o rela-· 
tivo ao do fitnanci·amento, no montante de 20.000 UPC ......... . 
(Cr$ 10.932.800,00), destlnado à realização de obras de lnfra-estru­
tura, cujas amortizações efetivamente correrão por conta do erá­
rio municipal; e 

c) a amortização do empréstimo correspondente .a 120.000 
UPC COr$ 65.596.800,00) será feita: diretamente oo ag·ente fman­
celro pele>s adquirentes das utilidades habitacionais aos quais a 
divida será transferida, logo após a conrercl<lliização de seus 
imóveis. 

5. .A. proposição mereceu da Comissão de constituição e Jus­
tiça o •encaminhamento favorável, no que diz respeito a:os aspeoto.s 
de eónstituc!onalidade, jurtd!clda;de e técnica legislativa. 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da aproV<>.ção do 
projeto de .resolução. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria. 
Presidente em exercício - Raimundo Parente, Rela:tor - Amo 
Damiani - Benedito Canelas - Ahnir Plnto - Aderbal .Jurema 
- Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes Ouéreia. 

PARECERES Nos 856, 857 e 858, UE 1981 

PARECER No 856, DE 1981 
Da Comissao de Economia. Sobre a Mensagem n.0 347 

de 1980 (n.0 579/80, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de 1\furiaé (MG) a contratar operação de crédito no valor 
do Cr$ 317.567.250,00 (trezentos e dezessete milhões, qni­
nhentos e sessenta e sete mil e duzentos e cinqüenta. cru­
zeiros). 

Relator: Senador Anw Darniani 
Com a Mensagem n.0 347/80, o Senhor P~esidente da Repú­

blica submete à deliberação do Senru:io Federal plteito da Prefei­
tura Municipal de Muriaé (MGl que objetiva contratar, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Ge~. esta na qualld..cte 
de agente flnanceiro do Banco Na,c!onal da Ha.b!taçã.o, ·as seguln­
tes operações de credito: 

"Características das operações: 
OPERAÇãO I 

A - Valor: Cr$ 272.200.500,00 (corre.svondentes â 
450.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho/80); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 36 meses, contados a partir da 

última liberação dos r.ecursos; 
2 - 'ele amortização: até 360 meses; 

C - ,;mcargos: 
1 ,....,.,.. juros: 1% até 1,6% a.-a.; 
2 - correção monetária: ,trimestral, conforme varia­

ções da UPC; 

3 -seguros: prevtsros pe1o ~FR; 
D - Garantias: primeira e especial hipotec·a dos lotes 

·de- terrenos e da3 habitações a serem construídaS bem 
como caução das quotas do ICM; - ' 

E -Destinação dos rtecursos: construção de 1.500 uni­
dades habitacionais de interess,e social, com valores nni­
tários limitados oo máximo de 300 UPC, destinadas a tra­
balhadores com renda faznlli:ar de até 3 salários míhimos, 
aos _quais o financiamento .c;erá transferido a:pós a comer.:. 
clalizaçãe> dos imóveis. · 

OPERAÇAO 11 

A - Valor: Cr$ 45.366.75(),00 (correspondentes a 75.000 
UPC de Cr$ 604,89, em julho/80); 
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B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortização: 216 meses; 

.c- Encargos: 
1 -juros: 5% a.a.. (4% + 1% pelo repasse); 
2 - correção mone·tária: trimestral, conforme varia­

ções ela UPC; 

3 - seguros: previstos pelo SF.H; 

D -Garantia: vinculação das quotas do Imposto sobre 
a Circulação de M~rcadorias (ICM) ; 

E - Destinação dos _recursos: execução de obras de 
infra-estrutura urbana neces:;árias à construção das 1.5GO 
unidades habitacionais, objeto da operação L 

O COnselho Monetário Nacional,pronnnciou-se favora~elmente 
ao pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não 
devendo os compromis_sos decorrentes rda operação de crédito sob 
exam'e acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

No mérito, o ·empreendimento ·a ser financiado pela operação 
de crédi.to objeto da autorização se enquadra nas normas opera­
cionais do BNH, de a.cordo com o programa "PROMORAR" e com 
grande impacto sócio-econômico para as famílias ·com rendimentos 
até 3 .salários mínimos. 

A::sim, acolhemos a mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 132, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé (MG) a 
elevar em Cr$ 317.567.250,0{) (trezentos e dezessete milhões, 
quinhentos e sessenta e sete mil e duzentos e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida. consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a P~efeitura Municipal de Muriaé, Estado de Minas 
Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.Q 93, de 11 de outu­
bro d·e 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar ·em Cr$ 
317.567.250,00 (trezentos e deze?sete milhões, quinhentos e sessenta 
e sete _mil e duzentos e cinc:i.~enta eruzeiros) D montante de sua 
divida consolldada intrna, a fim de que possa .contratar operações 
de crédito no valor global acimal junto à Caixa Econôn'lica do 
Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, destinadas à construção de 1.500 
unidades habitacionais de interesse social, e execução da:s obras 
de infra-estrutura necessárias, c.bedeci·O:as as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasn. no respectivo :proce.sso. 

Art. 2.0 Esta Resolução enh.~a -em vigor na data de .sua publi­
cação. 

Sala das Cc·mi.ssões, 2 de setembro de 1981. - .José Richa, Pre­
sidente- Arno Damiani, Relator- Jos-2 Fragelli- Gabriel Hermes 
- 'Alberto Silva - Bernardino Viana - :S-enedi(o Can~las. 

PARECERES N.0 s 857 E 858, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.O 132, de 1981, da Co­
missão de Economia~ que "autoriza a. Prefeitura 1\lunicipal 
de l\Iuriaé (MG} a elevar em Cr$ 317.567.253,00 (trezentos e 
dezessete nt.Ihões, quinhentos e sessenta- e sete mil e du­
zentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna". 

PARECER N.O 857, DE 1981 

Da Cmnissão de ~Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró. 

O Projeto sob exame; de ~utoria da Comissão de Economia do 
Senado Federal, com·o co:rrclusa.o de seu parecer sobre a Mensagem 
n.o 347/80, do Senhor Presidente da Repúbli-ca, autoriza a Prefei­
tura Municipal de Muriaé 1.MG) a contratar operação de cr-édito 
no valor de Cr$ 317.567.250,00 <t~ezentos e dezessete milhões, qui­
nhentos ·e sessenta e :ete mil e duzentos e cinqüenta cruzeiros) 
destinada. a financiar unidades habitacionais de interesse social. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-10-75, 
também <ia Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vi:ta que nos compete, verifica-se que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice à tra-

mitação normal da presente proposição, rporquanto é juridica cons-
titucional e de boa técnica legislativa. ' 

Sala das Comissões. 30 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - lUurilo Badaró, Relator - Tancredo Neves - Bene-. 
dito Canelas - Bernardino Viana - Aderbal Jurema - Hugo 
Ramos, vencido - José Fragelli - Leite Chaves - Humberto 
Lucena. 

PARECER N.O 858, DE 1981 
Da Comissão de Municípiof: 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente anall­
S?-da pe-la autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva auto­
nzar a Pr·efeitura. MuniciPª-1 de Muriaé (MG) nos termos do que 
estahelece o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1S76, do Senado Fe­
deral, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 317.567.250,00 
(trezentos e dezessete milhões, qui..'1hentos e ses::·enta e sete mil e 
duzentos e cinqüenta cruzeiros), d-estinada a financiar a constru­
ção de 1.50.0 unidades habitacionais de interesse ·social e à execução 
das obras ãe infra-estrutura necessárias. 

1 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição 
e Ju:stiça, qu.e a entendeu conforme os cânones legais, per:tinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a e3te órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos ·do proposto 
pela Comissão de Economia. da .Gasa1 visto que a operação de crê­
dito a ser au-:onzada. será de grande impacto sócio-eoonômioo .para 
a Região beneficiada pelo investimento. 

Pelo exposto, somos pe~a aprovaç.ão do Projeto. 
Sala das Comissões, 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 

Presidente em exercicio - Raimundo Parente, Re·lator - Amo 
Damiani - Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderbal Jurema 
- Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes Quércia. 

PARECERES Nos 859, 860 e 861, DE 1981 

PARECER No 859, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 374 
de 1980 (n.0 606/80, na origem), d() Senhor :Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de 'l'aquaritinga ( SP), a contratar operação ·de crédito no 
valor de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n.o 374/80. o Senhor Presidente da República 
submete a deliberação do SenadO Federal pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de Taquaritinga CSP), que objetiva contratar, junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., a seguinte operação de 
crédito: 

'
4Caracteristicas da operação: 
A- Valor: 
Cr$ 12.000.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 
2 - amortização: 36 meses; 
C - Encargos: 

1 - juros: 12% a.a; 
2 - correção monetária: pela variação anual da 

ORTN (UPCJ; 
D - Garantia: 
Vinculação de cotas-partes do Imposto sobre a Cir­

culação de Mercadorias (!CM); 

E - Destinação dos recursos: 
Canalização do córrego Ribeirãozinho e obras com­

p1ementare.s, naquele Município. 
o Conselho Monetário Nacional pronunciou-se f~.voravelmente 

ao pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não 
devendo os compromissos decorrentes da operação de crédito sob 
exame acarretar maiores pressões na execução -orçamentária dos 
pró,.__imos exercícios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela operação 
de crédito objeto do pedido de autor~zação se reveste nas caracte­
rísticas de essencialidade e oportunidadB, visto que propiciará gran­
des beneficios ao Município em questão. 
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Assim, acolhemo.s a mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 133, DE 1S81 

Au.tor~za a Prefeitura Municipal d'e Taquaritinga (SP) 
a elevar em Cr$ 12.000 000,00 (doze milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 l!: a Prefeitura Muncipal de Taquaritinga, Estado de São 

Paulo autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo !tem III do artigo 2.• da Re,olução n.0 62, de 1975, mOdlficada 
pela de n.o 93, de 1976. ambas do senado Federal, a fim de que 
possa realizar uma opera~ão de crédito no valer de Cr$ 12. eoo. ooo,oo 
(doze milhões de cruzeiros) junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A.- de3tinada à canalização do córrego Ribeirãozir..h'J 
e ·obras c'Jmplementares naquele município, obedec:das as condi­
ções admJtidas pelo Banco central do Brasil, no respectivo proc-e,~.~o. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das comissões, 2 de setembxo de 1981. - José Richa, Pre­
sidente - Rcrn:trtlino Viana, Relator - José Fragelli - Arno Da­
miani - José Lins - Gabriel Hermes - Affonso Camargo, sem 
voto - Alberto Silva. 

PARECERES 
N. o, 860 e 861, de 1981 

Sobre o Projeto de ResoJução n.o 133, de 1981 da Co­
missão de Economia que "autoriza a Prefeitura 1\funicipal 
de Taquaritinga (SP) a elevar em Cr$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna". 

PARECER N.O 860, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

o Projeto .sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.O 371/81 do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei­
tura Municipal C:e Taquaritinga, (SP) a contratar operação de 
crédito 110 valor de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros) 
destinada a financiar a canalização do córrego Ribeirãozinho e 
obras ccmplcm·entare.:;, n<:.quele Municípi·o. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no par'ágrafo único do art. 2.0 da lill$olução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob.servâ.ncia 
(l'os limites fix1-dos pelo artigo 2.0 da Re.s.::~lução n.0 62, de 28-10-751 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ;m.1t) cie vista que no.s compete examinar, verific1-se que 
todas as formalidades foram atendidas. não havendo nenhum óbice 
à tramitaçúo normal da presente proposição, porquanto é jurídica, 
con:::titu.monal e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Orestes Quérda, Relator- Bernardino Viana - Jos.~ 
Fra.ge!li - Hug-o Ramo•-s, vencido - Humberto Lucena - Tancredo 
NcYcs - Leae Chav~ - Benedito Canellas - lv.furi!o Bada.ró. 

PARECER N." 861, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senadcr Amaral Fur!an 

A matéria sob a nossa aprec~ação, jã. eXB:U.Stivam.ent.e analisada 
pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autorizar 
a Prefeitura Municip2l de Taquaritinga (SP). no.s termos do que 
estabelece o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 12.000.000,00 
(doze milhões de cruzeiros) destinada a financiar a canalização do 
córrego Rib.eirãozinho e obras complementares, naqu-ele município. 

A proposição n:ereceu a acolhida da Comissão de Constituição 
e Justiça, que a entendeu conforme o.s cânones legais, pertinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposta 
pela Comisf:ãO de Economia da Casa, visto que a operação de cré­
dito a ser autorizac;ta, será de grande impacto sócio-econômico para 
a Região beneficiada pelo investimento. 

Sala das Comhsões, 3 de outubro de 1981. - Agenor Maria 
Presidente em exercício - Amaral Furlan, Relator - Amo Da .. 
miani - Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderbal Jurema 
Raimundo Parente - Amaral Peixoto - Orestes Quércia. 

PARECERES N•s 865, 866 e 867, DE 1981 

PARECER N• 865, DE 1981 
Da Colniissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 56 

de 1981, (n.0 101/81, na origem.), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Ibiraci (MG), a contratar operação d'e crédito no valor 
de Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros). 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n.O 56/81, o Senhor Pre.s!den1le da Repú­
blica submete à deliberação do Senado li'ederal pleito da Prefei­
tura Municipal de !IDiraci (MG), que objetiva contratar, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, as seguin­
te.s operações de crédito: 

"Características das Operações: 
OPERAÇÃO I 

A - Valor: Cr$ 65.596.800,00 (correspondentes a 
120.000 UPC de Cr$ 546,e4, em Jlibr/80); 

B- Prazo.s: 
1 - de carência: até 18 nreses, contados a partir da 

última liberação dos r:ecursos, 
2 - de amortização: 300 meses; 

c - Encargos: 

1 - juros: 1% a.a .. , 
2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­

ção da UPC, 
3 -seguros: preVlstos pelo SFH; 

D- Garantias: primeira e especial hipoteca dos lotes 
de terreno e das habitações a serem edificadas, bem como 
caução das quotas do ICM; 

E - Destinação dos recursos: construção de 400 uni­
dades habitacionais de interesoo social, com valores unitá­
rios limitados ao máximo de 300 UPC, destinadas a t'"ba­
lhadores com renda familiar de até 3 salários minimos, aos 
quais o financiam·en to será ~transferido após a. comercia­
lização dos imóveis. 

OPERAÇAOII 
A - Valor: Cr$ 10.932.800,00 (CO:t'l'eS1X>ndentes a 20.000 

UPC de Cr$ 546,64, em .AJbr/80); 
B - Praoos: 
1 - de carência: até 18 ~meses, contados a partir da 

última lib·eraç:ão dos recursos, 
2 -de amortização: 216 meses; 
o - Encargos: 
1 -juros: 5% a.a. (4% -' 1% pelo repasse), 
2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­

ções ela UPC, 
3 - seguros: previstos pelo SF\Il; 

D - Garantia: Vinculação das quotas do Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias <ICM); 

E - .Destinação !dos recursos: exeeuC}ão de obras de 
infra-estrutura urbana necessárias à construção das 400 
unidades habitacionais, objeto da operação !." 

o conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao :pedido por entendê-lo técnico e :financeiramente viável, não 
devendo os compromissos decorrent€s da operação de crédito SOb 
exame acarretar maiores pressões na ,execução orçamentária dos 
próximos exer.cíciosp 

No mérito, o empreendimento, a ser financiado pela :presente 
operação de crédito, se enquadra em casos anãlogos que têm :rhere .. 
cido a aeolhida <do Senado Federal, até mesmo :porque, afora a 
grande repercussão sócio-econômica para a região, o projeto é au­
to-financlável. 

Assim acolhemos 'a mensagem nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 135, DE 1981 
Autoriza a Prefeitnra Municipal de Il>iraci (MG), a 

elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, qui­
nhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Ibiraci (MG), nos termos 

do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
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Federal, autorizaJda a elevar em Cr$ 75.529.600,00 (setenta e seis 
milhões, quinhentos e vlnte e nove mil e sel..scentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica 
do Estado de Minas Geral.s, esta na qualidade de agente flnancelro 
do Banco Nacional da HabitaçWl, destinado à construção de 400 
unidades ha;bitacionais 1de interesse social e execução das obras 
de infra-estrutura. necessárias, o.bedeeidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

_Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
caç:ao. 

· Sala das Comissões, 2 de setembro de 1981. - José Richa, Pre­
sidente - Bernardino VIana, I!Jelator - Alberto Silva - Gabriel 
Hermes - Arno Damiani - José Fragelli -- Benedito Canelas. 

PARECERES 

N .Os 866 e 867, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.O 135, de 1981, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de Ibiraci (MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e 
seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos 
cruzei i-os) o montaute de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N.O 866, DE 1981 

Da Comlissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró. 

O Projeto sob exame·, de autor:la da Comissão de Economia 
do Senado Federa~ como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n.o 56/81, do senhor PrMidente da RJepúbllca, autoriza a 
Prefeitura Municipal de lblraci (MG) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 76.329.600,00 (setenta e seis milhões tre­
zentos e vinte e nove mil e selBcentos cruzeiros) destinada a 
flnanciar unidades habitacionais de Jnteresse social. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do !Precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por consegüinte não observância 
dos limites fixados !Pelo artigo 2.0 da Resolução de 28-1Q-75, tam­
bém da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalldadM foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
à tramitação normal da presente proposição porquanto é juridica, 
constitucional e de ,boa 1Jéenica legislativa. 

Sala das Comissões, 30 ele setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badarõ, Rel.ator - Tancredo Neves - Bene­
dito Canellas - Bernardino . Viana - Aderbal Jurema - Hugo 
Ramos, vencido - José Fragelli - Leite. Chaves - Humberto 
Lucena. 

PARECER N.0 867, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: SenadOr Raimundo Parente 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente anali­
sada pela autora do Projeto de Resolução, em tela, obj,etiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de Iblracl (MG) nos termos do que 
estwbe!ooe o art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 76.529.600,00 
(setenta e .seis milhões, quinhentos e vinte €- nove mil e seiscentos 
cruzeiros) destinada à construção de 400 unidac!es habitacional.s 
de interesse social, e à execução das obras de infra-estrutura ne­
cessár:las. 

A proposição mereceu a acolhi-da da Comissão de Constituição 
e Justiç-a, que a entendeu confo-nne os cânone.s legais, pertinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, en­
tendemos que o pleito deva ser abendido nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia da Casa, visto que a operação de 
crédito a ser autorizada será de grande impacto sócio-econômico 
para a Região beneficiada pelo investlmeruto. 

Sala da• Comissões, 8 de outubro de 1981. - AJ:"'llr Maria, 
Presidente, em eX!ercíclo - Raimundo Parente, Relator - Arno 
Damiani - Benedito Canelas - Almir Pin.to - Aderbal Jurema -
RaimundiO Parente - Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes 
Quércia. 

PARECERES N's 868, 869 e 870, DE 1981 

PARECER N• 868, DE 1981 

Da Comi_ssão de Economia. Sobre a. Mensagem. n.o 60, 
de 1981 (n. 0 1U5/81 - na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Senado Federal, seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Coromandel (MG) a ele­
var em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões. seis­
centos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o· mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Arno Uamiani 

O Senhor Presidente da República em::aminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, Item VI, da Constituição), proposta no 
sentido de que seja a Prefeitura Municipal de Coromandel, Es­
tado de Minas Gerais, autorizada a elevar em Cr$ 69.673.800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e o!to­
'entos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar operações de empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação. 

2. "Características das operações: 

OPERAÇAO I 

A - Valor: Cr$ 59.720.400,00 (correspondentes a 
90.000 UPC de Cr$ 663,56, em outubro/30); 

B- Prazos: 

1 - de carência: até 36 meses, contados a partir da 
última liberação dos recursos, 

2 - de amortização: até 360 meses; 

C- Encargos: 

1 - juros: 1% até 1,6% a.a., 
2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­

ções da UPC, 

3 - seguros: previstos ,pelo SFB; 

D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lo­
tes de terreno e das habitações a serem edificadas, bem 
como cauÇão das quotas do !Olll!; 

E - Destinação dos recursos: construção de 300 ·uni­
dades habitacionais de interesse social, com valores uni­
tários limitados · ao máximo de 300 UPC, destinadas a 
trabalhadores com renda familiar de até 3 salários mini­
mos, aos quais o financiamento será transferido após a 
comercialização dos imóveis. 

OP!ERAÇAOll 

A - Valor: Cr$ 9.953.400,00 (correspondentes a 
15.000 UPC de Cr$ 663,56, em outubro/30~ 

B- Prazos: 

~ ....:. car~D.ci~. até 1~ meses, contados a partir da últi-
ma liberação dos recursos, 

2 - de amortização: 216 meses; 

C- Encargos 
1 -juros: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse), 
2 - correção monetária: trimestra~ conforme varia­

ções da UPO, 
a. - seguros: previstos pelo SFB; 

D- Garantia: vlnculação das quotas do Imposto so­
bre a Circulação de Mercadorias (IOlll!) ; 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de 
Infra-estrutura urbana neoossádas à construção das 300 
unidades habitacionais; objeto da operação !." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo õrgão financia dor, as 
operàções de crédito sob exame s;J;o. Viáveili econômica, técuica e 
f!nan<>Plrame'lte.. 
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4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei Municipal n.• 853, de 23 de setei!ibro de 1980, autor!za­
dora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n.O 36/81) do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Prellidente :la República, 
comunicando que o Conselho Monetãrio Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasll (!:>EDIP). favorável 
ao pleito. 

5. Do estuuo de viabilidade apresemaao pelo Banco Centrai 
do Brasil, destacamos os seguintes Itens para a .anitiise da capa­

. cidade de pagamento da entidade: 

5.1 - Dad05 relativos ao balanço de 1979. 

RECEITA ARRECADADA: 

D1- Total 
D2 - Operações de Crédito 
!)3 - L_íquida (D1 - D2) 

Valor: 
Cr$ Mil 

14.255,1 

14.255,1 

D4 - índice de Correção 
D5 - Receita liquida corrigida (D3 x D4) 

1,3745 
19.593,6 

5.2 -Limites Operacionais (art. 2.0 da Resoluoã,o n.0 62/75). 

Valor: 
Cr$ Mil 

E1 - Montante Global (70% do D5) (ltem I) 13.715,5 
E2- Crescimento Real Anual (20% no D5l (Item. ITl 3.918,7 
E3 - DispêndiO Anna! Máx:lmo (15% do D5) flt.•m 

IIIJ . 2.939,0 
E4 - Responsabilidade por Titulas (35% do D5) (item 

IV) 

5. 3 - Posição da Dívida Consolidada Interna.. 

Em 30-9-80 

A-~ 

B - EXTRALLMITE 

C - OPERAÇAO SOB EXAME 

D- TOTAL GERAL 

Valor: Cr$ Mil 

= 2.649,9 

= 
= 69.673,8 

= 72.323,7 

6. Tendo em vlst~> a orientação desta Comissão para verltlcaçao da capacidade de pagamento do 
endividamento intra e extrallme, teríamos a segUinte oituação:postulante, Ievando...se em conta a 'lOma do 

ITEM Limites 

Montante Global 

II Crescimento Real anual 

m Dispêndio anual máx:lmo 

7. Considerado todo o endividamentO da referida entidade 
(intra + extralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados 
os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, II e ID do art. 2.• 
da Resolução n.o 62, de 1975, não obstante tratar-se de uma ope­
ração e:xtralimite a que, por força das disposições contidas no 
art. 2.o da Resolução n.0 93, de 1976, não se aplicam os citados 
limites (itens I, II e ID) fixados no ·,:rt. 2.0 da Resolução n.O 62, 
de 1975, ambas do Senado Federal, Lo .. ja vista que os r-ecursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habitação. 

8. S<)gundo conclusão do Departamento de Operações com 
Tltulos e Valores 'Mobiliários a assunção do compromisso sob 
exame, não deverá acarretar Ínaiores pressões na execução orçaM 
men tár!a dos próx:lmos exercic!os tendo em vista que: 

a) o orçamento da pleiteante, para o corrente ano, prevê a rea­
lização de recelta.de Cr$ 39.000.000,00 (deduzidas as operações de 
crédito), da qual cerca de 23,52% se destinam a atender a inves­
timentos com recursos próprios; 

b) sua poupança real é superior ao maior dispêndio relativo 
à divida contraída somado ao do flnandamen1;o, no montante de 
15.000 UPC (Cr$ 9.953.400,00), destinado à realização de obras de 
infraMestrutura, cujas amortizações efetivamente correrão por con­
ta do erário municipal; 

c) a amortização do empréstimo correspondente a 90.000 UPC 
(Cr$ 59. 720.400,00) será feita diretamente ao agente financeiro 
pelos adquirentes das unidades habitacionais, aos quais a dívida 
será transferida, logo após a comercialização dos imóveis, deso­
nerando-se a Prefeitura, por conseguinte, de quaisquer ônus; 

d) o parecer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais conclui pela viabilidade técnica, econômica e finan­
ceira dos emprestimos. 

i"alor: Cr$ Mil 

Dívida Operação Situação Limites do 
lntra e art. 2.0 da 

extralimlte. sob posterior à Resolução Exame contratação Pos. 30-9-80 n.0 62175 

2.649,9 69.673,8 72.323,7 J<S. '115,5 

- 168,8 6.967,4; 6. 798,6 3.918,7 

. 3.347,5 3.347.5 2.939,0 

9 ~ Atendidas as exigências contidas nas norm-as vig.entes e_ as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo acolhimento 
da presente mensagem, na for~a do se~uinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N. 136, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel (MG) 
a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o 

- montante de sua dívida consolidada interna. -

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 Jí: a Prefeitura Municipal de Coromandel, Estado de 
:Minas Gerais, nos tennos do art. 2.o da Resolução n.O 93, de 11 
de outubro de 1975, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 69. 673. 800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e 
três mil .e oitocentos cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lidada Interna, a fim de que possa contratar operações de emprés­
timo no valor global acima, junto à Caixa Econômica do Estado 
de :Minas Oerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
'fac!onal da Habitação, destinadas à construção de 300 unidades 
habitacionais de Interesse social e execução das obras de Infra­
estrutura necessárias, obedecidas as condições admitio ..,elo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Bala das Comissões, 2 de setembro de 1981. - José Richa Pre­
_sidente - Amo Damiani, Relator - .José Fragelli - Gabriel' Rer~ 
mcs ~ Alberto Silva - Bernardino Viana ~ Benedito Canelas. 
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PARECERES N.0 s 869 E 870, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 136, de 1981, da Co~ 
missão de Economia, que "autoriza. a Prefeitura. Muni­
cipal de Coroman<'el (MG) a ·elevar em Or$ 69.673.800,00 
(sessenta e no·ve milhões, seiscentos e !Setenta e três mil e 

!oitocentos cruzeiros) o .montante de sua dívida eonsoli­
lada interna". 

PARECER N.0 869, DE 1981 
Da Comi~ão de Constituição e J"ustica 

ltelator: Senador 1\-lurilo Ba.daró 

O Senhor Presidente da República, na forma do .diSposto no 
art. 42, Item VI, da Oonstitulçlio, sltbmeteu, ao exame do S,enado 
Feder·al, proposta no .s:entido' d·e que seja autoriza-da a, Prefeitura 
Municipal de Coromande' üMG) a elevs.r em Or$ 69.6'13.800,00 
(sessenta e nov-e milhões, seiscentos e setenta e três mil e oito­
centos cruze'iros) o m·c.ntante de sua divida consolidada im.terna:, 
junto à Calxa Ecc>I:ômlca do Estado de Minas Gem!s. 

2. A Comissão de Economia, D:l. f.oxr.1a regimental, .após a 
análise da propO:sta, apresentou o comnetente projeto de reso-
lução. -

3. Tendo em vistB! as disposições contidas no art. 2.• da Re­
solução n.o 93, de 1976. do 8enado FedeM! à operaçã<> em pauta 
não se aplicam os limites fixados pelo art. 2.• da Resolução n.O 62, 
de 1975, desta C·asa, haja vista que o·s recursos a serem rll!Passados 
pr<>vêm do Bane<> Nacional da Habitação. 

4. O prcmesso é acompanhado dos seguintes principais: 

a) Lei Munlclpal n.o 853, de 23 ~de s.etemhrn ile 19•80, auto.r!­
zadora da operação; 

b) Exposição de Motivos do Senha~ Mlnistro de Estado da 
Fazenda a<> Exmo. Se:rihor Pre.sidente da República, comunicando 
que o Conselho Monetário NBlCional mani.festou~se farvoravelmente 
ao pleito formulado conforme o art. 2.0 da Res. n.0 93, de 1976, do 
Senado Federal; •e ~ 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliá,rlos, favoráwl. 

5. A matéria obedeceu o disposto no art. 42, Item VI, da 
Constituição; atendeu as norma's vlg·entes que regulam pleitos da 
espécie (Rss. n.o 62, de 1975. e Res. n.0 93, de 1976), e, ainda, o 
estabelecido no Regimento Interno Cart. 100, item II). 

6. Face o exposto, opinamos no sentido da normal trami.tação 
da matéria) um·a vez eonstitucioQnal .e jurídi-Ca. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badaró, Rel·ator - Tancredo Neves ...... Bene~ 
dito Canellas - Bernardino Viana - Aderbal Jurema - Hugo 
Ramos, vencido - José Fragelli - Humberto Lucena. 

PARECER N.• 870, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: SenaiJ!or Raimundo Parente 
Vem ao exame desta Comissão, Projeto de Resolução da Co­

missão de Economia do senado Federal, como conclusão de seu pa­
recer sobre a Mensagem n.0 60/81, do Senhor Presidente da Repú­
blica, que, pelo .seu art. 1.0 , autoriza ''a -PrefeitUra Municipal de Co­
romandel, Estado de .Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Re­
solução n.• 93, de 11 de outubrn de 1976, do 8ena.d<> Federa~ a 
elevar em C:r$ 96.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiScentos 
e :Setenta e três mil e oi.tocentos crnzelro.s) o montante de sua 
divida consolidada interna, a fi.m de que possa contr:atar ope­
rações de empréstimo no valor global acima, junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de M1nas Gerais, esta na qualídade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Hrubitação, destinfudas à cons­
trução de 300 unidades ho:bltaciona.ts de interesse .soeia! e exe­
cução das obras de infra-estrutura ne-cessária-s, obedecidas as con­
dições admitidas pe,lo Ba:nco Central do Brasil, no re·spectivo pro­
cesso". 

2. A propDsição mereceu _da Comissão de constituição e Jus­
tl!,>a o encaminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos 
de constitucionali-dade-, juridicidade a _técnica legislativa. 

3. Segundo o par-ecer apresenta-do_ pelo órgão financiador, a 
opers:ção de crédito sob ex:ame é viável e·conômico e financeira­
mente, tendo sido enquadr>a,da nos parâmetros das Res. n.0 62, de 
1975, e Res. n.O 92, de 1976, ambas do 8enado Federal. 

4. Ante o ruoposto, opinamos pela aprovação do pre.sente pro­
jeto de resolução. 

Sala das COmissões, 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 
Presidente e-m exercício - Raimundo Parente, Relator - Amo 
D.axniani - Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderbal Jurema 
- Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes Quércia. 

PARECERES N•s H7l, 872 e 873, DE 1981 
PARECER N• 871, DE 1981 

Da. Comissão de Economia sobre a Mensagem n.0 62, 
de 1981 (n.0 107/81, na. origem), do Senhor Presidente 
fla. República, submetendo à aprova.ção do Senado Federal 
proposta para. que seja autorizada a. Prefeitura Municipal 
de Orlstina (MG), a. contratar operação de crédito IW 
valor de Cr$ 31.756.725,00 (trjnta e um mllhiles, setecentos 
e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros). 

Relator: Senador José Frag-elli 

Com a Mensagem n.0 62/S1, o Senhor Presidente da Rll!Pública 
SUJbmte!e à dieliberação do sen,.do Federal pleito da Prefeitura , 
Mwni.c!pa.I de 01:1st1na (MG), que ~tbJe·tiva oonllra.tan:, junto à cruxa 
Econômdca do Estado de Minas Ge=is, esta na qualll.d.ade de ~te 
fhlancelro do Batnro Nacional da Habitação, as se!9Uln-be.s operações 
de 'crédito: 

"Características das operações: 
l)F!l!lRAÇAO I 

A -Valor: Or$ 27.220.050,00 (<!Ot"respondentes a 45.000 
UPC de Or$ 604,89, em j'ul/~"'; 

B-IP:razos: 

1 - de carência: a.t1é 18 meses, e<mtados a partir da 
últt!ma llberação dos ·reou=; 

2 - de aanootlzação: a.t1é 300 mese.s. 

.:; - EnoaJr!gas: 

1 -juros: 1% a.a.; 
2 -correção m0111etária: t.rlme6traã, conforme varia­

~oes da UPO; 
3 - se~guros: pre·vlstos pulo SF'H. 

D - Garantias: pr!mel<ra e especial hlp<>te,cs. do; lotes 
de tertreno •e dBJS habitações a serem. edi.'Hcadas, b<am co:mo 
ca.ução das quotas do IOM; 

E - Destinação <OOs ·recmoos: construção de 150 unl­
dadoo hBJbitaclonals de Interesse soc:Ia.l, com valo·res unl­
tá;rlos IimUados ao máximo de 300 UPO, destinadas a 
trabalhad·ores com renda faml!la d~e até 3 salári<>s mini­
mos, aoo quais o financ·i.amen.to será tra;nsferido a.pós a 
oomerciaillzação dos lmó"l'ei.s. 
OPERAÇAOJI 

A - Valill: Or$ 4.536.675,00 (c~nuent•'" a 7.500 
UPC de Or$ 604,89, em jul/80); 

B - Ptrazos: 
1 - de carência: ·3Jté 18 meses, oontados ·a partir da 

última liberal(ão rdos recursos, 
2 - de amortização: 216 metses; 
c - Encargos: 
1 -juros: ~% a.a. (4% + 1% >pelo repasse), 
2 - coru:teção monetária: trimestra.I oonfo;rnH~ vaTia­

c&es da UPC, 
3 - s"gwros: previstos pelo SFII; 
D ~ - Ga!l"antia: vltruculação das qoo.tas do Imposto 

sobre ,a Olreulacão de Mercadorias (l!OM); 

E - Destinação dos recursos: execução de obraas de 
Infra-estrutura urbana necessárias à construç.ão das 150 
nnidad!es habitacionais, objeto doa ope.t1a~ão I " 

O Conselho Monetário Nadonal pronunclou-<Se favora"l'elmen­
te ao pedldo tpotr entendê-lo técmco e financelramoo.te viável, não 
devem.do os oom~rroon.isso.s decorrentes _da operação de crédito sob 
exiime aca;r:retar :rriaiJO(OOS pressões 111a exeCIU.ção oiçamentária dos 
próximos exercícios. 

No IIrl.értto, o .empreendiimen,to a ser fina.in.ciado pela. presente 
operação de Cl1édito, se enq;uaÇ.ra :p.a:s d.in:-retrizes do Pro:granna 
"PROMORAR", que veio atetnder """" lul.bitação os lmaba!hadOr\.."6 
coon bail<a retnda familiar. 

Assim, aoolhemos ·a mensagem •noo tea:mos dío seguinte: 

PROJETO DE RESOLUOAO N.0 137, DE 19Sl 
Autoriza a Prefeil.u.~ a. Mumcipal de Cnstina (MG) 

1 
a 

elevar em Cr$ 31.756.725.00 (trinta e nm milhões, sete­
centos e cinqúenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inUrna. 

O Senado Federal Tes<>lve: 

.AJ"t. 1.0 J!: a Prefeitura Municipal de Cristina, Estado de 
Minas Gerais, nos <bernws do art. 2.0 da Resoluçãto n.o 93, de 11 
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de outubro de 1975, do Senado Federal, autorizada a elev·n em 
0.'"$ 31.736.725,00 (trinta e um milhões, setecento.s e trinta e seis 
mil, :s_e{iecentoOS e Vinte e cinCO cruzéro.S) O m.o!lt·ante eLe c"'Ua dividJ 
consolidada interna, a fim. de que possa COllltratar empréstimos de 
igual valoc, junto à Caixa Econômica do E.s·tado de Minas Ge!:"ai:-. 
esta na qualidade de ·agente financeiro do Ban-co Nac!cnPl da 
Habitação, clestinados à construção de 150 unidades habit:w:onais 
de interesse soc1al,._ e execução das obra.s de_ infra-estrutura neces­
sárias, obedecidas as condições admiticle.s pelo Banco Central do 
Brasil, no re.spectivo proc·esoo. 

P..$t. z.o Es.tal B'leooJ.ução entra em vigor na dlata dte sua 
pubUcação. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1981. - José Richa, 
Prestdenrte - José Fragelli, Rela:tor- Amo Damiani - Luiz Caval­
cante - Alberto Silva - Gabriel Hermes - Bernardino Viana. 

PARECERES 

N.0 • 872 E 873, DE 1981 

~obre o Projeto de Resolução n.0 1371 de 1981, da 
Comissão de Econonúa~ que ~'autoriza a Prefeitura: Muni­
cipal dle Cristina (MG), .a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
sete·centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna". 

PARECER N.O 872, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 

o Projeto sob eXiarme, de autoria da Conlis:são de Economia 
do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sohre •a Mensa­
g·em n.0 62/81, do Senhor Pil"esidente da República, •autoriza a 
Pr~eitura Municipal d~ Cristina lMG), a. oontrataT opera,ão de 
c:réd<to """ valor de Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhõe-s, sete­
centos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cineo cruz·el­
ros), destinada a financiar unidade-s habitacionais de interesse 
social. 

O pedido de a.utiorização foi formulado nos 'bennos do prec.<ei­
tuado no parãgraJfo único do aJrt. 2.0 da Resolução n.0 93, de Hl76, 
do Senado Federal, im.pJic.amdo, pot conseguinte, a não observân­
cia dos limite-s fixados pelo art. 2.0 da Rooolução n.o 6\l, de 
28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do 1ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as fonna.I.tdades foram. atendidas, não havendo nenhum 
óbice à tramitaçãl) nor!Illal da .pre;son.te .proposição, porqu,mto é 
jurid.lca, oonstituclonaQ e de boa técnica leg!slativ.a. 

Sala .das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
!Presidente_- Murilo Badaró, Rela..tc.r, - Tanc~edo Neves - Bene­
dito Canelas - Bernardino Viana - A derbal Jurema - Hugo 
Ramas~ vencido - .José Fragelli - Leite Chaves - Humberto 
Lucena. 

PARECER N.O 873, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Raimundo Parente 
A 'matérla sob a nossa a-preciação, jã exaustivan:nente analisada 

pela a,utcrn do Projeto de Rlesnlução, em W!a, objetiva au•ooriza.r a 
Prefeitura Mu.niclpal de Crist.lna (MG), nos t.rmos do que estabele­
ce o a"t. 2.0 da Rlarolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, a 
contra.tar operação de crédito no v;alor de Cr$ 31.756.725,00 (trtnta 
e um. miU1ôzs, .s:ete.centos e ci:nqü.enta e seis mil, ::;,e-te.c·ent.o.<s e vinrte 
e cinco cruz.eh"os) destinada a firnraneiar unidad·es habitacio·nais, 
naquele MUnlcípio. 

A pr~1posição mereceu a acolhida da comissão de COnstituição 
e Ju.sltiça, que a entendeu conforme os cânones legrais, pert-inentes 
ao a:s:sunto. 

Nos aspectos qu·e competem a este órgão Técnico examinM', 
entendemos que o pleito deva ser rutendicLo nos tennos do proposto 
pela com.issão de Economia da Casa., visto que a operação de crédi­
to a ser amto·rizruia será de grande impacto sócio-eoonômico paira 
a Região beneficiada pelo investimento. 

Sala das Comissões, de de 1981. - Agenor Maria, 
Presic:Lente em exereiclo - RaimWtdo Parente, Relator, - Arno 
Da...."!liani - Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderba1 Jurema 
- Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes Quércia. 

PARECERES ·N•s 874, 875 e 876, DE 1981 

PARECER N• 874, DE 1981 

Da Comissão de Economia. SObre a .1\olensagem n. o 71, 
de 1981 (n.O 115/81, na origem), do Senhor Presidente da 
República~ submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Pr'efeitura Municipal 
de Rio Piracicaba (MG), a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 23.224.600~00 (vinte e três milhões, duzen­
tos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros). 

Rela.tor: Senador Alberto Silva. 

Com a Mensagem n.0 71/81, o Senhor Presldenta da Repú­
bUca submete à deliberação do senado Federal pleito da Prefei­
tura Municipa.I de Rio Piracicaba. (MG), que objetiva cootratar, 
junto à cailxa E,canõmiea do Estado ele Minas Gereis, esta na 
quaUdade d!e ~ finanoot.ro do Banco Nacional da Habttação, 
as segumtes opeTações de crédito: 

"C-aracterísticas das Operações: 

OPEIMÇAOI 

A - Valor: Or$ 19.906.800,00 (oorresponden.te-s a 30.000 
UPCs de Cr$ .663,56, em outubro/80); 

B- Prazos: 
1 - de caréncla: até 36 meses, contados a. partir da 

última liberação dos recursos, 

2 - de amOil'tização: até 360 meses; 

C-EnCM'gos: 
1 - juros: até 1% a.&. na crurência e até 1,6% a.a. 

t.(IJ>ÓS a ll1JeSI11.a, 

2 - correção tn'O!Il.etária: trimestral, oontoxun.e varia­
ções da UPC, 

3- ~:previstos ·pele> SFH; 

D - Garantias: plimeira e especial hlpoteca dos lotes 
de teJT_eno e das habltações a serem ediflcacles, bem como 
caução das quotas do I~; 

E - Destinação dos recursos: construção de· 100 uni­
dades habitaci'Clnais de inte·resse social, com valores uni­
tários Umitados ao máx.lmo de 300 UPCs, destinadas a tra­
balhadores com ren-da f,amiliar de até 3 salários minimos, 
aos quais o financiamento será transferido após a com•er-­
cialização dos imóveis. 

OPERAÇÃO li 

A - Valor: Cr$ 3.317.800,00 (correspondentes a 5.000 
UPCs de Cr$ 663,56, em outubro/SOl: 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 

última. liberação dos recursos, 
2 - de <~<mOO'tização: até 360 m~es; 

C- Encar~: 

1 - juros: 1"% a.a. pelo rétpasse, · 

2 - correção monetária: trimestral, oonfnl"ltU.e varia­
ções da UPC, 

3 - se-guros: previstos pelo SFH; 
D- G"-"antia: vincuiai;ão das quotas do Imp<>•t.o sobre 

Circulação de Mercadorias (WM); 
E - Destinação dos recuxsos: exec.uç.ão cte obras de 

infra-estrutura urbana necessárias à construção t1::1.s 100 
unidades habitacionais, objeto da operação L" · 

O COnselho Monetá.rto Nacional prcmunciou-se favoravelmen­
te ao pedido por entendê-lo técnico ·e fitnanooiramen:te viãvel, não 
devendo os compromissos decorren.tes da operação orçamentária 
do.s próximos exercicios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em ca:sos análogos 
que têm merecido a acolhida da Casa, até mes-mo porque .se 
trata de inves:tim1enrto reprodutivo que faz retomar aos cofres 
públioos gvande parte dos ca.pitais empregad<JIS, atl'avés da trans­
ferêneia dos financiamerutos, bem como da carga fiscal que ind­
dirá sobr:e os imóveis dos beneficiários. 
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Assdm, afc.olhemos a mensag"~em nos te,nnos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 138, DE 1981 

Autoriza a P:r'elfeitura Municipal de Rio Piracicaba 
(MG), a elevar em Cr$ 23.224.608,00 (vinte e três milhões, 
dtmentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Fec1eral r.eso1ve: 
Art. 1.0 :e a. Prefeitura Municip.a1l de Rio Piracicaba, Estado 

ae 1\.:finas Gerais, nos termos do aa."t. 2.0 da Resolução n.0 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a eie­
var em Cx$ 23.224.6'00,00 (vinte e três milhões, du,ento.s e vinte 
e quatro mil e s:eiscentos cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimos de 
igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de :Minas Gerais, 
esta na qualidade de ag.ente finantc.eiro do Banco Nacional da 
Hrubit>ção, destinados à eonstrução de 100 unidades hab>taciona!.s 
de inter~ social e execução das obras de intlra-estrutura neces­
sárias, obedecidaas as condições admitidas pelo Banco Central do 
BI1asil, no respectivo processo. __ 

Alt. 2.0 Esta ,resoluç.ã:o entra em vigor na data de sua pu­
blic"oção. 

sala das Comissões, 16 de setembro de 1981. - José Richa, 
Presidente - Alberto Silva, Relator - Bernardino Viana - Arno 
Damiani - Luiz Cavalcante - Gabriel Hermes - -José Fragelli. 

PARECERES 
N.0 ' 875 e 876, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 138, ile 1981, d~ 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ric Piracicaba (MG), a elevar em Cr$ 23.224.600,00 
(vinte e três milhões, duzentos e vinfle e quatro mil e 
seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
da interna''. 

PARECER N.0 875, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissã.c de Ec.'Onomia 

do Senado Flederal, como conclusã-o de Be:u parecer sobre a Men­
sagem n.0 71/81, do Senho•r Presid·ente da República, autoriza a 
Prefe>tura, Municipal de R! o Piracicaba (MG) a contratar ope.ra­
ção de crédito no. valor de Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões, 
duzentos e vinte e qua;t.ro mil •e seiscentos c-ruz.eiros) destinada a 
financiar unidades habitacionaiS de interesse social. 

O pedido de autoriz,ação foi fmmulado nos termos do prece!­
úurudo no parágrafo única elo art. 2.0 da Resolução n.O 93, ele 1976, 
do Senado Fede.ral, impJ.icando, por conseguinte, a não obs•ervân­
c!a dos limites fixados pe•lo art. 2.0 ela Resolução n.O 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos 'compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades fora-m a~Wndidas, não haVlendo nelllhum 
óbice à trami·tação normal da presente proposi·ção, porquanto é 
jutidioa, constitmdcmal .e ·de boa técnica legjslativa. 

Sala das C<>mlssões, 30 de set-embro de 1981. - Aloysio Cha.Yes, 
Presidente - 1.\lurilo Badaró, Relator - Tancredo Neves - Bene­
dito Canellas - Bernardino Viana - Aderbal Jurema ....:.. Hugo 
Ramos, vencido - José Fragelli - Leite Chaves - Humberto 
Lucena. 

PARECER N .O 876, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A matéria .sob a nossa apl'eclação, já exaustivamente analisa­
da pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autoril!ar 
a Pre\fe.ltura MUnicipal de Rio Piracica:ba (MG), nos te11mos do que 
estabelece o art. 2.0 .da Rie.solução n.0 93, de 1976, do Senado Fed'eral 
a •co.ntn;a;tar operação ele cxédlto no valor de Cr$ 23.224.600,00 (vinté 
e três milhões, duzentos e vinie e qurutro: mil e seiscentos cruzeiros) 
destinada a financiar unidades habitaJcionails de inter.esse soctal 
naquele munidpio. ' 

A .proposição mereceu a 1a1colhida da Comissão de ConstàtUicão 
e .Jus·tiça, que a entendeu conforme os cãnones legais, pertinellt-es 
ao assunto. 

Nos asp·e·c.tos que oa_mp-etem a este órgão Técnico emminar, 
<mtenidemos que o !Pleito deva ser atendido nos termos do proposto 

pela COmissão de Economia da Oasa, visto que a operação de 
crédito a ser a,utoriza:da, será de grande impacto sócio-econômico 
para a Reg1ão berueilciruda pelo investimento. 

6ala das ComisSões, 8 de outubro de 1981. - Agenor 1.\'Iaria, · 
Presidente em exercício - Raimundo Parente, Relator - Amo 
Damiani - Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderbal Jurema 
- Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Orestes Quéreia. 

PARECERES N•s 877, 878 e 879, DE 1981 

PARECER N• 877, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 154, 
~~ 1981 (n.0 259/81 - na. orill"lJl), "do Senhor Presidente 
da. República, submetendo ao exame do Senado Federal, . 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura. Municipal 
de São Paulo (SP) a cievar em Cr$ 615.170.500,00 (seis· 
centos e quinze milhões, cento e setenta mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua diVida consolidada interna. 

Relator: Seliador Gabriel Her111-es 

iNa fo11ma do art. 42, Item v 1, aa Co!Wtm;mção, o Senhor Rre-Si~ 
d<mte da Repitbllea ecooa.mlnha ao exame do Senado Fe<leTad, Exipo­
sição de MO ti 'Vos (n.O 134 de 1981), do Senhor Mini&txo de Estado 
da. Fazenda, reffiaJc!Oillalda com o pleito da Pnef·ei>tmra Municipa;l de 
São Poolo, iElsltad.o de São Paulo, no sentido de que seja conoedida a 
nooessária autormação para que rpoosa e!.evar em Or$ 615.170 .500,00 
.(seLscentoo e qul=e ml!hii-oo, cento e se!lenta: mil .e· quinhentos 
=eiros) o montelllJte de sua divida consolidada !nte=, a fim di! 
que possa contmtar operação de cxé<tito junto ao Banco do Est,.cto 
de São Pa;uio S.A., este na qualidade de agetllte financeiro do 
Brunco NlOOiona,J da Habitação """"""~d.ente a 833.000 UPC, 
C<J<Mldemdo o -V'ailol"!!da :Q;t'!e a<>·~ 738,50, em jruneiro de 1981, 
destinada à exeeuç·ão dt. uu .. ~· .. t..~ -l(llf:ra-estrwtura. em Conjunif:OO 
HabltaJcion:a<s da COH,AB-Progl"a!Ila .FINC/FIEGE, naquela i:lde.de. 

2. Jls condições báosieas da operação sãQ as· seglÜUtes: 
í 1Características i!a operação: 

A- V:il.l<,>r: Cr$ el-5.170.500,00 ·!~ente a 
833. 000 UPC de Dr$ 738,50 em janeiro de 19&f, 

B- p,azos: 
1 - de caa-ê!Jjcla: 18 m""""; 

li - de amOl't!zação: 216 mooes; 

c - En<lrurgos: 
l - juros de 8% a;a,. (a;té 7% a.a. pa;ra 1) Bbli!I e 

a.a. pa;ra o Agente Fhnancelro); 

2 - correção !nonetá,r.!a: de aoorclo com !' ~mação 
trimootral da ORTN ()Jl>C); 

3 - .tru<a, de a.<:llnlnistração do BNH: 1% do emprés-
·mmo; ~ • 

[) - G=anJt!a: vlnieulaçau ue co-~vames do Im(J<l&to 
sobre .a Clreulação de Meroad()lias (IOM:); · 

iE - iDestinação dos "'ecw-sos: exooução de obras de 
.Ulfm-estrutura em Conjuntos HabitaJCionaãs da. COHAB -' 
Programa FINC/FIEGE, naq'!"'a cidade." 

3. No proce&>o, enoontVaan-se ·os llegulntes dOOULlllJe!ltOs e re­
ferências ·principais: 

a) Lei Munldpal n.O 9 .201, d.e 18 de dezembro de 1980, auto­
rWad.ora da aplicação; 

b) iExlposlção de Motivos (EM n.O 134/!11) do Senhor Ministro 
de Estado da Fa:renda ao Eximo. Senhor Plresldetllte da Relpúblloo, 
comunicando que o Conselho MOnetár!io Nacionaii ao :JJprecl.ar a 
propü<lta, man!!estou-re tav<,>ravehnente ao .PleLto formulado con­
!<,>rme o m. 2.0 da Res. n. ~ 93, de 1976, do Se>natlo F€deral; 

c) pare<:er, do Banco Central do Bxasll ..:... Departamento de 
Operações com Títulos e V:aàores Imobjliá.r:ios - que concluiu pelo 
deferimento do p.edido. 

d) pa.reeer do agente r<>pa:s.sador dos recursos, taVOll"ávet 

enti~~d~, ~m seJ\':i':-~. a posiÇão d• diylda ecmso!Jdada interna da 

Va.ror: Cr$ 1,0 mil 
a) ]n~aJbxdte ............................ 13.086.585~ DlB 
b) Intralimlte a Integrai!= . . . . . . . . . . . . . 832.052,4 mil 
c) iEJ<tralimlte . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . 34.286.673,4 DlB 
d) Extral.l:m'rte a integraliza,r . . . . . . . . . . . . . • 680.220,0 m11 
e) OperaÇão sob exame .............. :. . . · 615.170,5 mil 
f) Opexaçõss awtou:izaidM . . . . . . . . . . . . . .. . . 8.708.106,3 mil 
g) Total Gemi (A+B+C+D+E+F+G) . . . . 58.208.807,9 mil 
5. Face as dLsposiçõea contidas no airl. 2.0 de! Reli. n}> 62, de 

1975, com "" alterações Introduzidas .pela ReB. n.o . 93, de 1976, e, 
/ 
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tendo em 'ITisota detel'liilnação deata Coll:nlslsão para "l'l>rtficação da 
c"pacidade de pagamento da entidwe, foi adicionWo à. divida 
lntraJimite, a paroela da divida ·eXJtralimlte, tendo em vista o 
dispêndio anua.! para a amortização da divida lniema COill&Oll<lada. 

6. De acordo com. o orçamento de 1980, doorontooas as oper"" 
çõeiS de eMditó rea.llzadas, teriaanos ulna receita llqulda de 
OI$ 52 . 304.862,0 mil, qúe, devidaanente corrigida a-té a época da 
anállse pelo Banco Central do Brasil (indioe de 1,Q450l, elevam 
o valor da receita para Cr$ 54.658. 580,8 mil. 

Em função da receita !lqu:ida corrigida, os limites :!!xados pelo 
3.I't. 2.• da :aes. n.o 62, de 1975 seriam: 

I - Montante GlabllJ! .................... _ 38.261.006,6 mil 
II - Cresclmenito rea;J 3Jllual . . . . . . . . . . . . . . 10.931.716,2 mil 
m - D!spênidio anual máximo . . . . . . . . . . . 8 •. 198. 787,1 mil 
IV.:... Rooponsab!lidooe .por titulos .. . .. .. . 19.130.503,3 mil 

a. Entretanto, face ao somatório das dividas (IntPa e Extra-
limite) + operaçõoo a <realizar + integrallzaçõeiS futuras) esses 
ipwrã,metros atingem oo seguintes valores: 

I = 57.593.637,4 mil; 
II = 21.535.020,4 mil; 
iii = 9.645.523,9 mil; 
IV = 7.800.636,7 mil. 
9. Adiclon..cta a operação sob exame - -situação pooter!or à. 

e'mtratação ;_, esres itens atingem oo valores abaixo: 
I - IMontanJ;e globál .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. . 53.208.807,9 mil 
II - G:resclmento real anual .. .. .. .. .. . .. . 21.1145.134,1 mil 
m - Dispêndio anual máxtmo .......... ; 9. 726.748,9 mil 
W - Rooponsabilldada por títulos .. .. .. .. 7.800.636,7 mil 
W. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida 

ent>dwa, .seriam u:ItrapassWos os tetos que lhe forrum fixados pelos 
itens, I, II e m do ant. 2.0 da :EOOs. n. 0 62, de 1975. 

11. Tendo em vista o orçamento da ple!Jteante para o oorrente 
3Jllo, com. uma rece!tilillqu!da de OI$ 00.300.000,00 mil já deduzidas 
as operações de crédito, abatidas, também, todas as despesas vln­
cwadas a eertos .tJ!pos de. receitas e ·transferências de ~!tal que 
OOJWtttuem os investimentos obr:igatórios, resulta, alnd11., lllma pou­
ipll.Ilça real <1e Cr$ 17.491. 956·,0 mil, o· bastante superior ·ao maior 
dispêndio anual com a liquidação da divida existente resultante das 
operações: mtrallmlte + extralimite + operação sob exame + 
operação a realizM" que terá o seu valor máximo,· em 1983, com o 
totaa de Cr$ 9. 726. 748,9 mil . 

12. Deste.rte, a assunção de tal compromisoo não <'leVeTá tmzer 
maiores pressões na execução o<rçamentárla de """"' futuros . exer-
clctoo. . 

1S. .Arrlte o expoorto, atendidas todas as exigências da legis­
lação especiftca, do Regimento Interno e, ainda, os critérios esta­
belecidos po resta Comissão para a análise de projetos da espécie, 
oplua.mos !pelo seu arolh.lme!ll to, aipresentando, para t3Jllto, o se­
gutnte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO iN.O 139, ·DE 1981 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SPJ ·a 

elevar em Cr$ 615.170.500,00 (seiscentos e qninze milhões, 
cento e setenta mil e quinhentos cruzeiros) o montante de 
sua. divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 J!l a. Prefeitura Municipal de São Paulo, Estad<> 

de São Paulo, Jl"" 1-Armos do art. 2.0 da Resoluç"" n.0 g~ -<e 
11 de outubro de 1976, do Senwo Federal, autorizada a elevar = 
Cr$ 615.170.500,00 (seiscentos e quinze milhões, cento e seteum mil 
e quluhentos cruzeiros) o montante de sua divida conSolidada in­
terna, a f!m de que possa contratar uma operação de ·crédito de 
Igual valor, junto ac Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de agente finaneeiro do Banco Nacioual da Habitação, 
<iestlnWa à.. execução de obras de infra-estrutura em Conjuntos 
Hablt"cionais da, COHAB - Programa FINC/FIEGE, naquela cida­
de, obedecidas as condições admittdas ·pelo Banco central do Bra­
sil, J;l.O respectivo proees8o. 

Art. 2.o Esta Resclução entra em vlgcr na data. de sua uubll­
cação. 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 1981. - ;José Richa, P.re­
sidente ....,. Gabriel Hermes, Relator - Bernardino Viana - Alberto 
Silva - Affonso Camargc, sem voto - Amo Damiani - J'ruo\ li'ra-
&"elll. 

PARIECEBES 
N.os 878 e 879, de 1981 

Sobre o Projeto de Resoluçãlt n.0 139, de 1981, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a. Prefeitura. Municipal 
de São PaÚlo (SP), a elevar em. Cr$ 615.170.500,00 (seis­
centos e quinze milhões, cento e setenta Ji1il e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada Interna". 

PARECER N.'' 878, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e .Justiça 
Relator: Senador Orestes Quércia 
Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto de re­

solução em exame ·autoriza a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estooo de São Paulo, nos termos do art. 2.0 da Resolução 
n.O Q3, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em 
Cr$ 615.170.500,00 (seiscentos e quinze milhões; cento e setenta mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua <lívida consolidooa in­
terna, a fim de que possa contratar uma opemção de crédito de 
.Igual valor, junto ao Banco do Estooo de São Paulo S.A., este na 
qualldooe de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
destinada à. execução de obras de infra-estrutura em Conjuntoo 
Habitaclonats da COHAB - Programa FINC/FIEGE, naquela ci­
dade, obedecidas as condições Wmltidas pelo . Banco Central do 
Brasil, no respectivo proce~so. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto ·no art. 2.0 da Reso­
lução n.o 93, de 1976 - alterou a Resolução n.0 62, de 1975 - pois 
ns recursos serão provenientes do Banco Nacional da Habitação, e, 
dessa forma, considerada extralimite. 

3. Anexo ao processado, encontram-~e: 
a) Lei Municipal n.o 9.201, de 18 de dezembro de 1981, auto­

rlzadora da operação; 
bl Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fa­

zenda, enca.minhando o pleito ao Senhor Presidente da República, 
favorãvel; · 

c) parecer do Conselho Monetário N<>c!Onat, ravorável: 
dJ parecer da diretoria do Bánco central do Bl'a.S!l, concluin­

do pelo encaminhamento ao Conselho Monetário. Nacional e, pos­
teriormente, à. Presidência da República e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o Prol eto obedeceu o disposto no art. 
42, item VI, da Constituição; atendeu as normas legais (:EOOsoluções 
n.os 62, de 1975, e 93, de 1976), e, ainda, o esta-belecido no :EOOglmen­
to Interno (art. 106, item I!). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, uma vez que constitucional e juridico. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Aloysio Cha,ves, 
Presidente · - Orestes Qnércia, Relator - Benedito Canelas - ;José 
Fragelli, vencido - Leite Chaves -. 'l'ancredo Neves - Hugo Ra­
mos, vencido - Bernardino Viana - Aderbal Jurema. - Murilo 
Badaró - Hnmberto Lucena. 

PARECER N,0 879, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Orestes Quércla 

A Comissão de Economia, como conclusão ·ae seu parecer sobre 
a Mensagem n.O 154, de 1981, do Senhor Presidente da República 
apresentou !Projeto de resolução que autoriza a "Prefeitura Muni~ 
cipal -de São Paulo, Estwo de São I\aulo, nos termos do art. 2.• da 
Resolução n.O 93, de. 11 de outubro de 1976, do Sen..cto Federal, a 
elevar em .Cr$ 815.170.500,00 (seisceutos e quinze milhões, cento e 
setenta mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar uma Ciperação de 
crédito de igual valor, junto ao Banco do Estwo de São Paulo 
S.A., este na qualldade de agente financeiro do Banco Naeional da 
Habitação, destinada à execução de obras de infra-estrutura em 
Conjuntos Habita.c!onais da COHAB - Programa FINC/FIEGE 
naquela cidade, obedecidas as condições admitidas pelo BancÓ 
Central do Brasil, no respectivo processo". 

2. Na forma do art. 2.0 , item IV, da Resolução n.O 132, de 1979, 
do Senaqo Federal; as proposições que envolvam operações de cré­
ditc internas e externas, de qualquer natureza, em que um ou mais 
municípios sejam parte intexessWa, deverão mere~r estudo e 
parecer desta Comissão. 

3. O projeto em pauta está relacionado com a execução de 
obras de infra-estrutura em COnjuntos Habitacionais da COHAB -
Programa FINC/FIEGE, naquela c!dooe. 

4. Informa o Departamento de Operações com Titu:Ios e Va­
lores Mobillárlos que a assunção dos compromissos decorrentes das 
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operações sob exame nij.o deverá acaxretar à l'refeitara. maiores 
pressões n:a execução orrçamentárta dos próximos exerclcios, tendo 
em vista que: 

a, .•. u.çamêrl.~ dO MuD.icipl-0, pai):(. u a.n,v .. eq~. çurso, ~V:ê-,a. rea­
lização de receita de Cr$ 80 :3oo. ooo,oo mil (deduzidas as·(l:peo:a.Çó<lS 
'de créd!to); e 

b) sua. m1tr[!l!ll1 de poupa.nça real (margem pam investimen­
tos) para o presente exetelcio,.no valor de Cr$ 17.491.956,0 mll, se 
mol!f;ra basta,nte su:pe.r!or ao maior <llspi!ndio anual, a OC01Te'l' em 
1983, no valor de Cr$ 9.726.748,9 mil, jâ.!Iwluldas as patllelas de­
co,...ntes da pre.'"'llte operação. 

5 A proposição mereceu da WUllssiiO de Constituição e .Jus­
tiça o encaminhamento favorável, no que diz .respeito aos aspootos 
de eonstltuciónalldade. lurtdic.ldade e técnlca l~lat!V'a.. 

6. Ante o exposoo, opinamoo. no sentido da aprovação do pre­
sente proJeto de resolução. 

Sa,la das Comlllsões, 8 âe outubro de: 1981. - Agenor IÍJaria, 
Pl e.sidente em exerelclo - Orestes Quérela, Relator '- Amo Da­
miam - Benedito Canelas - Almir Pinto - A.derbal .Jurema. -
Ralmnndo Parenk> - Ama.ral Furlan - Ama.ral Peixoto. 

PARECERES Nos 880, 881 e 882, DE 1981 

PARECER No 880, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n. 0 !551 
de 1981 (n.0 2€ll/Sl, na crigem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à apro.vação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de São Bernardo do Campo {SP) a contratar ope~ão de 
crédioo no valor de Cr$ 886.200.000,00 (oitocenoos e oiten­
ta e seis milhões e duZentos mil cruzeiros). 

Relator: Senador Bernardino Viana 
COm a Mensagem n.0 155/81, o senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal pleito õa Prefeitura Mu­
nicipal de São Bernardo do Campo (SP) que objetiva contratar, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A.1 e.ste na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da HaCitação, a seguinte 
operação de erédl oo: 

"Características da operação: 
A - Valor: Cr$ 886.200.000,00 (correspondente a 

1.2JO.OOO UPC de Cr$ 738,50 em janeiro/81); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses, 
2 ~ de amortização: 240 meses; 
c - Encargos: 
1 - juros de: até 8% a.a. (até 7% a.a. para o BHN e 

1% a.a. para o Agente Financeiro); 
Z - correção monetária: de acordo com a variação 

trimestral da ORTN (UPC); 
3 --Taxa de Adm. do BNH: 1% do empréstimo; 
D - Garanti&: v:nculação de cotas-partes do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E - ·nestinação dos recursos: execução de obras do 
Projeto CURA." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-sé favoravelmen­
te ao pedido por entendê-lo técnico- e financeiramente viável, não 
devendo os compromissos decorrentes da operação de crédito sob 
exame acarretar maiores pressões na execução orç-amentária dos 
próximos exercícios. 

No mérito, o financiamento do Projeto CURA se enquadra nas 
normas operacionais do BNl:I, sendo de grande impacto sócio­
econômico para a região beneficiada pelo empreendimento. 

Assim, acolhemos a Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 140, DE 1981 
A:uooriza a Prefeitura. Municipal de São Bernardo do 

Campo (SP) a elevar em Cr$ 886.200.000,00 (oioocentos e 
oitenta e seis milhões e duzentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada interna.) 

O Senado Federal resoJ;·e: 
Art. 1.0 :e: a Prefeitura Municipal de São Benrardo do Campo, 

Estado de São Paulo, noa termos ·do art. 2.0 da Resolução n.o 93, 
de 11 de outubr·o de 1976, do Senado Federal, auoorlzada a elevar 
em Cr$ 886.200.000,00 (oitocentos e oitenta e <eis mllbões e du­
zenoos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 

junto ao Bal'!co do Estado de São Paul·o S.A., e~te !?:a qualidade 
de agente financeiro do_ Banco Nacional da Habltaç~, destinado 
à execução c:e obras do Projeto CURA, naquele Mun"-mpio, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra e:m vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das COmissões, 16 de setembro de Hl81. - José Richa, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - ArnG Damiani - Luiz 
Cavalcante - Gabriel Hermes - Alberto Silva - José Fragelli. 

PARECERES N.0 ' 881 E 882, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.• 140, de 1981, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Bernardo do Campo (SP) a elevar em Cr$ ........ . 
886.200.000,00 (oitocentos e oitenta e seis milhões e du­
zentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna". 

PARECER N.0 881, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Orestes Quércia 
o Projeto .s-ob exame, de autoria da Comissão de Economi-a do 

.Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a. Mensagem 
n.• 155/81, do Senhor Presidente da República, auooriza a Prefei-
tura Municipal de São Bernardo do Campo <SP) a contratar ope­
r-ação de crédito no valor de Cr$ 886.200.000,00 (oitocentos e oiten­
ta e seis milhões e duzentos mil cruz_eiro.s) destinada a financiar 
obra do projeto CURA, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observân­
cia dos linútes fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.o 62, de .... 
28-10-75; também da Câmara Alta do Congresso Nac!onal. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
toda.s as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
à tramit2ção normal da presente proposição, porquanto é jurídica, 
consti-tucional e de boa técnica legisl-ativa. 

Sala daz Comissões, 30 de setemb:·o de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Benedito Canellas -
José Fragelli - Hugo Ramos, vencido - Bernardino Viana -
Murilo Badaró Leite Chaves - Tancredo Neves - Humberto 
Lucena. · 

PARECER N.0 882, DE 1981 
Da ComisSão de Municípios 

Relato r: Senador Amaral Furlan 
-A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente analisa­

da pela autora do Projeto de Resolução, em tela, obj-etiva autorizar 
a Prefeitura Municipal de São Bernarc!o do Campo (SP) nos .termos 
do que estabelece o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, do Senado 
Federal, a contratar operaçã.o de crédito no valor de Cr$ •...•... 
886.200.000,00 (oitocentos e oitenta e seis milb.ões e duzentos mil 
cruzeiros), destinada a financiar obra do Projeto CURA, naquele 
município. 

A proposição mereceu a acolb.ida da Comissão de Constituição 
e Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia da Casa, visto que a operação de cré­
dito a ser autorizada será de grande impacto sócio-econômico para 
a Região beneficiada pelo investimento. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 
Presidente em exercício - Amaral Furlan, Relator - Arno Da­
miani - Benedito Canelas - Almir Pinto - Aderbal Jurema -
Raimwtdo Parente - Amaral Peixoto - Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, comunicações qUe vão ser lidas pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos as seguintes 

Ofício no 289 Brasília, 13 de outubro de 1981. 

Senhor Presidente, 
Nos termos· do§ }9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex'-, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir o nome do Senhor Deputado Gomes da Silva, pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 88/81, que submete à deliberação do Congresso Nacional o 



- Outubro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Qt1arta-feira 14 5343 ~ 

texto do Decreto-lei n9 1.866/81, que 'fdispõe sobre a nomeação de prefeito 
em município declarar de interesse da segurança nacional". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex'- os meus protestos de 
alta estima e distinta consideração_. - Deputado Cantídio Sampaio Líder do 
PDS. 

Ofício n• 137/81 Brasflia, 13 de outubro de 1981. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Pimen­

ta da Veiga foi indicado por esta Liderança para substituir a Deputada Cristi­
na Tavares na Comissão Mista encarregada do estudo e parecer sobre a Men­
sagem Presidencial n• 87, de 1981-CN- Projeto de Lei n• 23, de 1981-CN, 
que .. instiú.ií sub legendas para as eleições de Govenador, no ano de 1982, e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Odacir Klein, Líder do PMDB. 

Ofício n• 136/81 Brasflia, 13 de outubro ·de 1981. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que·o Deputado Walter 

Silva foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Alberto 
Goldman na Comissão Mista encarregada do estudo e parecer sobre a Men­
sagem Presidente n• 87, de 1981-CN- Projeto de Lei n• 23, de 1981-CN, 
que .. institui sub legendas para as eleições de Govenador, no ano de 1982, e dâ 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e considerção. - Odacir Klein, Líder do PMDB. 

Of. n• 148/81-LID/PP Brasília, 13 de outubro de 1981 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, nos termos regimentais, o 

Senhor Deputado Edson Vidigal para membro da Comissão Mista Incumbi­
da de estudar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 23, de 1981 (CN), que 
"institui sublegendas para as eleições de Governador, no ano de 1982, e dá 
outras providências," em substituição ao Deputado Henrique Eduardo AI-
ves. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus pro­
testos de considerações e apreço.- Deputado Carlos Sant'Anna, Vice-Líder 
no exercício da Liderança do Parti.do Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão feitas as substituições soli· 
citadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Aclamada por muitos, no passado próximo, como meio capaz de levar 
nosso país em desenvolvimento a uma sadia política educacional, a Lei n9 
5.692, de 11 de agosto de 1971 (que fixa diretrizes e bases para o ensino de I• e 
29 graus), chegou ao seu décimo ano de vigência sob críticas gerais, assim 
como Objeto de umi Comissão Parla~entar de Inquérito na Câmara dos . 
Deputados. 

Aparentemente, frustrou ela todas as esperanças de que era suporte e 
discute-se sobre a necessidade de alterá-la, naquilo que ostenta de mais carac­
terístico, as saber, o ensino profissionalizante. 

Pensamos, portanto, que o assunto ê relevante, assim como oportuno o 
momento para redebater a quesião das distorções e desenganos, que todos 
apontam no cumprimento da controvertida disposição legal que, atualmente, 
figura como um dos oito desafios da educação básica no Brasil, expresso nos 
termos seguintes por Antônio de Albuquerque Souza Filho {I): 

'"O ensino de segundo grau nãO está atendendo adequadamente 
à profissionalização. Continua recebendo poucos alunos vindos da 
oitava sêrie do primeiro grau (8 de cada 100- rriédi3 brasileira) e 
quase sempre encaminha os seus concJuintes para a universidade, 
não exercendo, portanto, a sua função de terminalidade." 

Srs. Senadores, relembremos as considerações emitidas pelos especialis­
tas quando da implantação da Lei n• 5 .. 692/71.: (2) 

"O ensino de 29 grau, antes do advento da reforma do ensino 
era acadêmico e tradicional. A visão que se tem dessa escola é a de 
que não preparava o jovem para- nada. Pretendia prepará-lo para a 
vida como se esta fosse a dos nossos antepassados. O jovem, ao tér­
mino do tradicional curso científico ou clássico, ao ver-se impossibi­
litado de ingressar no ensino superior, na sua quase totalidade, por 
razões sobejamente conhecidas e decantadas, deparava com uma 

realidade para a qual não fora convenientemente preparado. O que 
fazer então? Integrar-se nas atividadades primárias, secundárias e 
terciárias da economia, sem preparo algum? Era o que acontecia e 
acontece ainda! 

Não deve á eScola engajar-se na conjuntura? Não deve a escola 
preparar o homem para que este busque seu aperfeiçoamento e o da 
coletividade? Daí porque o ensino de 29 grau deve ser profissionali­
zante. Deve ser um fim em si meSmo e não unicamente um meio de 
acesso ao ensino superior. 

Assim é que a nova Lei de Ensino, partindo da premissa de que 
todos, num país como o nosso, devem chegar à idade adulta devida­
mente preparados para a vida do trabalho, consagrou o princípio da 
profissionalização, como única forma de preparar a juventude para 
participar de fato do desenvolvimento. 

.t claro, que o Estado democrático deve resguardar e respeitar 
as tendênciaS e vocações in<;tividuais, não as dirigindo ao seu sabor e 
conveniência momentâneos. Razão por que a introdução, com oca­
_râter de obrigatoriedade, de orientação vocacional e profissionali­
zante, é digna dos maiores aplausos. 

A escola, assim, comungando pari passu com a realidade nacio­
nal, experimentando novos métodos, adotando uma tecnologia ade­
quada, pesquisando mercado, abrindo-se num leque de opções, tan­
tas quantas existam no mercado de trabalho, lapidando e modelan­
do inteligências; cumprirá o seu papel em prol do desenvolvimento 
pátrio. 

Partindo desses princípios, buscando incessantemente modelos 
nacionaiS, partindo para soluções .que estejam consentâneas com a 
nossa economia,· quebrando arestas e métodos convencionais de en­
sino que nos permitam chegar às regiões mais distantes, estaremos 
preparãdos para o desenvolvimento e implantando bases sólidas de 
uma sociedade justa e democrática." 

E esta última consideração era importante. 
Por paradoxal que isto possa parecer a sociedade democrática exige se­

leção para a universidade, jâ que a ela não podem ir todos os membros de 
uma comunidade, até mesmo por razões naturais e instintivas. 

Segundo Dewey, (3) uma sociedade é democrática na proporção em que 
prepara todos os seus membros para, com igualdade, aquinhoarem-se de seus 
beneficios e em que assegura o maléavel reajustamento de suas instituições 
por meio das interações das diversas formas de vida associada. 

E esta interpenetração de formas diversas de atividade de ocupações ú­
teis, pressupõe divergência de aptidões, de tendências, de especializações. 

Era, portanto, mais que justificável a necessidade de alterar, de "profis­
sionalizar" o ensino de segundo grau num país que não podia, e até mesmo 
não devia, oferecer educação superior indístintamente a todos os que termi­
nam o ensino médio. 

Ora, se a meta a atingir era louvável, por que foram tão insignificantes os 
resultados atingidos neste decênio de implantação do ensino profissionalizan­
te em nossa Pátria? 

Quais foram as suas distorções? 
Quais foram os seus piores inimigos? 
Afirma o Professor Valmir Chagas (5) que é curioso que o debate em tor­

no da Lei n9 5.692/71 tenha-se concentrado no di positivo que tornou obriga­
tório o curso profissionalizante no 29 grau, quando ele foi resultado de uma 
das 362 emendas que o projeto recebeu no Congresso Nacional. 

Mas a verdade é que, qualquer que seja a sua procedência, o dispositivo 
legal é criticado tanto pela sua não aplicação, quanto pelo fato de sua apli­
cação indiscriminada. 

De fato, muitas autoridades confessam a total falta de aplicação da lei, 
no referente ao ensino profissionalizante obrigatório, (6) em certos setores do 
nosso Território. 

E há também os que reclamam de sua aplicação indiferenciada, demons­
trando que um dos maiores problemas (7) gerados com a sua aplicação é a 
maneira uniforme pela qual vem sendo implantada num país de diferentes 
realidades físicas e sócio-econômicas, que estão a demandar soluções diversi­
ficadas. 

A não aplicação do ensino profissionalizante em alguns território ocasio­
nou a conhecida distorção que foi a excessiva procura da Univesidade pelos 
jovens e a saturação do mercado de trabalho, que possibilitaram as palavras 
irônicas de Sandra Cavalcante (8): 

"Agora, o fenômeno se inverteu. Há vaga para todo mundo nas 
Universidades. Todo mundo passa. Todo mundo é doutor! 

Mais um novo excedente apareceu na praça. o excedente forM 
mado. O excedente de anel no dedo e canudo de papel. O ·douto~_ 
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que não acha emprego. O doutor que acena, em ummo recurso, 
qualquer trabalho para não morrer de fome. A mágica não deu cer~ 
to!" 

Nos lugares em que a aplicação do ensino profissionalizante se fez, tam~ 
bém não funcionou, como devia. 

A obrigatoriedade de profissionalização criou uma distorção; porque 
deu~se à formação especial um sentido apenas econômico de abastecer o rner~ 
cacto de trabalho, quando o que se pretendi,a era o resultado pedagógico de 
completar o .. saber como fazer", na direção de uma educação integral. 

A busca obstinada do emprego não deveria ser o objetivo único do aluno 
formado em curso profissionalizante, mas sim um resUltado emergente dele, 
uma prova maior de sua adequação à realidade. 

Outras circunstâncias, exteriores ao ensino profissionalizante em si mes­
mo, também colaboraram para o aparente '"fracasso" de sua implantação en~ 
tre nós. 

Assim, a pouca valorização social das profissões técnicas, a crise. econô­
mica por que passamos, a partir de 1973, o aumento da população estudantil, 
assim corno a proverbial resistência de nosso carãter a qualquer solução que 
implique mudança de hãbitos. 

Neste complexo contexto, alguns denunciam também a falta de salãrios 
adequados ao professor de ensino médio, e a carência geral de recursos para a 
ncessâria operacionalidade da legislação do ensino, nos termos em que foi 
elaborada. 

E na discussão, as opiniões variam: hã os que querem a revogação da Lei 
n'? 5.692 e os que postulam apenas uma pequena mudança em seu dispositivo: 
o ensino profissionalizante, em 29 grau, deixaria de ser obrigatório, para ser 
facultativo. 

Assim, Edson Machado de Souza (9) mostra os acertos da atual legis~ 
!ação, distinguindo ensino profissional e profissionalização, explicandO que a 
lei controvertida se refere ao ensinO profissional, como necessidade de o siste­
ma transmitir ao aluno uma educação integral, que incorpore uma compo­
nente de formação profissional, que o educando usará ou não no mercado de 
trabalho. 

Ao lado dele, Arnaldo Niskier (IOrafirma não se opor à profissionalí­
zação no 29 grau, mas à sua obrigatoriedade. Segundo ele, o caráter universa­
lizante e compulsório que ela imprime à formação de técnicos nesse nível não 
tem encontrado a resposta esperada em termos de amplitude de implatação e 
de atendimento aos interesses empresariais e às aspirações profissionais dos 
estudantes. E anuncia que apresentará ao MEC uma sugestão básica para ex­
clusão, na lei, de obrigatoriedade de profissionalização no ensino de 29 grau, 
até então mantida por mera teimosia. 

Srs. Senadores talvez a solução não esteja mesmo na alteração total da 
Lei n'? 5.692/71, que ainda não teve o tempo necessário para mostrar as suas 
reais potencialidades, tendo em vista a -excepcional crise· econômica que atra­
vessa o País desde a sua entrada em vigor. 

O Sr. Aderba~ Jurema - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, Senador Ader­
bal Jurema. 

O Sr. Aderba/ Jurema- Em casa em que não há pão, todos gritam e nin~ 
guém tem razão. Agora, diante das lacunas profundas que atingem o sistema 
de ensino de }9 e 29 graus do País, a profissionalização está sendo responsabi~ 
lizada pelos erros e pelos defeitos do sistema. Em verdade, Senador Jutahy 
Maglhães, no Brasil criou~se uma mania muito cômoda- toda vez que uma 
lei não é exercida na sua plenitude, procura~se fazer outra lei, para que se pos~ 
sa corrigir aquilo quejã se encontrava numa lei anterior, mas que nem Gover~ 
no nem sociedade puseram em execução. Senador Jutahy Magalhães, precisa­
mos sair dessa fase paternalista, de um país que só cumpre as leis com a fisca­
lização rígida do Estado. Precisamos criar o que os norte~americanos cha­
mam de espírito público- que as lei funcionem, que as leis sejam excercita­
das como normas de convivência e não como sanções ou penalidades. A Lei 
n"' 5.692, .que o Congresso Nacional fez livremente, numa Comissão Mista de 
22 senadores e deputados, em que, como relator, contei 9 Secretários de Edu~ 
cação, 3 ex~ Ministros de Educação e Cultura, foi sancionada sem vetos, no 
entanto, foram-lhe oferecidas durante aqueles prazos que V. Ex• conhece, tre~ 
zentas e tantas emendas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Trezentas e sessenta e duas emen-
das. 

O Sr. Aderbal Jurema - E das trezentas e sessenta e duas emendas, 
como relator, posso dizer a V. Ex• que foram aproveitadas total ou parcial~ 
mente cerca de cento e poucas emendas. A universidade brasileira- como já 
tenho comentado aqui com V. Ex•- que é uma universidade que está numa 
torre de rnar~m, não to'mou conhecimento, até hOje, da Lei n'? 5.692. Essa his- · 

tória da profissionalização obrigatória é uma saída para a incompetência dos 
que deveriam ter executado essa lei, a começar pelo Ministério da Educação e 
Cultura, a começar pelas universidades que, até hoje, não preparam técnicos 
para o ensino profissionalizante. Há, neste País, vinte escolas técnicas em fun~ 
cionamento, a sua maioria admirãvel, no entanto, o ensino profissionalizante 
é uma ridicularia porque as escolas que têm ensino profissionalizante por su~ 
jeição à lei, procuram fazer como fizeram com educação física, como eu, na 
qualidade de diretor de colégio, no Recife, assisti, num determinado estabele­
cimento de ensino, a aulas de educação física nas bancas, as alunas, em cima 
das cadeiras,· fazendo educação física, porque o colégio não tinha um campo 
para a prática de educação física e quando a documentação ia para o Minis~ 
tério, o inspetor passava o visto e o colégio tinha educação física nessas con~ 
dições. Assim é o ensino profissionafizante. Em vez de fazer da mocidade os 
trabalhadores de nível médio, o que fizemos foi coloçar um ensino profissio­
nalizante que não corresPonde ao mercado de trabalho local.ou da região. De 
maneira que é um assunto que me levaria a um aparte muito longo e eu não 
quero, de maneira alguma, cortar o brilho da sua explanação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Aderbal Jurema, porque V. Ex'-, com o conhecimento técnico e agora, mais 
do que isto, manifestando-se como relator da matéria, quando esta passou no 
Congresso, V. Ex~ chega praticamente à conclusão a que eu chego, de que não 
é o ensino profissionalizante, em si, que merece crítica. Eu pessoalmente de­
fendo muito a criação de técnicos de nível médio, a necessidade que nós te­
mos no Brasil de incrementar a formação desses técnicos com o aproveita~ 
menta das escolas técniCãs e também das escolas de 29 Grau, mas, também, 
divirjo, quando nós falamos em ensino profissionalizante em caráter geral, 
porque, como V. Ext~ berri afirmou, nós temos que verificar as neCessidades 
regionais. Principalmente quando nós criamos técniCos para a área rural, nós 
temos que aproveitar a prOdução da região, formando técnicos dirigidos para 
aquela produção, para aquilo que existe naquela comunidade e não no caráM 
ter geral, de âmbito nacional, para que todos tenham a mesma formação, 
quando as nossas necessidades se diferenciam muito, de acordo com as r~ 
giões. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• me permite um aparte? 

O~ SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Jutahy Magalhães, estou a~ 
companhando o debate que V. Ex• suscita, neste instarite, com o seu oportu~ 
no pronunciamento, já com a intervenção também do eminente Senador e 
grande educador Professor Aderbal Jurema. Situo-me, igualmente, nessa li­
nha de pensamento que V. Ext~ externa a esta altura do seu pronunciamento, 
quando aborda a problemátíca do ensino profissionalizante. Essa linha a que 
aludo não é outra senão a de que se deve levar em conta a vocação econômic.a 
de cada região do País, para se definir a profissionalização cabível àquela U~ 
nidade da Federação. Portanto, eu me sintonizo com esse pensamento de V. 
Ex• e queira Deus que os técnicos governamentais também despertem,para 
esta reaHdãae. Esta, sim, vai~se ajustar ao momento de profissionalização que 
deve viver o País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a manifestação de V. Ex•, 
nobre Senador Mauro Benevides. V. Ex~, com palavras mais precisas, veio ao 
encontro do meu pensamento dizer exatamente aquilo que desejâvamos como 
defesa de um princípio, de uma idéia. · 

Este assunto será ·desdobrado, oportunamente, por mim, a respeito da 
necessidade que ternos de incentivar o ensino técnico de nível médio, porque 
este, sim, será mais importante do que essa ampliação que tivemos na ârea da 
universidade, criando os desempregados de canudo, como disse a Dr• Sandra 
Cavalcanti. 

Entendemos como o Secretário de Educaçao e Cultura da Bahia que a lei 
da reforma do ensino não pode ser suficientemente julgada porque não foi to­
talmente aplicada. 

· Sua dificuldade principal tem sido a falta de recursos para formação de 
professores qualificados e a compra de equipamentos, que permitam a- exis­
tência de um verdadeiro ensirlo profissionalizante. 

Que o Governo lute, portanto, para conseguir os recursos que se fazem 
necessãrios, de modo a mostrar, que o modelo importado, em nosso meio 
também pode vingar, sem rejeições ou distorções, e aqui pro-duzir frutos tão 
bons e saudáveis quanto aqueles, de longa data, colhidos noutros países. 

Porque no Brasil, como no exterior, sentimos a necessidade de que a es­
cola prepare convenientemente o aluno de 29 grau, de modo que este ao 
deixá~la tenha conhecímentos inãispensãveis para enfrentar a vida e nela 
sobreviver. 

Fra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Os editoriais, artigos, comentários e notícias que, de norte a sul do País. 
são publicados em jornais e revistas de ma_ior circulação e comprovada serie· 
dade, sobre o Senado Federal e suas atividades, deixam de lado os aspectos 
positivos dos trabalhos da atual sessão legislativa, e se concentram, prepon­
derantemente, na divulgação dos esforços obstrucionistas que ameaçam per­
turbar o funcionamento normal desta Casa do Poder Legislativo. 

Neste sentido, o desempenho do nobre Senador Dirceu Cardoso, exalta­
do como o protagonista da obstrução parlamentar paralisante, é apontado 
como uma demonstração de rara eficiência parlamentar, como uma proeza 
incomparável de um bravo solitário defensor dos supremos interesses do 
povo brasileiro. 

Pretende-se sugestionar e convencer a opinião pública, através da mani­
pulação de um noticiário tendencioso e deformado, no sentido de que o Sena~ 
do Federal é apenas um melancólico cenário de pigmeus, diante das·dimen~ 
sões ciclópicas do eminente Senador capixaba que seria o único merecedor 
dos aplausos e reconhecimento da Nação, pela sua tenaz obstrução no con­
cernente à votação dos projetos de empréstimos destinados aos Estados e 
Municípios. 

Na suposição de que os referidos empréstimos contribuiriam para acele­
rar o ritmo da inflação, o Senador Dirceu Cardoso vem sempre repetindo, em 
sucessivos e monocórdios pronunciamentos, a mesma argumentação ultra~ 
passada. 

Esquecido de que os Estados e M unicípíos estão empobrecidos e despo­
jados da capacidade de investir, por força das distorções do Sistema Tribu­
tário Nacional, que concentra na União- a quase totalidade das receitas arre 
cadadas, sendo, destarte, compelidos a recorrer àqueles empréstimos, - o i 
lustre Senador Dirceu Cardoso se deixou empolgar pela duvidosa tese de qut 
a inflação poderá ser eliminada às custas do estrangulamento dos Estados e 
M unidpios. - -

Sua Excelência acredita que é necessário obstaculizar quaisquer emprés~ 
times aos Estados e Munciípios, negando-se-lhes os recursos solicitados par2 
obras, empreendimentos e serviços inadiâveis de abastecimento d'âgua, estra­
das, escolas, urbanização, e assim por diante, supondo que, tais investimen~ 
tos, longe de gerar emprego, renda, trabalho, produtividade e bem-estar, são 
fatores negativos da exacerbação inflacionária. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. Ouço, com muito prazer, o 
aparte de V. Ex' 

O Sr. Helv!dio Nunes- Sabe V. Ex•, ilustre Senador Lourival Baptista, 
que sou um seu velho admirador, de maneira que me sinto inteiramente à 
vontade para no início do seu discurso solicitar este aparte, com o qual não 
desejo, por meio do qual não tenho o propósito absolutamente de fazer a de~ 
fesa das posições adotadas nesta Casa pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 
Mas eu tenho a obrigação de dizer, em primeiro lug~r a V. Ex• e em segundo 
lugar ao Senado, na brevidade que me permite o Regimento pàra um aparte, 
que o Senador Dirceu Cardoso não está fazendo obstrução. Houve obstrução 
no primeiro semestre; no Segundo, absolutamente. Fatos isolados aqui se ve~ 
ri ficam; ora o PP tem interesse e retira a sua bancada, mas muitos elementos 
integrantes do PMDB aqui permanecem. De outra feita, representantes do 

PMDB têm interesse direto em 1mpedir a votação daquela proposição e os 
seus componentes se retiram, mas ficam vários elementos do PP participando 
da votação. Assim, não há aquBo que V. Ex• procura configurar, a obstrução 
feita pelo Senador Dirceu Cardoso. Absolutamente; as causas são outras. Eu 
pretendo examiná~ las em outra oportunidade, mas não poderia deixar passar 
esta oportunidade sem deixar clara a minha posição, o meu pensamento a 
esse respeito, mesmo porque sabe V. Ex• melhor do que eu quanto é verdadei~ 
ro o provérbio ''uma andorinha só não faz verão". 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a V. Ex•, eminente 
Senador Helvídio Nunes, pelo seu aparte, Mas, quanto ao fato de eu ter fala~ 
do sobre obstrução _feita pelo eminente Senador Dirceu Cardoso, no meu pro~ 
nunciainento reporto-me ao que a imprensa disse, que a obstrução é feita por 
ele;_ele é quem tem obstruído, ele é quem tem suspendido as sessões, e assim 
por diante. 

Longe de mim, tentar demover o nosso estimado Senador Dirceu Cardo­
so de suas arraigadas convicções no campo das teorias econômicas, ou criti~ 
car o seu direito de obstrução, nos parâmetros que caracterizam e limitam 
essa tradição parlamentar. 

Todavia, parece-me oportuno acentuar que esse direito poderia ser exer~ 
cido sem que os seus colegas, neste plenário, fossem submetidos ao vexame e 
ao constrangimento gerados pelas interpretações maliciosas e deformadoras 
do noticiário, tal como divulgado, sobre o assunto. 

Na verdade o Senado Federal não se encontra paralizado, como foi a· 
nunciado, nem está reduzido à _situação de um clube fechado onde apenas um 
senador cumpre o seu dever, enquanto os demais 66 senadores se elogiam mu­
tuamente, discutem amenidades ou se omitem, diante dos problemas nacio­
nais. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eu preferiria dar o aparte a V. Ex• 
mais tarde, quando continuasse o meu discurso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito obrigado. Não irá dar o aparte hora ne­
nhuma. Não vou me dar a honra de apartear v_. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito obrigado a V. Ex• Eu queria 
dar o aparte a V. Ex' na hora que eu achasse propícia. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Quem dá o aparte é quem acha a oportunidade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Então, dou o aparte a V. Ex• 
O Sr. Dirceu Cardoso - Muito obrigado, eu agradeço. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- A opinião pública não deveria ser in­
duzida a essa conceituação deprimente, nem o Senado Federal pode admitir 
semelhante deformaçãO de sua imagem, porque, mercê de Deus, não existem 
senadores, nesta Casa omissos ou preguiçosos. 

São estas as razões que me levam a ponderar ao nobre Senador Dirceu 
Cardoso---:-_ invocando a sincera estima e o profundo respeito mútuo que cq­

racteri7.am o nosso velho relacionamento, - que devemos preservar, acima 
de quaisquer divergênC"ias, a imagem do Senado Federal. 

Existem, possivelmente, à margem dos exageros veiculados contra sena­
dores considerados omissos, preguiçosos ou acomodados, forças anônimas 
interessadas na desmoralização do Congresso Nacional. 

São acusações periodicamente disseminadas, que agora se repetem, atra­
vés de certa imprensa, ensejadaS pelos episódios da obstrução jâ mencionada. 

Não são poucos os que desejariam tumultuar o processo político do nos­
so aprimoramento institucional no roteiro da implantação de uma autêntica 
democrLtcia brasil!!ira. 

Sempre existe, em qualquer país, a paranóia dos que preferem ver o circo 
pegar fogo e, neste sentido, o alvo predileto é o Poder mais desarmado e ca­
rente de recursos, - o Poder Legislativo que tem sido, e serâ sempre, o es­
tuário maior das reivindicações nacionais, e o laboratório insubstituível para 
o exame, em profundidade, dos problemas e desafios da Nação. 

Vanguarda e sentinela vigilante das liberdades e dos interesses vitais do 
povo brasileiro, o Senado Federal é instituição a ser prestigiada e preservada 
na sua integridade, não se·devendo admitir, em nenhuma hipé.t.ese, quaisquer 
agressões desmoralizantes que a desfigurem. 

Opiniões divergentes ou confliüuiTes, e críticas contundentes, são fenô~ 
menos normais, talvez necessárias, desde que não sirvam de pretexto para de~ 
negrir, injuriar, ou mutilar o patrimônio moral do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, 
Nesta Casa do Poder Legislativo se encontram personalidades de todas 

as Unidades da Federação, representando os diversos Partidos que se entre~ 
chocam nos salutares entreveros e divergências, típicas dos regimes democrã­
ticos, em que os proceres divergem em função dos diferentes interesses que 
defendem, num clima de respeito recíproco, e com a finalidade superior de 



- 5346 Quafta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) Outubro de 1981 

encontrar possíveis soluções convergentes em benefício da Nação como um 
todo, e do bem-estar de cada brasileiro. 

São todos homens quejâ foram testados nas duras pelejas das lutas par­
tidárias e das responsabilidades do Governo ou da administração, homens 
que vão encanecendo através do estudo e da vivência dos problemas, e que 
dedicam suas vidas ao desenvolvimento Global do Brasil. 

Homens que integram, na verdade, pelo equilíbrio, moderação e sabedo­
ria oriUnda (' , experiência, uma família só, unida e coesa nas horas do sofri­
mento, quando qualquer um dos seus membros é atingido ou vilipendiado, 
pela injustiça de acusações malévolas ou infundadas. 

Este é o verdadeiro Senado, e não a imagem deformada dos que procu­
ram se utilizar da atuação do Senador Dirceu Cardoso para reduzir e minimi­
zar a importância da grande missão histórica que lhe cumpre desempenhar no 
âmbito do Poder Legislativo Brasileiro. (Muito bem! Palmas! O Orador é 
cumprimentado.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco, por cessão do nobre Senador Valdon Varjão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, desejO agradecer ao nobre Senador Valdon VarjãO pela 
oportunidade de falar em seu lugar. 

Por mais boa vontade que se tenha, a nossa conclusão é que o hemis­
fério, tanto o esquerdo quanto o direito, de certas pessoas do Governo não 
está tendo um funcionamento normal. 

Segundo, Roger Speny, um dos ganhadores do Prêmio Nobel de Fisiolo­
gia e Medicina, na companhia dos Professores David Hubel e Trotem Wievil, 
o hemisfério esquerdo é o mais agressivO, sendo que o "executivo"; este- o 
esquerdo - faz a anâlise lógica dos detalhes e das relações simbólicas, câlcu­
los matemáticos, fala e escrita. O direito, segundo os cientistas é superior do 
esquerdo em termos de pensamento concreto, cognição espacial e compreen­
são de relações complexas. 

É difícil acreditar normalidade ao se examinar, por exemplo, casos como 
o da Previdência, sublegenda, política econômica, acordo nuclear, etc. Para 
ficar;- apenas no último vamos analisar a fala do nobre Senador José Lins, na 
última sexta-feira, dia 9, e ainda assim, mais detalhadamente, na que se refere 
aos dados de preço do Kw nuclear. 

A nota oficial lida pelo ilustre representante do Ceará diz à pagina 5: 

"Quanto ao preço especifico de Angra 2 e Angra 3, o valor mé­
dio por Kw instalado constante do contrato NUCON-FURNAS, é 
deUS$ 1.488, moeda de julho de 1981 (US$ 1.00 =Cr$ 96,88), in­
clusive juros durante a construção. Trata-se de preço firme, com ga­
rantia de prazo de entrega das usinas "prontas para operar". A exis­
tência agora de prazo certo para a condução das obras, permite efe­
tuar o cálculo do custo de oportunidade, o que é feito pela estimati­
va de remuneração que o comprador da usina teria em investimento 
alternativa no período correspondente ao da construção da usina. 
Tomando-se por base a taxa de juros utilizada pelo setor elétrico 
para esses fins (10% ao ano) e considerando-se o prazo, ajustada, 
para a construção e a curva de disPêndio previsto no contrato, 
chega-se ao percentual de 42%, perfazendo um custo total, por Kw 
instalado, de US$ 2.110 na média de Angra 2 e 3." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixando de lado os substantivos e adjeti­
vos, vamos aos números: 

Valor médio contratado NUCON-Fumas Cr$ 1.488, considerando o 
dólar na base de 96,88. Valor tomando base de juros, 10% ao ano, US$2,1 10. 
Média de Angra 11 e Angra lll. Isto, Sr. Presidente, na data de 6-10-81. 

Informações à Comissão Parlamentar de Inquérito do Acordo Nuclear 
em março de 1980. Atualização tomada em referência a dezembro de 1979: 
um dólar valendo Cr$ 42,53. Angra I, valendo a US$ 2,000 por kW; Angra 11, 
igual 2,600 dólares por kW, inclusive despesas financeiras. 

Aqui perguntamos nós Sr. Presidente: Serã crível que o dólar, cotado a 
Cr$ 96,88, apresente um custo de valor médio no contrato NUCON-Furnas 
de 1,488 dólares"? 

Continuemos nosso raciocíniO, buscãndá mais dados fornecídos à CPI, 
para ver &c: é possível acreditar em preços firmes e prazos de entrega. As res­
postas em março de 1980 mostravam: Angra I, estimativa de custos referentes 
"j"neiro de 1971, igual a USS 5!0 k W; período de construção estimado em 5 
anos. Estimativa de custo referente a dezembro de 1979; 2 mil dólares por 
k W. período de construção estimado em 8,5 anos. 

E aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, já chamamos a atenção para I 
dólar a 51 O o kW, para um prazo estimado de construção de 5 anos, jâ altera-
do para 8,5 anos. · 

Angra 11, estimativa para julho de 1986, kW, a I mil e 96 dólares, perío­
do de construção estimado em 7 anos, estimativa de custo referente a de­
zembro de 1979, 2 mil735 dólares por kW, período de construção estimado 
em lI anos. --

Veja, Sr. Presidente, uma estimativa de 7 anos,jâ pula, neste instante, es­
timativa para Angra 11, para li anos. 

Custos indicados incluindo despesas financeiras. A informação era com­
plementada na sua estação de retificar custos unitários enviados por telex ao 
item 2 para passar Angra 11 e Angra III igual a 2 mil e 600 dólares por kW. 
Mais ainda, o custo global estimado para Angra 11, na data da justificação da 
obra, junho de 1976, foi de I bilhão e 364 milhões de dólares, incluindo despe­
sas financeiras e excluída a primeira carga de combustíveis. 

Até dezembro de 1979 foram investidos, em Angra 11, 14 bilhões, 767 mi· 
lhões, 531 mil e 811 cruzeiros. E a estimativa até o final é de aproximadamen­
te 87 bilhões de cruzeiros, preços de dezembro de 1979. 

Em 6 de outubro, segundo a nota oficial, fala-se em moeda de 1980, em 
13,6 bilhões de dólares para as 8 usinas. 

Falar, portanto, em preço firme, prazos de entrega, parece a nós outros, 
Sr. Presidente, brincadeira. O que se pretende não é apenas contestar, não é 
criar caso para os condutores do Acordo e Programa Nuclear: o que se quer é 
a verdade sem escamoteação. 

Ora, o cronograma físico e financeiro da NUCLEBRÁS já mais corres­
pendeu à realidade. Repitamos: Angra I, período de construção estimado em 
5 anos, depois para 8, 5 anos; Angra II período de construção estimado em 7 
unos, depois 11 anos, Sr. Presidente. 

Perguntamos nós, mais uma Vez: serâ que no caso os efeitos inflacio­
náriOS nos preços em moedas nacional e estrangeira, bem como a dilatação 
dos prazos de construção, maiores medidas de segurança decorrentes de 
acréscftnos e modificações nas suas instalações, imprecisão, as estimativàs ini­
ciais, não alteraram o custo do quilowatt, ou melhor, apresentam valor mais 
baixo de outubro de 1980 do que o de dezembro de 1979. 

Srs. Senadores, um dado isolado: só o custo para Angra 111, sem local 
definitiVo à época, dezembro dC 1979, era de 3 bilhões e 124 milhões de dóla­
res, sem carga de combustível, inclusive despesas financeiras. Notar, Sr. Pre­
sidente, mais uma vez, que a preço de 1976, jUnho, era de 1 bilhão e 298 mi­
lhões de dólares. 

Es.tamos, Sr. Presidente, tentando demonstrar, exatamente, a falta do 
cronograma físico e financeiro da NUCLEBRÁS que, como já disse, jamais 
correspondeu à realidade; estamos demonstrando que usinas calculadas para 
um período de 5 anos tiveram o mesmo alterado para 8 anos e meio e estamos 
a dernontrar, com os próprios números da NUCLEBRÁS, que usinas proje­
tadas para um período de 7 anos tiveram esse período alterado jâ para 11 
anos, 

E o que é estranho nisso tudo, Sr. Presidente, é que os dados fornecidos à 
Comissão Parlamentar de Inquérito,_ a cÜsto de dezembro de 1979, apresen­
tam um preço de quilowatt maior do que o de agora, considerando-se que, 
naquela época, o dólar girava na faixa de Cr$ 43,00, estando hoje, segundo a 
própria PETROBRÃS, na faixa de quase Cr$ 100,00. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex' um ap~rte? . 
O SR. ITAMAR FRANCO- Com o maior prazer. 

O Sr, Agenor Maria - Senador Itamar Franco, o que ê de estranhar 
também, dentro de todo esse problema, é que estamos construindo duas hi~ 
drelétricas que podem ser consideradas, presentemente, as duas maiores do 
mundo, que são Itaipu e Tucuruí. Com Itaipu estamos gastando aproximada­
mente 12 bilhões de dólares. Somos um País, até o ano 2.000, autosuticiente 
em energia hidráulica. Estamos gastando com Angra I, 11 e 111 o que não po­
demos. E é uma energia três vezes mais cara que a energia hidráulica. O que é 
de preocupar é que o Governo, em vez de adotar um elenco de prioridades 
dentro das possibilidades do País, ele foge a esse elenco de prioridades e quer 
fazer tudo de uma vez só, sem o País ter condições e sem a Nação poder res­
ponder pelo encargo de tantas dívidas, assoberbado por tanta inflação. Eu me 
congrat~lo com V. Ex'~ '!Proveito~ oportun_idade para registrar o meu pro­
testo por essa falta de prioridade, tendo em vista a Nação não ter mais con­
dições para responder por tamanha responsabilidade. Muito obrigado a V. 
Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço a V. Ex• Senador Agenor Ma­
ria. V. Ex' tem toda razão e o seu aparte torna-se por demais oportuno, quan­
do relembra, mais uma vez, à Casa, às vezes tão desinteressada desses proble­
mas, o aspecto de nosso potencial hidráulico. V. Ex• tem toda "razão, sobretu­
do quando lembra Tucuruí, sobretudo Itaipu, em que o custo do quilowatt, 
evidentemente, estarã bem longe do preço dado' pela NUCLEBRÃS. 
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Mas o que me chama atenção, nobre Senador Agenor Maria, são as in­
formações da NUCLEBRÁS, que variam. Veja V. Ex• o que eu demonstrei: 

A custo de 1979 ela apresentava a nós outros um preço do quilowott em 
dólar mais barato; hoje, com o dólar quase atingindo cem cruzeiros, a NU­
CLEBRÃS insiste em dize{que o preço do quilowatt está girando na faixa de 
mil e quinhentos dólares. 

São estas contradições, são estas desinformações que nos levam exata­
mente a meditar sobre o Programa Nuclear Brasileiro, nesse programa, nobre 
Senador Agenor Maria, em que o País precisaria despender, com a velocidade 
que pretende, os recursos que não tem, na construção de oito usinas nuclea­
res. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. E~·elásio Vieira- Senador Itamar Franco, eu nãO sou do Governo, 
mas vou tentar fazer a defesa do Governo. b Senador Agenor Maria falou 
que nós, em energia hidrelétrica, somos auto-suficientes até 1980 ... 

O Sr. Agenor Maria - Até o ano 2.000, com Tucuruí e Itaipu. 

O Sr. Evelásio Vieira- Não. Estamos construindo uma série de hidrelé­
tricas no Brasil, projetando-se como as mais portentosas Tucuruí e Itaipu, 
realmente. No setor de energia hidrelétrica todos os investimentos são justifi­
cados, à exceção de Tucuruí. Mas é preciso um controle dos cronogramas, 
físicos e financeiros, porque, hoje, nós temos hidrelétricas prontas para gera­
rem energia, mas não dispomos de linhas de transmissão. Só no Paraná, são 
três. São Paulo, Paraná e Santa Catarina correm ó risco de, no próximo ano, 
sofrerem paralisação parcial nos seus parques fabris exatamente por falta de 
energia elétrica, por ausência de linhas de transmissão. E é preciso que se diga 
que isso não ocorre somente no setor energético. Em todos os setores da ad­
mirií.Stração pública no Brasil não há sintonia-entre os cronogramas físicos e 
financeiros. Por quê? Porque o Governo não age com seriedade, não há pla­
nejamento sério. E há, dentro disso, o desperdício de dinheiro. Era o registro 
que eu desejava fazer na manifestação de V. Ex•, quando aborda o projeto de 
energia nuclear no Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Evelãsio Vieira, V. Ex• me as­
sustou de início, quando disse que tentaria defender o Governo. Realmente 
me causaria espanto. E: claro que V. Ex• é um homem inteligente e se fosse de­
fender o Governo - como eu disse- assustaria a todos nós. Mas é evidente 
que talvez V. Ex• tivesse que defender o Governo, porque o Governo anda 
tão quietinho, tão afastado, tão sonhador em determinados problemas, que 
talvez a Oposição tenha que passar a defender o Governo. 

Mas V. Ex• tem razão quanto ao problema das linhas de transmissão a 
l~nga distância, que Jião seria o caso do Paraná, mas exatamente o que V. Ex• 
diz quanto ao aspecto do cronograma financeiro e físico e prioridades. Antes 
de terminar o discurso, vou mostrar a incoerência e a insinceridade do Gover­
no nos seus números, ao querer mostrar qtie o preço de oito usinas ficará na 
ordem de treze e quatorze bilhões de dólares, quando eu dei um dado e V. Ex• 
~eve ter observado, de que só a Usina de Angra 3, por incrível que pareça, e é 
1st~ que neste País ninguém diz, e o Governo permanece quieto -que só a 
Usma de Angra 3, sem local definido, jã estava custando ao País em 1979 
mais de três bilhões de dólares, num custo médio de estaca- por incrível qu; 
pare5a - ao preço de três milhões de cruzeiros, ou seja, cada estaca de Angra 
2, nao de Angra 3, custou ao País três bilhões de cruzeiros antigos. \t. Ex• 
tem, então, razão, e dificilmente teria, Senador Evelásio Vieira, como defen­
der o Governo. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço com muito prazer o nobre Senador 
Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador Itamar Franco 
pediria licença para interromper V. Ex•, porque estainos chegando às 15 ho~ 
rase 30 minutos, encerrando, por corlSeguinte, o Período do Expediente. Re­
gimentalmente, dispomos de 15 minutos, se o Plenário assim consentir. 

Ponho em votação a prorrogação por mais 15 minutos, já que temos ora­
dor na tribuna, para que S. Ex•, nobre Senador Itamar FranCo possa con-
cluir o seu discurso. ' 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

V. Ex• dispõe de mais sete minutos para concluir o seu discurso, o que 
ocorrerá às 15 horas e 37 minutos. 

. O SR. I~ AMAR FRANCO- Agradeço por esse tempo de duração que 
e menos elást1co do que o da NUCLEBRÁS na construção de suas usinas. 

Com prazer, ouço o nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santil/o- V. Ex• estã abordando os problemas do Pro­
grama Nuclear brasileiro. E é justificável que o Governo tente, de qualquer 
modo, minimizar seu custo, porque, a verdade é uma :só: não existe no Pais 
um setor da opinião pública que apóie o Programa Nuclear brasileiro na for­
ma em que ele está sendo imposto à Nação. Todas as manifestações, até o 
momento, fora do Governo, têm sido contrárias à forma como o Governo es­
tá tentando implantar esse Programa Nuclear- e os seus custos que são ele­
vadíssimos. A verdade é uma só, como bem disse V. Ex•, é que tanto quanto 
se fez no passado a Ponte Rio-Niterói, a Transamazônica, etc, ou seja, proje­
tos faraônicos e ineficazes, está o Governo teimando em continuar a imple­
mentação de projetos fabulosos, mais uma vez faraônicos, ao mesmo tempo 
em que existe uma recessão mundial e acrescida do afloramento de distorções 
do modelo econômico imposto ao País. A Ferrovia do Aço, metrôs do Rio de 
janeiro e São Paulo, Itaipu e Tucuruí, Programa Nuclear são projetos que ab­
sorvem elevadíssimos investimentos e, obviamente, não poderão ser comple­
tados com a poupança interna, que não é pequena como se proclama. A pou­
pança intern~ no País, hoje, já é significativa para o desenvolvimento nacio­
nal. No entanto,.na forma como está sendo aplicada, ela tem que endividar 
ainda mais o País, na medida que ele necessita de recursos externos para im­
plementar esses programas. E são programas que não criam empregos quase 
todos eles, exceto a produção de energia elétria que, de forma indireta, estará 
a criar novos empregos e os demais, na verdade, não criam emprego. Tem V 
Ex• toda a razão e encontra a minha t('ltal S("lidariedade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador t1er.dque Santillo, eu 
quem agradeço V. Extt. V. Ex• tem razão, mostrando o sentimento do povo 
brasileiro em não partici1iar, como não participou, do Acordo Nuclear. Não 
quero nem recordar, aqui, a luta que se deu para que a Nação, através do 
Congresso Nacional, através do Senado, conh~esse os meandros tanto do 
A;;ordo quanto do Programa. V. Ex• lembra bem o problema que estamos vi­
vendo como a própria recessão de ordem internacional e a teimosia do Go­
verno em querer dar velocidade a esse Programa sem ter recursos. 

V. Ex• lembrou, também, o caso da Ferrovia do Aço. Nós todos vamos 
recordar que essa Ferrovia foi prometida para mil dias. Hoje, nobre Senador 
Henrique Santillo, se fôssemos analisar o cronograma físico e financeiro des­
sa Ferrovia, nós veríamos que, talvez, ela tenha atingido valores de lO a 15 ve­
zes mais do seu custo inicial. E é o que estã realmente acontecendo com o 
Programa Nuclear Brasileiro. ~ por isso que eu disse aqui, que considerar 
custo de oito usinas nucleares na faixa de 13,6 bilhões de dólares é uma teme­
ridade. Uma temeríâade, Senador Henrique Santiilo, porque o Governo não 
tem e não pode conseguir um cronograma realmente de construção dessas 
usinas. E eu demonstrei que Angra I, a chamada caixa preta, comprada dos 
Estados Unidos com prazo de cinco anos, passou para 8 anos e meio. E, a ou-· 
tra, Angra 2, com o prazo já alterado de sete para onze anos. 

Mas, só a NUCLEBRÁS é que não vê o que V. Ex• diz. Hã inflação de 
ordem internacional, há inflação de ordem interna, há a desvalorização cam­
bial e há a elevação do custo dos materiais de construção. 

V. Ex• lembra bem, Senador Evelásio Vieira, os cüstos desses emprésti­
mos, não só a preÇo de dólares mas a preço do marco, que é uma moeda tam­
bém forte. Mas ai, a NUCLEBRÁS vem com aquela argumentação de que só 
parte do seu programa é obtido em dólares ou em marcos. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O ~R. ITAMAR FRANCO - Pois não. 
O Sr. Lázaro Barboza - Senador Itamar Franco, enquanto isso, o qua­

dro social brasileiro de hoje que já é gravíSsimo, tende agravar-se muito mais 
ainda. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Lãzaro Barboza V. Ex• tem ra­
zão. Veja por exemplo, o problema de alimentos; o no.:>. País ainda vai pa~­
gar, esse ano, importação de milho e de arroz, muito mais do que pagou em 
1980. E nessa importação de alimentos, o Governo estâ paga 1do mais- e es­
tou dando apenas um dado comparativo, evidentemente, de t:ntidades hetero­
gêneas. 

Mas o que nós não podemos concordar é que a NUCLEBRÁS venha, 
através da paiavra do VicC-Líâefdo Governo, o- eminente Senador José Lfr ,;; 
que merece todo o nosso respeito, provar que o preço do quilowatt dessa:. usiw 
nas é, praticamente, mais barato do que indicava, em 1969, a Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

Sr. Presidente, é por is~o _que eu, iniciando o meu pronunciamento referi­
me ao Prêmio Nobel de Medicina, quando analisou o problema do hemis­
fério esquerdo e do hemisfério direito. Sr. Presidente, o hemisfério esquerdo 
do Governo, a quem cabe os cálculos matemáticos, segundo os ganhadores 
do Nobel de Medicina. não deve, como eu já disse. estar trabalhando b~JTi 
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Pelo menos esses, Sr. Presidente, esse hemisfério esquerdo do Governo não 
deve estar funcionando bem. 

Srs. Senadores, vou encerrar essas minhas considerações face ao alerta 
do Sr. Presidente. Tenho para mim que o afastamento da Oposição da Co­
missão Parlamentar de lnquéríto, que examinou o Acordo Nuclear, à oca­
sião, se fez com base em princípios éticos, e mais ainda, na defesa das prerro­
gativas do Senado Federal. 

Sr. Presidente, a verdade é que o País deixou de ser melhor informado, 
quando do afastamento dos Senadores da Oposição. Nesta altura, eu não sei 
se foi um erro nosso nos afastamentos, de acordo com os nossos princípios­
tenho hoje as minhas dúvidas. Se foi a melhor opção-, mesmo sofrendo, o 
vexame que sofremos naquela CP I, quando da convocação de um Coronel da 
Reserva das Forças Armadas brasileiras, não sei se lá deveríamos ter perma­
necido; porquanto, através dessa ComiSsão, se pôde desvendar realmente o 
grau de mistério que envolvia - e no meu entendime-nto, ainda envolve- o 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• U1u aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Cõm llluito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Esse grau de mistério estã até hoje em vigor nas 
coisas _da NUCLEBRÁS. Sabe V. Ex• que sugerimos quando V. Ex• era Pre­
sidente- que algumas informações fossem buscadas em Furnas e na NU­
CLEBRÂS, através do Tribunal de Contas. Foi aprovado por V. Ex• como 
Presidente da Comissão. O Senado remeteu esse expediente ao Tribunal de 
Contas, e hã dias, semana passada, o Sr. Presidente mandou me entregar, sem 
nenhum expediente, um ofício com as informações: uconfidencial". Não sei 
nem quem entregou esse envelope, talvez um rapaz qualquer, chegou e disse: 
a Presidência mandou entregar. Está aqui fechado até agora, não posso abrir 
nem vou abrir antes de providenciar outro expediente ao Tribunal de Contas. 
Uma informação que nós pedimos, o último ato da Presidência da Comissão, 
vem fechado e não posso ler. Não abro isso até a hora em que eu apresentar o 
relatório. O Sr. Presidente do Senado rubricou as papeletas de abertura indi­
cando que estâ fechado, eu não sei do que se trata. O sigilo, o secreto, o confi­
dencial, presidem ainda o Programa N_uclear. Sabe V. Ex• que quando daque­
les trabalhos em que nós, V. Ex•, o Senador Franco Montoro, o Senador Ro­
berto Saturnino e outros Senadores, apresentamos vários documentos confi­
denciais em branco - apresentei vinte documentos em branco, vindos da 
K VU para a NUCLEBRÁS e tidos como altamente confidenciais. Está se ne­
gando ao povo o conhecimento dos fatos. O Relatório do Senado vai sair e 
ninguém vai saber o preço em que ficou, ninguém vai saber nada; tudo sigilo­
so. V. Ex• tem razão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• é que 
tem razão. Quando V. Ex• mostra esse documento confidenciai eu me recor­
do- e V. Ex• há de se recordar também que nós encontramos um documen­
to na Comissão Parlamentar de Inquérito com todas as páginas com seu ca­
rimbo de secreto. Era, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma viagem do então 
Ministro Costa Cavalcanti. Por incrível que pareça até a pane no seu avião es­
tava descrita numa página com carimbo secreto. 

Veja V. Ex• esse grau de mistério, a que se refere O Senador Dirceu Car­
doso, esse sigilo que cercou e que ainda cerca o Programa Nuclear Brasileiro; 
tão misterioso, Sr. Presidente, tão esquisito, que o dólar cotado a Cr$ 100,00 
contra o dólar cotado a CrS 42,00. O preÇO de quilowatt cai- só com a NU­
CLEBRÂS. Acho que ela deveria realmente assessorar o Ministério do Plane­
jamento porque ela deve ter uma fórmula mágica para determinar que a in­
flação interna e a inflação interncional não atingirem os custos das usinas nu­
cleares. ( Muiro bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Concedo a palavras ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores: -

O Brasil católico viveu anteontem, ontem, está vivendo hoje, dias de in­
tensa demonstração de fé cristã. 

O Ciriv da Virgem de Nazaré, padroeira -do Pará, ocorrido domingo últi­
mo - 11 de outubro - levou a Belém, nada menos de I milhão de pessoas, 
numa concentração católica que excedeu a todas expectativas, cuja mole hu­
mana nos foi mostrada pela televisãO, qUe tr'arismitiu o momento exato em 
que o Arcebispo D. Alberto Gaudêncio, com a pequena Imagem da Virgem 
Santa em suas mãos, abençoava a multidão e todo o povo brasileiro. 

Ontem, dia 12, dois grandes eventos graltssimos â gente brasileira, tive­
ram seu transcurso com solenidades marcantes, das quais participaram o 
mundo católico e político do País, recebendo a nossa Pãtria a bêitção do San­
to Padre-João Paulo !1. O cínqüentenário do Cristo Redentor, implantado no 

alto da magestosa Serra -o Corcovado - e que se constitui o marco sagra­
do de fé e de amor, polarizou as nossas atenções e mereceu da parte do Santo 
Padre uma bênção especial e do Governo da República, uma saudação à San­
ta Imagem, proferida pelo Excelentfssimo Senhor Presidente, em exercfcio, 
Aureliano Chaves. 

Hoje, o terceiro evento, dia da última aparição da Virgem de Fátima-
13 de outubro! 

Foram - Sr. Presidente e Srs. Senadores - dias de intensa demons­
tração de fé por parte do povo brasileiro, numa manifestação eloqüente de 
que o nosso querido Brasil ostenta o galadão de País, de maior população ca­
tólica do globo. 

E para que não fique sem um registro especial essas efemérides que enle­
vam a alma brasileira, estou a solicitar que sejam transcritas nos Anais do Se­
nado da República, as saudações pronunciadas pelo Santo Padre João Paulo 
11, pelo Presidente Aureliano Chaves e mais, a fervorosa prece feita ao pé do 
monumento Sagrado por S. Eminência D. Eugenio Sales, Cardeal Arcebispo 
do Rio de Janeiro. 

_Exaltados forma o Filho e sua Mãe amantíssima Nossa Senhora Apare­
cida, padroeira da Terra de Santa Cruz, cujos festejos em Brasfiia e em 
Aparecida-São Paulo, constituíram profunda demonstração de fé do povo 
brasileiro à Virgem protetora desta grandiosa Nação. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR A L­
VIR PINTO EM SEU DISCURSO. 

O Globo - terça-feira - dia 13-10-81, Página 06 

"A MENSAGEM DE AURELIANO 

""Deus confia a cada povo a sua missão. E um dia prestaremos contas 
dos talentos recebidos, conforme nos lembram os Evangelos. 

~·o Brasil, pelas suas potencialidades e pelo caráter de seu povo, tende a 
ocupar posição cada vez mais relevante, no futuro da humanidade. 

"Nesse quadro de ir:1certeza e convulsões, mercê de nossa f~ em Deus, ha­
veremos de conservar ,;erena e perene esperança. 

"Temos uma responsabilidade solidária com a pátria comum e a deve­
mos preservar, por maiores que sejam os sacrificios, unida, livre e cristã. 

"O seu progresso deve ser, antes de tudo, marcado pela grandeza do ho­
mem, feito à imagem e semelhança de Deus. 

"Nosso passado tem profundos vínculos, com a Igreja. Nosso futuro nãc 
deve ser construido dissociado do passado. 

"O Cristo no Corcovado, cujo cinquentenário hoje celebramos, cheios 
de alegria e gratidão com as bênçãos de Sua Santidade, o papa João Paulo li, 
é o autêntico guT8 do Brasil. 

'"Sob sua proteção desejamos construir uma nação, que viva e defenda a 
paz, a justiça e a concórdia entre os homens. 

"Reafirmamos, nos exercício da Presidência da República, o inabalável 
propósito de tudo fazer, em perfeita sinfonia com o presidente Figueiredo, 
temporariamente afastado e, por cuja saúde todos oramos, a fim de que nossa 
Pátria permaneça fiel aos ensinamentos do Evangelho. 

"'Proclamamos, em especial, nossa disposição de sempre fazer vigorar a 
justiça, a verdade{ra liberdade e defender a vida humana nos seus diversos es­
tágios, bem como fortificar a família, alicerce de uma sociedade verdadeira­
mente humana. 

"Comemoraremos, assim, de maneira condigna o cinqüentenârio da es­
tátua do Cristo Redentor, a grande data para o Rio de Janeiro e o Brasil. 

-"Na festa nacional da Aparecida, mãe do Cristo, que se eleva no alto do 
Corcovado, sob a proteção de ambos, queremos reafirmar nossa crença nos 
valores eternos do espírito e a nossa certeza de que só eles podem assegurar 
um futuro promissor pará b Brasil. 

H Na perseguição desse objetivo, católicos e todos os homens de boa von­
tade, acima de suas crenças religiosas, encontram na palavra de_ Sua Santid~ 
de, o papa João Paulo 11, o maior líder moral de nossos dias, um roteiro seg .. 
ro. 

'"Que ao iluminar a Imagem de Cristo Redentor, e onde se revive a figura 
de Marconi, Sua Santidade aclare com suas palavras o nosso futuro e forta­
leça com suas bênçãos o nosso presente. 

Brasileiros. 
"Voltemos nossas vistas e nossas orações para o Cristo do alto do Cor­

covado, para que ele continue a proteger nosso querido Brasil"." 

A MENSAGEM DO PAPA 

Eis a mensagem de João Paulo li: 
·~com muito prazer aceitei o convite gentilmente formulado pela Fun­

dãção Guílherme--Marcorii e pela- Mãrconi Internacional Fellowship de pres­
sionar o botão para acender, por via râdio, as luzes que agora admiramos. 
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iluminando a grandiosa e querida estátua do Cristo Redentor, erguida há 50 
anos no Corcovado. Fazêmo-lo também em homenagem a MarConi, aquele 
genial inventor que em fevereiro do mçsmo ano de 1931 apresentou a meu 
grande predecessor Pio XI a estação da Rádio Vaticano, cujos trabalhos 'de 
instalação dirigiu. E Pio XI reconhecia nesse gesto de acender via rádio urna 
nova maravilha da ciência aue permitia iluminar de longe a sagrada imagem 
do Senhor e de fazê-la aparecer como uma visão celeste de esplêndida clarida­
de nas sombras da noite. 

"Eu desejo ver nesse acontecimento festiVo, Que se realiza no contexto da 
entrega solene do Sétimo "Marconi Internacional Fellowship" ao professor 
Seymour. A. Papert, uma homenagem da ciência à fé, homenagem da capaci­
dade humana de penetrar os segredos das forças da natureza e de as dominar. 
A fé fundada na revelação do Verbo encarnado que ilumina todo homem que 
vem ao mundo sobre o sentido da vida, sobre o último significado das vicissi­
'udes terrenas de cada pessoa e de toda a história. Na tua luz vemos a luz. 

"Quantos e que enormes progressos se realizaram nesses 50 anos. desde 
as pesquisas científicas e tecnológicas, mesmo no campo das telecomuni­
cações. Assim, o que então parecia quase milagroso lioje parece corriqueiro. 

"Os meus cordiais votos são no sentido de que esses progressos, median­
te os qUais o homem, feito à imagem de Deus, reflete a própria ação do Cria­
dor do universo e cumpre o mandato de subjugar e dominar a terra, se orien­
tem para o serviço exclusivo do homem. de cuja dígnidáde e garantia Cristo 
Redentor do homem. no seu significado mais profundo, e contribuam para a 
compreensão, para o entendimento e para a solidariedade entre os povos. 

.. É este o augúrio que, com satisfação, dirijo ao ilustre pesquisador, a 
quem, nesta ocasião, se confere o sétimo '"Marconi International 
Fellowship", incluindo nele os nobres pesquisadores que foram distinguido_, 
com o prêmio nos anos passados e todos aqueles que, neste momento, partici­
pam do solene ato. 

uRecordando. além disso, a visita que tive a felicidade de fazer ao Corco­
vado, em julho do ano passado, tenho o prazer de abraçar espiritualmente, 
com grande afeto, como a prolongar o gesto de Cristo do Corcovado, toda a 
generosa terra brasileira, com todos os seus queridos habitantes. Agradecer­
lhes, mais uma vez, a acolhida tão calorosa que me concederam e repetir-lhes 
que guardo a todos e a cada um dentro de meu coração, com suas alegrias e 
sofrimentos, preocupações e justas aspirações: "Que este momento de encon­
tro e de encanto"- dizia então e repito agora- perdure em nossos corações 
e em nossa memória e se transforme, para todos, em fonte de paz e de graça: 
ricos e pobres, fortes e fracos e, de modo especial, para uos mais pequeni­
nos", que sofrem no corpo e no espírito". 

uA todos aqueles que organizaram este encontro sobre as vias do éter, as 
autoridades e personalidades do mundo científico que participam da entreg<-'\ 
do Prêmio Marconi, a toda a nação brasileira, a todos os que nos ouvem, 
através do rãdio e da televisão, minha paterna, afetuosa bênção. em nome do 
Cristo Redentor e da mãe de nossa confiança, Nossa Senhora Aparecida." 

A MENSAGEM DE D. EUGllNIO 

A mensagem de dom Eugênio Sales junto ao monumento emocionou os 
presentes. Foi um texto como se o próprio monu.mento e Cristo estivessem fa­
lando a Deus Pai e aos brasileiros: 

.. Pai, aqui estou no alto dessa montanha, riã 50 anos. 
Como meu corpo de carne foi formado célula por célula, pelas entranhas 

de uma pobre e humilde virgem, minha Mãe, Maria, assim esse meu corpo de 
cimento e pedra foi construído, esmola por esmola, por uma nação pobre. 

Estou de braços abertos, num gesto de oblação, num gesto de bênção, 
num gesto de prece. 

Oaqui acompanho as dores desses meus irmãos. Mas meU ~esto é tam­
bém um gesto de bênção. 

Nestes 50 anos, niilhões subiram esta montanha para me ver e para ver 
comigo esta cidade maravilhosa. Aqui estiveram pessoas de todo o mundo, 
leigos, religiosos, padres, bispos, cardeais e 3.té um Legado pontifício, Eugê­
lio Pacelli, que depois veio a ser meu Legado na Terra, com o nome de Pio 
XII e que aqui leu uma oração consagrando a mim a Pâtria querida. Entre es­
ses milhões de Irmãos que aqui subiram, um me trouxe uma especial alegria. 
Seu nome é João de Deus, meu representante na Terra, que repetiu um gesto 
de bênção, a bênção com que hâ meio século abençôo este Brasil. 

Os brasileiros, erguendo aqui esse monumento. dão ao mundo um teste­
munho silencioso de Fé. E é essa Fé que salvará o mundo. 

Eu me inCorporei ao panorama desta cidade. Mas eu não sou um aciden­
te geográfico que embeleza a paisagem do Rio de Janeiro; eu sou um gesto de 
Fé do Brasil que interpela o mundo. 

Pai, nesta festa dos 50 anos deste testemunho de Fé, ouve minha prece 
pelos meus Irmãos órasileiros: concede-lhes ordem e progresso, na paz, na 
justiça e na fraternidade que os une a Ill;..,_ no mesmo amor filial a Ti." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Secretário de Educação e Cultura de Pernambuco, o jovem professor 
Joel de Holanda, foi eleito recentemente Presidente do Conselho de Secre­
tários de Educação no Brasil. E S. Ex• concedeu ao Jornal do Comércio de Re­
cife, de domingo, do dia 11 do corrente, uma entrevista sobre a conjuntura 
educacional brasileira, não se atendo apenas àquela fórmula antiga, de que a 
educação resolve qualquer problema. 

S. Ex• conclui a entrevista fugindo àqueles que consideram a educação 
urna espécie de panacéia, para-corrigir ou retificar os erros da civilização bra­
sileira. 

Diz ele; 

"Uma força de trabalho abundante, como no Brasil, não pode 
ser considerada um ônus pã.ra a nação e sim um fator valiosíssimo 
de aumento da produção material e instrumento indispensável de 
elaboração dos níveis de bem-estar. Para isso,. é necessário que a 
política econômica se volte para alterar profundamente a nossa es­
trutura produtiva. Mas, o sistema produtivo que devemos almejar é 
aquele que. progressivamente, se apóie no objetivo da satisfação das 
necessidades mínimas de consumo de toda a população e do atingi­
me.nto do pleno emprego. O planejamento do consumo e não da 
produção, deverã s.er colocado em primeiro lugar nos programas de 
desenvolvimento. O planejamento da produção deverâ adaptar-se 
ao do consumo. 

Desta forma, seriam fixados padrões mínimos de consumo a se­
rem'alcançados em um Lempo previsível, no máximo dentro de uma 
única geração. E a nut;ição, a saúde, a educação e a habitação rece­
beriam a mâxima prioridade. ·se o nosso sistema produtivo assim 
:Ipoiar no objetivo da satisfação das necessidades mínimas de consu­
no e no pleno emprego o crescimento econômico conduzirá, inequí­

vocamente, a uma maior justiça social e a uma verdadeira democra­
cia.•• 

Sr. Presidente, congratulo-me com o Governador Marco Maciel, por ter 
.o.a Secretaria de Educação e Cultura um homem que, embora esteja fazendo 
uma administração exemplar como educador, não colocou o problema da 
educir.ção em term,os técnicos pedagógicos, e. siin sócio~cultural. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Adalberto Sena para uma comunicàção. 

O SR. ADALBERTO SENA (Para uma comunicação.)- Sr. !'residente 
e Srs. Senadores: 

A educação vem sendo. nas três últimas décadas, um dos indicadores 
mais positivos do desenvolvimento doS povos, notadamente dos países do 39 
mundo. 

Neste período, em diversas nações desenvolveu-se um grande esforço 
para romper a histórica barreira gerada pelo atraso escolar e o analfabetismo 
entre nações desenvolvidas e subdesenvolvidas. 

Todavia, a tarefa empreendida por esses países, e que jâ lhes permitiu 
f'ormularem planos e estratégias educativas de alto grau de eficiência exigiu, 
(ambém, de seus governos, firme decisão de alocar maciços recursos para o 
seior educacional. 

Entre nós, o Ministro Rubem Ludwig revelou haver percebido a impor­
tância dessa estratégia, ao afirmar que os gastos despendidos coin a educação 
são economicamente reprodutivos, não devendo, pois, ser encarados como 
despesa, mas como investimento de alta rentabilidade. 

"Meu empenho em obter o orçamento mínimo indispensável à progra­
mação bãsica de 1982, afirmou S. Ex•. baseia-se na convicção de que a edu­
cação é não somente fator crucial no :Processo de desenvolvimento econômi­
co, como também ponto chave do processo de desenvolvimento da nação." 

E o mesmo Ministro, discursando na abertura do Simpósio sobre a Edu­
.;ação, assim afirmou: Inúmeros estudos realizados nas últimas décadas suge­
rem que os gastos em educação são reprodutivos e tão importantes ou mais 
que outros tipos de investimentos, sempre que se trate de promover o desen­
volvimento do País. Depreende-se facilmente deste raciocínio a necessidade 
de se promover a reformulação do problema da distribuição de recursos entre 
os setores tradicion.almente referidos como econômico e social." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é de todos reconhecida a imperiosa ne­
cessidade de se prover o Ministério da Educação e Cultura de mais recursos; 
ace aos inúmeros e crescentes desafios que enfrenta, como o da evasão esco-_ 
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lar, o da merenda escolar e o do aproveitamento de munares ue crianças na 
, faix~ etária até 14 anos, que se encontram fora das salas de aula. 

l"''au c ;auuu:s:s1vc1 que, cte ano para ano, decresçam a:) vctbas destinadas à 
educação, sabendo-se que só ela pode oferecer a possibilidade concreta da as­
censão na escala econômica e social, com efeitos permanentes, para as futuras 
gerações, ao contrário da benesse que, sobre ser efêmera, não valoriza os efei­
tos psicológicos do sucess9 pessoaL 

Com fundamento nesses dactos, e senundo, como educador, a necessiOa­
de de restabelecer os valores originais da proposta orçamentária, como míni­
mo indispensável para a execução dos programas prioritários do MEC, tive­
mos a honra de apresentar emenda ao Orçamento para o próximo exercício 
financeiro, destinando a importância de CrS 67.300.000.000,00, com recursos 
provenientes da reserva de contingência, para a função educação, em adita­
mento à programação do Ministério da Educação e Cultura, nos seus progra­
mas de planejamento governamental, ensinos de 19 e 29 graus, ensino supe­
rior. educação flsica e desportos. cultura e educação especial. 

!Sr. Presidente, Srs. Senadores, deseJamos desta tnouna formular encare­
cido apelo aos eminentes membros da douta Comissão de Orçamento do 
Congresso Nacional e aos demais senh_ore_s parlamentares, no sentido de em­
prestarem seu apoio àquela emenda, a fim de que o Ministério da Educação e 
Cultura possa desenvolver seus importantes projetos e programas de desen~ 
volvimento e expansão das diversas áreaS do ensino, da Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar, do PRONASEC/PRODASEC, que atende as peri­
ferias urbanas de nossas cidades, zonas de conturbada e permanente crise SoM 

:aJ 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente (1.-f~ito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo" palavra ao nobre Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguir ~ discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho recebendo, ultimamente, vários pedidos para que registre da tri­
buna do Senado a preocupação e a admiração dos pecuaristas do Nordeste, 
que registram que, por incrível que pareça, o Banco do Brasil dispõe em algu­
mas agências de algumas regiões daquela área, de dinheiro para a aquisição 
de gado, mas não tem dinheiro para a compra de farelo e de torta. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como compreender que o Banco do 
Brasil disponha de recursos para aquisição de rebanho numa área que está no 
terceiro ano consecutivo de seca, de estiagem, e falte o elementar, o essencial, 
que é o dinheiro para aquisição de farelo e de torta? Como entender, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, que nós que somos pecuaristas do Nordeste não posM 
sarnas adquirir a torta ou o farelo para manter os rebanhos já existentes? Ora, 
pelo amor de Deus, se nós não vamos poder manter o rebanho já existente, 
para que dinheiro para adquirir mais rebanho?~ um contraMsenso, Sr. Presi­
dente e Srs.. Senadores. 

Outro problema diz respeito áo ·algodão. Estamos em plena colheita do 
produto, que representa, em média, 15% da safra de 1978 ou 1979. Pois bem, 
não há dinheiro. O pouco dinheiro que existe é conseguido a juros escorchan­
tes, os maquinistas não têm como arcar cOm o ônus da aquisição do produto, 
e o agricutor, especialmente o da minha área,' onde a economia depende ex­
clusivamente do algodão, está sem saber o -que fazer. 

~preciso que se ressalte que o algodão é uma policultura que arregimen­
ta 80% de toda a população rural. Eu não entendo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, com a alta extraordinária do tecido, com a alta do fio e da linha baixar 
o algodão e não houver preço nem dinheiro para a compra do produto. 

Outro registro que devo fazer, nesta oportunidade, é o relacionado ao 
problema do leite, que baixou de preço. O __ Brasil atingiu, no ano passado, 
uma produção satisfatória, nos dando uma posição quase que auto­
suficiente, porque passou a não necessitar de importar leite nem seus deriva­
dos. E, na hora em que o Brasil passou a não ter mais necessidade de imprtar 
leite e seus derivados, o que acontece? Baixa o preço do leite. De forma que o 
grande prêmio que o pecuarista brasileiro recebeu desse Governo incompe­
tente, incapaz e inconseqiiente, foi eSte; foi a baixa de três cruzeiros no preço 
do litro de leite. Em vez de, por exemplo, prover as Forças· Armadas de mais 
iogurte, mais manteiga, enfim, estifu.ular o consumo de derivados do leite, 
não, o Governo deixou o pecuaristajog~do à sua própria sorte. O grande prê­
mio do pecuarista brasileiro, que evitoti que a Nação importasse leite e seus 
derivados, foi ver baixar o preço do seu produto. Quando tudo subiu, inclusi-

1 

ve os juros do dinheiro, que foi para mais de 200%, quando subiu o preço dos 
remédios, quando subiu o preço de tudo, aí o leite teve seu preço baixado, 
numa afronta, num escárltio àquele que realmente deixou ,.. 'P~ís oróxim6 ?' 
auto-suficiência em leite. ' · 

Agradeço, Sr. J:'restaente, a deferência e fica este reg1stro, a admiração 
dos pecuaristas do Nordeste que vêem o diheiro sobrando para aquisição de 
gado, embora no terceiro ano consecutivo de seca, e faltar dinheiro para a 
compra do farelo e da torta, para ver se escapamos com o pouco gado que 
ainda possuímos. Muito obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRMIUI!:NTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
, nado r Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBli­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência examina rã a soli­
citàção de V. Ex'" 

Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

. O SR. MURILO BADARÚ (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na cidade de Catas Altas da Noruega, em Minas Gerais, está-se prestan­
do hoje umà homenagem ao antigo Senador Levindo Coelho, com a inaugu­
ração do seu busto em praça pública. 

Quero, ao fazer este registro, Sr. Presidente, solidarizar-me com essa ho­
menagem, das mais justas, pois o Senador Levindo Coelho sobre ter ilustrado 
o Senado Federal com a sua passagem por essa Casa, foi um dos valores mais 
ilustres e eminentes da política mineira. 

Oriundo da Zona da Mata, deixou naquela região os exemplos fecundos 
da sua passagem pela vida pública estadual. E, mais do que isso, Sr. Presiden­
te, ele, através de uma descendência igualmente ilustre, continua, através das 
gerações que sucederam, a prestar serviço a Minas e ao Brasil. E eu faria uma 
citação na certeza de que homenageio a todos eles na pessoa- do ex­
Governador Osanan Coelho, que foi nosso companheiro por tanto~ anos 
aqui na Câmara Federal. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, deixo tambem a minha solidarieda­
de à homenagem que o povo de Catas Altas da Noruega, de toda a Zqna da 
Mata e de toda Minas GeraiS-presta: ao Senador Levindo Coelho. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, Conce­
do a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
oràdor.) - Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

Ouvi emocionado a comunicação que o nobre Líder do GovernO, Sena­
dor Murilo Badaró, fez a respeito da inauguração, hoje, em Catas Altas, na 
Zona da Mata de Minas Gerais, de um monumento a Levindo Osanan Coe­
lho, um dos Senadores de Minas que mais ilustrou esta Cas-a no seu tempo .. 
Além dos seus trabalhos, foí também iritrodutor, no Brasil, de uma congre­
gação religiosa francesa, que aqui fecundou, espalhando-se por vãriàs locali­
dades do Pais, com colégios magníficos. Eu assisti, pessoalmente ao lado de 
Seu ·mho, a. inaug~ração de um prédio desse colégio aqui em Bras(lia, nossa 
capitaL 

Pai de Osanan Coelho, ex-Governador de Minas, que ali deixou marco 
de sua passagen, da sua visão, do seu descortino, da sua política, da sua 
atuação na vida pública de Minas Gerais. Pai de.bduardo Coelho, Secretário 
em Minas, que tem desenvolvido uma atuação magnífica à frente de uma das 
Secretarias do Governo Francelino Pereira. 

Não aparteei o nobre Senador Murilo Badaró porque as pequenas co­
municações não permitem aparte, e ê a razão por que faço esta pequena co­
municação. 

úsanan Levindo Coelho deixou uma descendência ilustre, de varões ilus­
tres, que hoje ainda ilustram Minas Gerais e a sua vida pública, e é digno não 
só da homenagem de Catas Altas mas de Minas e do Brasil, pelo exemplo que 
ele deixou na vida pública daquele Estado e nesta Casa do Legislativo brasi­
leiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ finda a Hora do Expe<lien-
te 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum. 

Em conseqüência, a Presidência deixa de submeter à deliberação do 
Plenário as matérias da pauta de hoje, uma vez que dependem de votaçã"" 
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São os seguintes 
os itens cuja votação é adiada. 

I 

CohtínUãÇão da votação~ em turno único, do Projeto de Resolução n"' 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer nl' 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Caniargo), ciue 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.1JO (tiirita milhôos de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos -do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela constítucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P pronunciamen­
to: favorável à Emenda n9 1 da Comissão de FinaÍlças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Çanale; e 

-de Finanças (2'~ pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n"' 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo c Pedra Simon. 

(Dependendo da votação do Requerimento o• 338, de 1981, do Senador 
Dirceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Fi­
nanças.) 

2 

Votação~ em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob nos 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministêrio da Previdência e Assistência 

Social), favorâvel, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorável. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 27, de 1981 (n9 
1.001/79, na Casa de ori,Sem), que autoriza o Poder Executivo- a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 90, de 198! (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto- Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos c trinta e 
quatro milhões, cinqUenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 609, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como ·conclusão de seu Parecer n"' 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
CrS 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Rainos; e 
- de Municípios, favorável. 

~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 628, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa c 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ~onstitucionalidade e juridicidade, com 

'o to vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no;> 205, di!-1980 (apn::­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno ú:nico, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer no;> 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar en 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- de Municípios, favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n968, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Munidpál de Florian~polis (SC) a elevar 
em CrS 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorâvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

12 

Votação, em turno único.do Projeto de Resolução n"' 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como,conclusão de seu Parecer n'i' 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dOis milhões, setecentos e vinte e dois mH cruzeiros) o montante 

. de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES; sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicjdade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução ri9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove mifhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e dn­
co cru:zeiros e trinta e seis cent~vos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Combsões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de ~onomia como conclusão de seti Parecer n9 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco miÍ, nove­
centos e oito cruzeir.os e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
. ·: .·. :.:..... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
Voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 

- de Municípios. favorâvel. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 12, dt 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de R:esoluçào n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econon\ia como cOnclusão de seu Parecer fl9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um niilhõeS, setecelltos e cinqílenta e seis mil, setecen­
tós e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consOiidãda, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela- constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cru:.~'ros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, teitdo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de. Economia como conclusão de seu Parecer n~' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada1 

tendo 
PARECERES, sob n•s 280 e 281, de !981, das Comissões:. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalida!fe e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiéidade. 

20 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• !OI, de 1981 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia cõmo conclusão de seu Parecer n~ 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
xm.solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitn,..inn~lidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorâvel. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resomção n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981). que autoriza·o Governo éio Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e Vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiçti, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Prójetó de Resolução n9 102, de 1981 (apre­

sentado pela Coritissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinie c seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil ·cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 c 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;·e 
-de Municípios, favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cõmo conclusão de seu Parecer n~' 713, 
de 1981), Que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do -Sul, a elevar 
em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sefe milhões, oitocentos e no~ 
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão: 
- de Co_nstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, soliCitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué f'Jontello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 
Votação, em turno único,- do Requerimento n~' 43, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

26 
Votação, em turno único, do Requerimento. n~' 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n• 240, de 1980, do Senador Franco 
Montara, -que estabelece a participaçãõ de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
!\.{aura Benevides, solicitando a transcrição, nos AnaiS do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria dO eConomista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

28 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 313, de 198f, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c. do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n• 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro~desemprego, e determina outras provi­
dencias. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado fl9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçà, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incer-•: 
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vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
- de AssuntoS Regionais, favorável, com voto vencido do Senador Josê 

Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador Josê Lins; e 
- de Finanças, favorâvel. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos' do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre .a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitéri~s, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de I980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

32 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de aEosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e JustiÇQ, pela inconstitucionalidade. 

33 
Votação, em primeiro 'turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Internei), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituicão e JfJ.f:tiça, pela inconstitucionalidadP. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação-preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade, ngs termos do art. 296 do Regimento Interno), cio Proje­
to de Lei do Senado n• 163, .de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõt 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, so~ n• 1.009, de I980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injurididdade. 

35 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de lletim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e se~centos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 198I, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons-
tituição e Justiça.) - - -- -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVELÁS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, .SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLJ. 
CADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte dtscurso. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Logo nos primeiros dias deste semestre toda a nação brasileira foi toma­
da de susto por uma série de colocações feitas por porta-vozes oficiais, a res­
peito da questão da crise da Previdência Social do pafs. E de tal modo o qua­
dro .nos foi pintado, de tal r11aneira a crise nos foi apresentada, que a nação 
inteira passou a compreendcf estar vivendo, o sistema assistencial previden­
ciário do País, uma crise extremamente profunda e da qual apenas sairia_ se 
conseguisse, efetivamente, auntentar a receita para o chan'Iado Fundo de As­
sistência e Previdência Social. 

De tudo o que ficou patente foi a forma antidemocrâtica com que o pró­
prio Governo tomou decisões a respeito, o que não nos supreende porque 
essa tem sido a forma em todo o decorrer desses últimos 17 anos de Governo 
neste Pais. Tanto a forma foi aritidemocrática, de procurar a solução para < 
problema da crise previdenciária, que algumas das Comissões técnicas desta 
Casa chega~am a aprovar requerimentos, alguns dos quais, inclusive de mi­
nha autoria, bem como de outros parlamentares oposicionistas, conVidando 
os Srs. Ministros Jair Soares, da Previdência e Assistência Social, e Delfim 
Netto, Ministro Chefe de Plan~amento da Presidência da República, para vi­
rem debater com os Senadores, ~ntes que o Governo tomasse alguma decisão 
considerada definitiva e, ao mesmo tempo, convidando as partes mais direta­
mente inte~sadas na questão e que não foram ouvidas: os trabalhadores c os 
~mpregadores brasileiros. 

Uma das Comissões, eminente Presidente em exercício desta Casa, ·ve.Ja 
bem V. Ex•, chegou a receber, formalmente, uma resposta do Ministro Jair 
Soares, que não compareceria àquela Comissão antes que o Governo tivesse· 
uma posição defini,da, porque diante dos membros da referida Comissão esta­
ria ele defendc~do a posição oficial do Governo. 

Vejam os Srs. onde estamos, o que também não nos surpreende. Nós da 
Oposição, sobretudo, de que a esmagadora maioria do povo brasileiro já sa­
bemos, há muito tempo, onde estamos. No entanto sem nenhuma discussão 
-esta é a verdade- com Os setores diretamente interessados e muito menos 
com o Congresso Nacional e muito menos ainda com o seu próprio Partido, o 
PDS, o Governo enviou para esta Casa a Mensagem n9 85/81 do Congresso 
Nacional, capeando o seu projeto de Lei n9 22/81, cognominado pela impren­
sa de ''pacotinho da Previdência". Pacotinho, sim, concordo, realmente, de­
pois de todo o azãfama criado, de toda a barulheira criada, de toda a confu­
são criada, mais parecendo uma cadeia de montanhas intransponível, esta ca­
deia de montanhas upariu um rato", se me permitem. Depois de todo o pre­
paratório, eminente Seriador Luiz Cavalcante, da artilharia, durante alguns 
meses, lá nas caladas dos gabinetes oficiais, a Nação ouviu um ·~tiro de tra­
que". 

Leio um período da Mensagem dO- Governo, que não tem mais do que 
meia dúzia de períodos. Isto numa total desconsideração para este Congi:es­
so, no meu modo de ver. A mensagem não explica coisa alguma, o que tam­
bém não nos surpreende. Creio cu que a esta altura, desrespeitar o Congresso 
N acional.é desrespeitar aquilo cfue o povo ainda possui em termos de repre­
sentação democrática e representação popul'ar. Portanto, é um desrespeito à 
Nação e ao povo como um todo. Foi um desrespeito porque é uma mensagem 
lacôniCa. Depois de toda discussão da crise previdenciária, depois de todo da­
quele barulho, o Governo nos manda, Capeando o Projeto n9 22/81, uma 
mensagem extremamente lacônica, e apenas descÇtiva. Ele descreve um por 
'lm ou vários artigos do seu projeto, pretendendo alterar a legislação previ­
denciAria qüe ainda existe. Ela diz o seguinte:" 
. . 

Com efeito, é do conhecimento de todos a crise conjuntural que. 
atravessa o complexo previdenciário-assistencial brasileiro, careceo~ · 
do, por conseguinte, de um ajustamento, as normas legais que re­
gram a geração de recursos, a concessão, manutenção e pagamento 
de benefícios previdenciá~ios, tanto quanto aquelas pertinentes à si­
tuação dos segurados que se inativam e dos que, aposentados, retor­
nam il atividade. 

É o único período de toda a mensãgem que se refere à crise prevtden· 
ciária, classificada pelo Governo oficialmente de crise conjuntural, apenas de­
vido às circunstâncias atuais viviââS Pelo País e seus influxos sobre o sistema 
assistencial previdenciário brasileiro. O projeto c~ si tem três pontos básicos·. 
O primeiro é o que exclui do fator do reajustamento os valores do b_en_efício 
concedidos aos. aposentados de até três salários mínimos o percentual de 10% 
sobre o lndice Nacional de Preços ao Consumidor, o INPC; o segundo, sus­
pende do pagamento da aposentadoria o segurado aposentado por tempo de 
serviço que retomàr ao trabalho; e o terceiro, eleva o limite mãximo do 
salário-contribuição de ro ·para 20 salários mínimos. -

Essa proposta do Governo que será examinada pela Comissão Mista do 
Congresso N acionai. ainda esta tarde é. além de perversa, ineficaz. 
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O Sr. Luiz Cavalcante --:- V. Ex• permite'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• com imenso prazer. 

O Sr. LUiz Cavalcante- Cabe inteira razão ao Governo-ao cpnsiderar a 
crise da Previdência com conjuntural. Na verdade e:la' é conjuntural. A P'revi­
dência vinha equilibrada, receita e despesa, através todos os Ministérios, to­
das as suas administrações, até que chegou essa conju!ltura da administração 
do Ministro Jair Soares. Então foi essa cOnjuntura que trouxe a crise da Pre­
vidência Social. Daí porque dou razão aO Governo. A crise é conjUntural, e a 
crise se chama Ministro Jalr Soares. S. Ex• é um MiníStro irnprevidente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem razão. 
Eu queria concluir de maneira semelhante ao aparte de V. Ex• porque ou 

a crise é con}untrual e a proposta d~ Gov~rno nada tem a ver com as causas 
da crise, ou ela não ê apenas conjuntural, e precisaria sofrer um process~ de 
discussão bastante profundo, para que se buscassem as causas, para que se fi. 
zesse um diagnóstico dessa crise: O diagnóstiCo da crise não se fez, não se fez 
um diagnóstico amplo em todo os seus meanc;tros, em todas as ~uas causas e 
concausas. Não se fez, porque, nà verdade, o Gover~o não discut-iu com a so~ 
ciedade, não discutiu com os segurados o problema da crise da Previdência, 
que o eminente Senador Luiz Cavalcante -considera de conjuntura, na medida 
em que o responsável por ela seria apenas o Ministro Jair Soares. 

Por ser membro da Comissão Mista que vai examinar esse problema, 
procurei adentrar um pouco mais na questão, tendo também procurado fa~ 
zer, pelo menos para mim mesmo, um diagnóstico dessa crise da Previdência; 
eu diria que, sem sombra de dúvida, existe urna sêríe de caus~ para isso. Es~ 
tabeleci como pontos básicos, pelo menos, quatro grandes causas. E talvez 
não teria como saber qual delas seja a maiS responsável pelo problema vivido 
pela Previdêncía Social. 

Não é verdade que seja apenas um estouro de traque perverso, pJrque 
pune os pequenos, perverso porque pune os aposent~dos marginalizados des~ 
te País que ganham até três salários mínimos, e -ineficaz porque o que se pre­
tende é reduzir despesas que, na verdade, não representam mais que tO% do 
déficit da Previdência So_cial em 1981. 

O Sr. Itamar Franco ~ Permite V. Ex' um aparte? 

O ~R. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Itamar Franco~ V. Ex." nos está brindando com uma análise per· 
feita do projeto da Previdência Social, quando diz que o projeto é perverso e 
ineficaz. E eu complementaria dizendo que é injusto, mais que injustO. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ..:... A perversidade é sempre injusta. 

O Sr. Itamar Franco - Eu queria dar--maís ênfase a essa perversidade, 
até numa redundância, se fosse o caso. O Senador Luiz O:tvalcante diz que foi 
imprevidência do Ministro ·que, nesse aspecto cÓnjulitllrãl, obri&ou o Gover~ 
110 a isso. Há pouco, S. Ex• discordava quando analisávariios o processo das 
m ultinacionais, diZendo que o problema era verde~e~amarelo. Eu perguntaria 
agora a V. Ex'-: será que, nesse caso, o problema tambénl não é verde-ew 
amarelo? E esse verde e amarelo só caberia ao Ministro da Previdência Social 
ou o Ministro faz parte dum planejamento global em que o próprio Presiden­
te da R~pública envia essa Mensagem ao -congresso Nacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem razão. Depende de como 
a gente encara as cores verde~e~arnarela; se queremos encarará~las, dcfrontã~ 
las como as cores do povo brasileiro, d~se povo marginalizado, desse povo 
impedido de participar das decisões de G-Ovei'no há 17 anos, aí, na verdade, a 
responsabilidade não ê do verde~e-amarelo. Mas se formos encarar o verde~e­

·arnarelo como o oficialismo, aí sim, aí a feSpOils.ibilidade ê do Governo, é do 
verde-e~amarelo do Governo. E me recuso a aceitá~ lo como verde-e-amarelo. 

O Sr.-Itamar Franco- Esse projeto ê da responsabilidade do Governo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Perfeitamente. Foi enviado a esta 
Casa pelo Governo. Quando se diz que o único responsável é o Ministro Jair 
Soares, eu concordo com uma coisa: Na minha opinião, entre as grandes cau­
sas da crise previdenciária está a mã admin"istração dos recursos previden­
ciáríos, a péssima administração dos interesses do Ministêrio da Previdência 
Social, que deveria ser, realmente, os interesses dos segurados, dos milhões de 
trabalhadores brasileiros que contribuem para esse fundo, para a constituição 
desse grande fundo social que- já muitos disseram e creio que é verdade­
se trata do maior fundo social da Amêrica Latina ... 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite-me V. Ex• uma rápida intervenção? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza - Senador Hc;mrique Santillo, ·o chocante na 
anãljse da injustiça desse projeto enviado pelo Governo, propondo essas alte­
rações na Previdência Social, é que o projeto penaliza- como acentuou V. 

Ex' -- o_ h_gmem humilde, o homem que ganha dois, três salários e que não 
tendo condições de sobreviver, já aposentado, busca um outro trabalho e, aí, 
perde o amparo da PrevidênCia. Mas, nobre Senador Henrique Santillo, hâ 
órgãos do Governo, há algumas empresas estatais e paraestatais que têm nos 
seus quadros dezenas e dezenas de militares da reserva remunerada, oficiais 
de alta patente. Quero referir-me a algumas empresas que chegam a ter mais 
de cem oficiais superiores das Força~ Armadas, da reserva remunerada e que 
juntam polpudos vencimentos de diretores, de assessores, mais não sei do 
que, aos soldos que não são pequenos. Mas, o pobre previdenciário aposenta­
do, na faixa de dois ou três salários, se arranja.r qualquer outra coisinha para 
fazer, tentando assim levar mais pão à mesa para os seus filhos, esse perde o 
apoio da Previdência. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. Ex• tem inteira razão e veja V. 
Ex* o seguinte: constituem estes. os pequenos, até três salários mínimos, 86% 
dos segurados aposentados deste País; 86% dos mais de 8 milhões de segura­
dos aposentados neste País. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com imenso prazer. 
O Sr. Mauro Benel·ides - Veja, -eminente Senador Henrique Santillo, 

que chegamos a todas essas dolorosas constatações e o Congresso se queda 
diante da impossibilidade de reformular, como seria exigido essa proposição 
do Poder Executivo que já vem beneficiada pela invocação do dispositivo 
constitucional pertinente ao decurso de prazo. Reúnem~se as Comissões Mis~ 
tas respectivas mas, diante de uma imposição de intolerância assumida pelo 
Governo, levando, inclusive, pelas notícias de imprensa o relator da matéria a 
exonerar~se de suas funções, nós realmente chegamos a esta dolorosa consta~ 
tação: as falhas, os erros silo clamorosos e, lamentavelmente, não podemos 
alterar essa proposição para aqui envíada pelo Poder Executivo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira razão. Essa é uma 
questão que precisaria, inclusive, ser bastante discutida no senado Federal. 
Na medida em que um relator, indicado pela Liderança do Partido do Goyer­
no, tenta absorver, aproveitar algumas emendas das cento e trinta e nove 
apresentadas ao projeto, na Comissão Mista que examina; na medida em que 
ele tenta aproveitar alguma coisa, ele praticamente é vetado na sua inciativa 
e, lamentavelmente, não sei por que, não teve condições de enfrentar esse ve~ 
to, essa restrição aposta. pelo próprio Governo e renunciou, praticaménte, a 
sua condição de relator. 

Pa'rece~me que, sem dúvida, eminente Senador Mªuro Benevides, o pro~ 
jeto acabará indo a plenário sem parecer, pela não indicação de um substituto 
para o relator, eminente Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Evelásio Vieira - V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com Íodo o prazer. 
O Sr. Evelásio Vieira - Em relaÇão à redução da remuneração dos apo~ 

sentados e à qualificação feita por V. Ex•, de perversa e ineficiente, quero fa~ 
zer uma abordagem em outro ângulo. Em razão da nossa enorme população 
de cento e vinte milhões de brasileiros e o seu crescimento fantásticO, porque 
n9s ultrapassaremos os 2ÓO milhões de braSileiros dentro de vinte anos, temos 
que dínamizar o processo econômico no Brasil, para prod1.:1zír bens ao consu~ 
mo interno. Para nós dinamizarmos a atividade econômica é necessário, é in~ 
dispensável, aumentarmos as equipes administrativas, quer das grandes, mé-­
dias e pequenas empresas. Pois bem, em Anãpolis, Goiânia, ou em qualquer 
parte do Brasil, o elemento torna-se um hábil administrador ao completar os 
seus 50 anos, ali é que ele passa a possüir Um grande rol. um grande elenco de 
conhecimentos. Adotada esta medida, ele vai se afastar, é o grande elemento 
que o Brasil passa a perde •. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Perfeitamente. V. Ex• tem razão, na 
faixa de administração, sem dúvida. 

O Sr. E~·elásio Vieira - Em administração, eu já não quero entrar em 
outros setores mas apenas neste. Quer dizer, o Brasil não pode prescindir des~ 
ses elementos. Não pode, sob ponto de deixarmos de avançar no desenvolvi­
mento nacional. 

OSR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. Evelásio Vieira- E um crime, é uma estupidez que se pratica afas~ 
tando essas pessoas da atividade econômica. brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira razão, mas sobre· 
tudo nessa faixa de idade, faixa etária, quando, sem dúvida, há um amadure­
cimento das experiências conquistadas e realizadas no decorrer de uma vida 
inteira e a nível de conhecimento, de aplicação de conhecimento, o rendimen­
to é muito superior. Isto ê provado cientificamente. 
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O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um apàrte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senaaor Henríque Santillo, apenas uma 
pergunta: por que o Governo não retira esse projeto? O que falta ao Gove"r~ 
no? Trata-se de um projeto que tem merecido a repulsa, não apenas do Con­
gresso Naciorial mas, como V. Ex'- diz, dos aposentados, de 80% daqueles que 
vão beneficiar-se do lndice Nacional .de Preço ao Consumidor, em mais de 
10%? Qual a insensibilidade que não faz com que o Governo retire esse proje~ 
lo'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Teme, segundo o meu modo de ver, 
esse Governo entregar, pelo menos a uma parcela da socidade ou uma parcela 
do Congresso Nacional, alguma iniciativa no processo legislativo. Esta é a 
verdade. Ele tem agido, sobretudo nos últimos dois anos .em que houve uma 
certa abertura, de forma a controlar rigidamente, toda e qualquer iniciativa 
CI11 todos os campos da vida nacional e não quer abrir mão disso. A meu ver, 
não pretende abrir mão disso, na medida em que teme, pelos equívocos come­
tidos, pela inCompetência, pela má fé, pelo que existe de distorcido que isso 
lhe escape das mãos; teme perder o c~ntrole desS;C processo,. sem dúvida. se 
não estivesse o Governo, a estas alturas, sob este aspecto fraco eu estou certo 
que ele estaria permitindo que o Congresso Nacional, atra~és de seu pàrtido, 
que é majoritário nesta e na outra Casa, pudesse reforrnulá~lointegralmente 
para fazer justiça e para estabelecer o processo de eficácia nas medidas nor­
mais. 

O Sr. Itamar Franco - Veja que fiz a pergunta exatamente 
quando V. Ex'- observou que o próprio relator,- se ainda fosse relator da 
Oposição tudo bem - o relator do Governo não teve liberdade de ação. Se 
essa liberdade de ação é negada a um Senador dO Partido do Governo, esta é 
a razão pela qual eu questionei V. Ex• Per que então o Goverrro não retira 
esse projeto? Se ele não dá liberdade ao Congresso Nacional, se ele não dá li~ 
berdade ao seu partido, que aliãs é um partido que apenas apóia, é um parti­
do que não tem influência, é um .,artido que não dita normas ao ~ecutivo, 
:sse Governo poderia, então, retirar este projeto, o que confirma a minha te­
se, de que não é apenas o Ministro da Previdência que é o respOnsável, Sena~ 
dor Henrique Santillo; há coisas di(erentes~-hâ Coisas mais sérias aí que estão 
a impedir a retirada desse projeto. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO - E lógico, e estou aqui justamente 
abordando esse aspecto. V. Ex•, tem razão. Coloco como uma das causas a 
má administração do Fundo Previdenciâiio do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, e é fáCil de comprovar isso. Pelo simples fato - vejam 
bem - de existir ali um sistema de computação chamado DA TAPREV, que 
é considefado o mais sofisticado e o maior da América Latina e que nos cus­
tou, a nós brasileiros, os olhos da cara e, ao mesmo tempo, eminente Senador 
Itamar Franco, não poder fornecez: à Nação números da crise que coincidam, 
porque até hoje não existem números que coincidam. A imprensa jã passou 
até, no sentido humorístico, a dizer: "números do consenso~·. Então, admite­
se consensualmente que o déficit este ano será de 180 bilhões de cruzeiros: 
admite-se consensualmente que as empresas privadas estej!3-m deyendo 18 bi~ 
lhões de cruzeiros à Previdência; admite-se cOnsensualmente que o Governo 
esteja devendo à Previdência Social cerca.de 90 bifhões de cruzeiros. Mas, na 
verdade, não hã núiTteros que coincidain. Até o próprio Presidente Figueire­
do fez, antes do seu enfarte do miocárdio, u~a alusão a isso: ~'Quero núme­
ros que batam". Isso é a prova inequívoca da má administração de um siste­
ma que tem sob a sua responsabilidade o maior fundo social da América Lati-
na. 

A verdade, Srs., a verdade mesmo é que algumas pessoas confundiram 
- sobretudo o Ministro do atual rnand~to deste ·Presidente da República -
democracia com injunção política subalterna nos negócios públiCos. Esta é a 
verdade. 

O exemplo mais claro dessa confusão se deu justamente no momento de 
se compor a nova administração do Ministério da .Previdência e Assistência 
Soci3.1 do atual mandato presidencial. Foi quando o Sr. Ministro chamou to­
dos os parlamentares da ex-ARENA- agora PDS- e lhes disse que entre­
garia, para a indicação de cada um, nos seus respectivos Estados, os vários 
cargos de administração da Previdência Social. Srs. Senadores, ninguém brin~ 
ca ou faz demagogia com a Previdência Social sem que alguém seja punido; e 
no caso, lamentavelmente, o punido não é o Ministro; o punido não' está sen­
do o Governo, porque se pretende transferir a punição para os 86% dos apo­
sentados que recebem até 3 salários mínimos. 

O Sr. Itamar Franco - Muito bem! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Esta é a grande g.uestão. 

Não precisaria ler, aqui, uma série ele recortes de jornaís e revistas 
indicando-nos, na ocasião, todo o processo de escolha dos que estão adminis­
trando hoje, ainda, a Previdêncía Social d-eSte País; não precisaria; é fato 
público e notório~. 

Esta causa, que é a má administração, não é á única. Sabemos perfeita­
mente, como bem disse o eminente Senador Luiz Cavalcante, que até há pou~ 
co tempo estava a Previdência S9cial em equilíbrio orçamentário; a receita es­
tava crescendo no mesmo modo, no mesmo ritmo, às mesmas taxas de valo­
res reais qúe a despesa previdenciária. No entanto, de 1976 para cá, sobretu­
do 1977, mas com recrudescimento no final de 1979 e no ano de l980,já recei~ 
ta e despesas começaram a cair. 

Em 1980, Srs. Senadores, a receita da Previdência Social teve um cresci­
mento negativo em valor real; cresceu em menos 6%, pela primeira vez em sua 
história; desde as primeiras Caixas de Pensões e Aposentadorias de 1923, pela 
primeira vez em sua hiStória, a Previdência Social no Brasil teve, no ano pas­
sado, um crescimento negativo, em valof i-eal de sua: receita. 

A despesa também decreSceu, a despesa também reduziu-se~ mas não ao 
ritmo, não na mesma proporção que a receita. Os números começaram a não 
se chocar mais, os números começaram a não bater mais; foi criada e gerada a 
confusão. E. lógico, Srs. Senadores, está na cara, é a política aconômica restri­
tiva, é a política econômica recessiva deste Governo, reduzindo o nível de em­
pregos e, ao mesmo tempo, reduzindo os níveis salariais dos já empregados, 
em valor real. É óbvio isso; parece claro, há uma coincidência perfeita entre a 
redução do valÇ>r real da receita e a política econômica restritiva adotada pelo 
Governo. Esta é: uma causa; é óbvio que hâ causas para um aumento muito 
grande da receita previdenciãria: ela deu saltos até 1976. Quem não sabe que 
parcelas enormes da população economicamente ativa deste Pais foram in~ 
corporadas à Previdência Social, sobretudo até 1976? Quem não sabe disso? 
Todos os trabaltJadores autônomos, as domésticas, todos os trabalhadores 
rurais, através da anexação do FUNRURAL, e daí para a frente, sobretudo 
os empregadores rurais, que passaram a ter o direito de contribuir diretamen~ 
te com o INPS, foram incorporados à Previdência. 

O Sr. Itamar Franco - E mais os d!r~tores das empresas estatais ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Os diretores; todos considerados 
autônomos; p.erfeito. Isso tudo levou a receita a saltos elevados. No entanto, 
é preciso verificar que depois de 1976 esses saltos não se efetivaram. E há uma 
debâcle na receita, no momento em que se constata uma política econômica 
restritiva. neste País. 

As' despesas - é logico pensar - não poderiam acompanhar o mesmo 
descenso, o mesmo decréscimo da receita. Somos um pais de uma população 
doente, carente, su.bnutrida; somos _um país de trabalhadores que se alimen~ 
tam mal, vivem mal; somos, portanto, um país em que os trabalhadores natu­
ralmente, nos momentOs de crise, em desespero, aumentam as filas diante das 
agências do INPS, para tentar algum recurso, para não morrerem de fome 
com seus filhos e suas esposas. Houve, portanto, uma demanda maior, dada a 
política econômica restritiva." Houve ·uma demanda maior por parte dos tra~ 
balhadores, que, segundo os experts, seria a causa, a justificativa para um 
descenso um pouco menor da despesa em relação à receita. Daí, o' problema 
do déficiÍ ainda ser conjuntural- concordo. A primeira causa: mâ adminis~ 
tração - conjuntural - concordo. A segunda causa: mâ política econômica 
restritiva - conjuntura naCional; conjuntural. A terceira causa: a evidente e 
flagr~nte redução d!f_contri_buição da União_ para o Fundo de Assistência e 
Previdência Social. 

Sabemos que, historicamente, a União contribuía com um terço para o 
fundo previdenciário; as empresas contribuíam com um terço, não sobre a f o~ 
lha de salário, mas sobre o faturamento bruto- o que através das alíquotas, 
mais ou menos, perfazia Um terço desse fundo - e os trabalhadores, através 
dos descontos do salário, com o outro terço. Aos poucos, no entanto, esse 
quadro foi se alterando, mas em prejuízo dos trabalhadores, dos assalariados, 
porque a União, que até 1973 contribuía com cerca de 10% desse fundo, em 
1980 - vejam os Senhores- contribuiu apenas com 3,4% do fundo previ­
denciário; ou seja, ela, que· manteve quase durante dez anos, mais ou menos 
IJ.ma taxa, uma participação proporcional de 10%, começou a reduzir drasti­
camente, a partir de 1974, chegando no ano passado a 3,4% de participação 
apenas, em relação à totalidade, ao total deste fundo previdenciário. Quanto 
às empresas, eu diria que na medida em que passaram a contribuir sobre a fo­
lha de salários, também elas passaram a contribuir relativamente menos. 

Sabemos perfeitamente 4.ue com o processo de modernização da econo­
mia, o capital, em muitos aspectos, começou a substituir a mão de obra, co­
mecou a substituir o .trabalh.:1do: .J·cduzindo-se. !)ortanto, o número de trahil· 
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lhadores em relação ao capital investido, o que significa, indiretamente, uma 
contribuição menor, mais reduzida, das empresas, sobretudo das empresas 
multinacionais, mas sofisticadas, de produção moderna mais sofisticada. Os 
trabalhadores, esses continuaram sendo penalizados - no caso - com os 
seus descontos na folha salarial, do mesmo modo que se fazia, historicamen­
te, no início da previdência social. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• p"ermite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante- O eminente Senador Paulo Brossardjá chamou 
a atenção deste plenãrio, num dos seus últimos pronunciamentos, para o fato 
de que a mensagem presidencial dirigida ao Congresso Nacional, no ensejo 
da reabertura dos nossos trabalhos, não contém uma linha sobre a previdên­
cia social. O Presidente - digamos assim: o grande autof da mensagem -
entre as vârias dificuldades e os eStrangulamentos pelos quais o País passa, 
não vislumbrou nada em relação à Previdência Social. Então, a Previdência 
Social estava no melhor dos mundos; três meses depois, desaba. Ora, a men­
sagem é apenas nominalmente do Senhor Presidente, mas, naturalmênte, 
para cada setor, ela é setorial. Na parte de previdência, os subsídios têm que 
ser emanados da Previdência Social e o Ministério nada pediu ao Presidente, 
não deu nenhuma demonstração do estado calamitoso em que se achava. En­
tão, volto a dizer que a crise é conjuntural, porque O Ministro se descuióou e, 
aqui, valho-me de um versinho de Camões, do meu querido xarã de um olho 
só, que dizia: .. Jamais louvarei o capitão- que n'ão cuidou". Este capitão, na 
Previdência, se chama Jair Soares, foi o homem que não cuidou em tempo do 
terremoto que vinha pela sua Previdência. 

v SR.~ HENRIQUE SANTJLLO - V. Ex• há de veriticar que eu, até 
agora, tentarl.do apontar as causas da crise previdenciária, fiz referência às 
causas conjunturais. Entretanto, vamos abordar um pouco mais pr:ofunda~ 
mente essa crise e verificaremos cjue existem também causas estruturais. Por 
exemplo, quem desconhece que, nos últimos anos, a Previdência criou uma 
série de aposentadorias especiais? Isso é estrutural, não é conjuntural. E es~ 
trutura da Previdência; ela criou uma série de aposentadorias especiais, que, 
obviamente, aumentaram a despesa previdenciãria. 

Pergunto a V. Ex•: o Estado deu ao Fundo Previdenciário a necessária 
contrapartida? Não. Ao contrário, o Estado reduziu a sua participação no de­
correr dos anos. As aposentadorias especiais concedidas pela Previdência So­
cial até hoje, segundo meu modo de ver, pois estou convencido de que a apli­
cação, na ãrea social, deveria ser muito maior neste País, são insuficientes. 
Mas, esse e utn dever do Estado e não do Fundo Previdenciário, constituído 
pela participação dos tçabalhadores, .dos assalariados. Mais de 70% dos que 
contribuem para a constituição desse FUndo ganham menos de três salários 
mínimOs. São dados fornecidos pela própria Previdência Social. Então, iSso 
não é juSto, não é: correto, essas aposentadorias, essa assistência social, estão 
insuficientes, muito mais do que -isso está a necessitar este País, muito muito 
mais do que os minguados recurso..s_ que este Governo aplica na ãrea social, 
está necessitado este País. No enianto, essaS aposentadorias especiais estão 
sangrando o fundo previdenciário brasileiro, porque o Estado não ofereceQ a 
necessãria contrapartida, em termos de reCeita. Na verdade, decresceu.de 10 
para 3.4% a sua participação na constituição desse mesmo fundo. Então, isso 
é estrutural. Outro caso estrutural ê o problema da assistência médica; _é uma 
"ausa estrutural. E óbvio. E a estnihifã. da Previdência Sociàl que peca; é a es~­
trutura da Previdência Social que é vicíada, sem sombra de dúvda. Hã aí tam­
bém o dedo do Sr. Ministro atual, porque o Sr. Minis~~o ~tual, mesmo fazen~ 
do crítica-s ao modo como se faz e se promove a assistência lnédica, na verda .. 
de, tem estimulado essa mesma assistência médica que aí estã. 

O que nau se pode concordar, emmente Senaaor, é com colocações feitas 
pelo próprio Governo,_ no sentido de transformar a assistência méPica previ~ 
denciária no único bode expiatório da crise previdenciãria. Aí, não concordo 
e tenho números para discordar, com base, com fundamentos. Na verdade, 
em 1976, a assistência médica representou 31,6% de todis as despesas previ­
denciárias; em 1980, representeou 27 ,3%. Na verdade, de 1976 a esta parte, es~ 
tâ decrescendo a despesa relativa com a assistência médica. Ela não pode ser 
t'ransformada nutn único bode expiatóríci da crise previdenciãria. Existe o 
problema da assistência médica oferecida pela.. Previdê-ncia Social, n~te País? 
Existe. Ela estâ em crise? Estâ. A própria classe médica, ou melhor diria, seto­
res amplos da classe médica têm se mobilizado no sentido de discutir esse 
problema, porque ele efetivamente existe? E verdade, têm se mobilizado; ele 
existe. Na verdade, a assistência médica oferecida pela Previdência1Social.fez 
da medicina deste País uma atividade de mercearia de baixo quilate; estimu­
lou o processo nefando da' comercialização da doença. A Previdência Social 

não é um fundo, hoJe, dedicado à saúde. Dedica-se à doença do brasíleiro, es­
timula e transfere boa parte disso, grande parte disso à iniciativa privada que 
se enriquece na exploração da doença de milhões de brasileiros. E estrutural. 
E preciso mudar isto; é preciso, não reduzir os recursos dedicados à saúde e à 
assistência médica. mas, ao contrário, está este País com 40 milhões de brasi­
iearos sem ass1stCncia médica ainda e, portanto, a necessitar de maiores recur­
sos, mas, que sejam eles bem aplicados, que sejam eles aplicados, sobretudo, 
nas atividades básicas de saúde, de tal modo que, nessa porta de entrada 
imensa, nessa porta de entrada enorme, gigantesca, na bas.e social, porta·de 
entrada para os hospitais, para as clínicas especializadas, se transforme numa 
efetiva contençãO de necessidade médico-hospitalar, de necessidade de assis­
.tência sofisticada, porque este País, antes de ter arterioesclerose, ainda tem 
fome, antes de ter problemas coronários, ainda tem verminose a carcomer a 
saúde, a minar o organismo de dezenas, de milhões de filhos órfãos. 

Antes de se ter necessidade de ambulatórios e clínicas sofisticadas para 
que as elites brasileiras se beneficierri deste fundo previdenciário, estã este 
País a necessitar de um Ministério da Saúde, não de quinta categoria, como o 
transformara, mas de primeiríssima categoria, nivelado com o Ministério da 
Educação e Cultura, ilum País que prezasse a educação e a· saúde. de seu povo, 
mas, a nível de base, a nível de atividade básica de saúde. E aí que estâ o erro. 
Não que a assitência médica.esteja riadando de braçadas em recursos supér­
fluos. desnecessãrios, pelo contrârio, estamos necessitados, nós, cento e vinte 
milhões de brasileiros, de maiores recursos aplicados nesta án;a, mas que se­
jam, efetivamerite, bem aplicadOs. 

E por isso que· se multiplicam as fraudes, multiplicam-se as fraucres na as­
sistência médica, é. por isso que a assistência mêdica, ou, sobretudo, a médica­
hospitalar, ~ferece condições de encher, as mancheiàs, pâgirtas de grandes 
jornais brasileiros, relatando escândalos e fraudes; é por isso que se multipli­
cam, a olhos vistos, os processos de .corrupção; é por isso que alguns médicos 
e alguns hospitais chegam a transfOrmar a doença mental em doença crônica 
para faturar mais, para que as faturas noso~omiais se ampliem,· se robus­
teçam, cometendo crimes hediondos contra a sociedade brasileira. Isso tudo é 
estimulado pelo sistema assistencial médico pago, regiamente, pela Previdên­
cia Social. Ê por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que I O% dos médicos 
credenciados faturam 80% dos recursos destinados a honorários médicos cre­
denciados neste País; é por isso que menos de I 0% dos donos de hospitais fa­
turam mais de 80% dos recursos destinados a financiar a assistência médica. 
neste País, pela Pievídência Social. Existe, dentro do sistema previdenciârio 
assistencial, o mesmo que existe dentro da sociedade como um todo: a con­
centração de recu.rsos, de rendas, nas mãos de alguns. poucos privilegiados, al­
guns poucos amigos dos donos do poder. Até as entidades beneficentes que 
são beneficiadas pelo poder público, na medida em que são amigas d.os donos 
do poder. 

Tenho. em mãos uma seqiiência de telegramas, numerados, com a data de 
emissão, número do telex, o destinatárip, o destino, o Estado, o beneficiãrio, 
a cjdad~ e o Estado do beneficiário; uma seqiiência, Senhores, de 203, todos 
eles passados na última semana de novembro de 1980. E, destes 203, 149 são 
par~ o Estado do Rio Grande_ do Sul. Somei as importâncias e verifiquei que 
mais de 250 milhões de cruzeiros foram distribuídos, apenas na última sema­
na de novembro de 1980, para unla previdência, cujq déficit consensual, por­
que não hâ números que batam, hã de ser, este ano, de cerca de 180 bilhões de 
cruzeiros. 

Sim, concordo, pela gestão demagógica çio Fundo Previdenciário sObre­
tudo, a confusão que se fez, propositadamente, entre democracia, partici­
pação das sociedades organizadas e livres,· com injunção, interferência subal~ 
terna, m~squinha e corrupta dos negócios do Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permita-me um rapidíssimo aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~Esqueceram-se de propósito. Ape­
sar dos 17 anos, não creio que desaprenderam. Não creio que pudessem ter 
desaprendido. Esqueceram-se de propósito que a democracia é, sobretudo, 
este Congresso livre, independente, soberano, capaz de decidir por si mesmo. 
Democracia deveria ser o Senador Bernardino Viana, com a sua consciência 
livre, lendo, estudando as 139 emendas oferecidas ao Projetinho do Governo 
-como já disse- perverso e: ineficaz, sobretudo perverso mas também inefi­
caz, estudando-as e reformulando essa - permitam-me - indecência, essa 
desconsideração para com o Congresso Nacional, e encararido de frente a cri­
se previdenciária, trazendo este Ministro da Previdência Social para cá para 
discutir conosco. 

O que wventou o Sr. Ministro para não vir à própria Comissão Mista? 
Que tinha uma audiência marcada com o Senhor ·Aureliano Chaves. Minha 
Nossa Senhora, se um Ministro não pode" de'smar~ar uma audiência com o 
Presidente ela Re:níthlica pará fazê-la num outro dia e vir, aqui, cumprir um. 
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compromisso de discutir com os membros da Comissão Mista todos esses 
problemas! 

Tentei estudar o assunto, tinha uma série de perguntas a serem formula­
das ao Sr. Ministro. Uma série de questões que precisavam ser elucidadas 
dentro da própria crise prevideÍlciâria. 

Democracia, portanto, seria o Sr. Bernardino Viana não ser obrigado, 
vexatoriamente, a fugir de Brasília para Teresina para rião comp-arecer a uma 
reunião da Comissão Mista i}úe estava convocada para apreciar o seu rela­
tório e o seu parecer, Senhores. 

Não! Democracia para eles é chamar candidatos da ex-ARENA, derro­
tados em seus respectivos Estades, para terem um emprego na chefia do 
INPS, na coordenação médica do INAMPS, e daí para frente. E quem estã 
dizendo isso não sou eu. Não vou me dar ao trabalho de ler, aqui, uma repor­
tagem da revista Veja, de agosto deste ano, relatando isso tudo, relatando e 
sem nenhuma resposta dada até agora, porque sabemos verdadeiro todo esse 
processo, chegando ao ponto - vejam os Senhores - por exemplo de, em 
·São Paulo, o Deputado Cantídio Sampaio, Líder do PDS na Câmara encon­
trar um coronel da Polícia Militar para o cargo de Superintendente do 
IJ:'IAMPS. 

Então, foi por aí para frente essa falta de consideração, de respeito para 
com a sociedade brasileira, o que também não nos surpreende, eminente Se­
nador Itamar Franco, do mesmo modo que estâvamos ambos dizendo, no 
início deste breve discurso, que também não nos surpreende esSe desrespeito, 
essa desconsideração para com o Congresso Nacional que, mal ou bem, com 
ou sem críticas da Imprensa e:stâ procurando representar a Nação brasileira: 
essa desconsideração, portanto, para com a Nação brasileira, para coin a so­
ciedade brasileira como um todo, também não nos surpreende, porque 'ela é 
de longa data, ela é de 17 anos. 

No entanto, eminente Presidente, ando, nas plagas do meu Estado, per­
correndo algumas cidades do seu interior, e ando sorridente e otimista, por­
que estou vendo homens humildes do interior do meu Estado, de cidades, às 
vezes, com menos de dois mil eleitores e menos de dez mil habitantes, partici­
pantes, interessados em ·discutir os seus problemas, os problemas-do País e, 
sobretudo, desejosos de continuarem a sua luta firme e decidida pela conquis­
ta do Estado democrático neste País. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois nãQ. Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza - Senador Henrique Santillo, quero apenas me 
congratular com o discurso que V. Ex• profere, nesta tarde, lamentado, ape­
nas, que seja tão pequena a presença de nossos eminentes pares. O discurso de 
V. Ex•, além de ferir em profundidade os problemas mais sérios da Previdên­
cia fazçndo uma radiografia de corpo inteiro das irresponsabilidades que na 
Previdêncla campeiam, a ponto de V. ·Ex• trazer à cotação, uma relação de 
200 e tantos telegramas emitidos pelo Sr. Ministro da Previdência Social no 
final do ano passado, se não me falha a memória, dando conta da transferén­
cia de ajuda de recursos â entidades, em duzentos e poucos telegramas que V. 
Ex• pôde pesquisar, 203 beneficiam entidades do Rio Grande do Sul. Nada 
temos contra o Estado do Rio Grande do Sul, mas será que S. Ex• foi tão ge­
neroso com este número tão excessivo de entidades no seu Estado, apenas 
porque um filho ilustre do Rio Grande do Sul, ou será que, por trás de duzen­
tas e tantas concessões de auxílios da Previdência Social a entidades ligadas a 
S. Ex•, visava o Ministro, notório candidato a Gover"nador no seu Estado, 
aplainar os caminhos que podem levá-lo ao Palácio Piratini? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Tem V. Ex• inteira razão. Até 
furtei-me a concluir desse modo, mas a conclusão Parece-fie óbvia. Aumen­
tou S. Ex• em 50% os efetivos do INPS, no Rio Grande do Sul, ell!_ menos de 2 
anos, distribuiu a mancheias recursos para entidades, para prefeituras do 
PDS no Estado do Rio Grande do Sul, sem sombra de dúvida com essa in-
tenção, intenção puramente político-eleitoreira. - -

Isso, eminente Senador Lázaro Barboza, fazendo chacota, em total des­
respeito a essa sociedade brasileira que tem uma incidência de acidentes de 

. trabalho extraordinariamente elevada, fazendo-nos, também campeões mun­
diais nessa questão, fazendo chacota de um País que tem, ainda, entre as suas. 
causas nosocomiai'S, nas suas causas de doença, a fome, a subnutrição, as ver­
minoses, as condições insalubres de vida do povo, a alimentação inadequada,._ 
a baixa ingestão de proteínas e calorias, fazendo chacota de um País que ain­
da tem mais de 40 milhões de brasileiros, de pessoas sem nenhuma assistênda 
médica. 

Isso é o que nos deixa entristecidos, mas, ao mesmo te1npo, nos estimula 
e, estou ce'rto, a todos os brasileiros- a mantermos-nos firmes ness.a luta, 

com eu disse, pela conquísta de uma democracia efetiva, e que não perdure a 
punição aos pequenos, aos oprimidos, pelos erros cometidos pelos prepoten­
tes, pelos que se assenhoriaram do poder contra a vontade do povo e nele se 
mantêm até os dias atuais. 

Considero-me como-v. Ex• e demais membros oposicionistas desta Casa 
um otimista sob esse aspecto, porque vejo que a sociedade brasileira, com to­
dos_ os percalços, todos os óbices, está dando passos acelerados por este cami­
nho: pelo caminho da organb:ação, pelo caminho da mobilização pacífica, or­
deira e, sobretudo, o caminho que há de conduzi-la invevitalmente às urnas 
de novembro de 1982. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)_: Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro por cessão do nobre Senador Orestes Quércia. (Pau­
sa) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre'Senador Marcos Freire. (Pausa) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A restauração das prerrogativas do Congresso tem ·sido tese defendida, 
de maneira ardorosa, por parlamentares das duas Casa, por estudiosos do Di­
reito constitucional brasileiro e por ponderâveis correntes de opiniões do 
País. 

Os Presidentes Jarbas Passarinho e Nelson Marchezan, por exemplo, as­
sumiram possicionamento elogiável no discurso com que se empossaram nos 
respectivos cargos, a 1"' de março passado, comprometendo-se ambos a resti­
tuir ao Parlamentar faculdades tradicionais, que a legislação autoritária cons­
purcou indevidamente. 

Destaque-se que o Deputado Flávio Marcífío, em 1980, chegou a patro­
cinar juntamente com os seus colegas Deputados Djalma Marinho e Célio 
Borja, Proposta de Emenda Constitucional com aquele salutar objetivo, Cujo 
acolhimento não se verificou em razão do comportamento intolerante em que 
se situaram as bancadas da Maioria. 

Dentre os institutos considerados afrontosos à dignidade do Legislativo 
insere-se o do decurso de prazo, com o qual se beneficiam as proposições go­
vernamentais que, em tempo exíguo, deixam de ser apreciadas por Senadores 
e Deputados em decisão conjunta. 

Não têm sido escassas as ocasiões em que tal dispositivo é acionado, por 
solicitação expressã do Chefe da Nação, anulando qualquer 'esforço parla­
mentar para escoimar os projetos de erros e omissões, às vezes clamorosos. 

Frustram-se, assim, Senado e Câmara no seu trabalho legisferante, im­
possibilitados de participar do processo de elaboração das leis, com a conse­
qüente marginalização a que são relegados, assistindo impassíveis a uma tra­
mitação que em nadã. redunda, pela devolução do Autógrafo resPectivo ao 
Primeiro Mandatário, sem a sua interferência positiva. 

Em uma mesma semana, Srs. Senadores, o decurso de prazo será utiliza­
do para chancelar duas mensagens de extraordinária repercussão junto à opi­
nião pública do País: a que modifica a Previdência Social, hã pouco exausti­
vamente discutida, e a que estende a sublegenda ao pleito de Goverhador. de 
Estado. 

Segundo calendário divulgado pela Secretaria-Geral da Mesa, a 20 e 22 
deste mês, as duas matérias serão discutidas e votadas, a primeira delas into­
cavelmente examinada. pela intrasigêncía goyernamental, levando, inclusive, 
o relator, Senador Bernardino Viana, a exonerar-se da responsabilidade de 
oferecer o parecer respectivo. 

Não adiantaram, assim, as reuniões das Comissões Mistas, nem o es­
forço espelhado na formulação de mais de uma centena de emendas, numa 
subestinação injustificável da missão atribuída basicamente ao Poder de que 
somos integrantes . 

O decurso de prazo, desta forma, vai, mais uma vez, concorrer para o 
aviltamento do Congresso, inibindo-o de um comportamento participativo, 
que tão bem o colocaria diante de todos os segmentos de nossa sociedade, 

· Resta, assim, a tentativa de rejeitar os projetos, nulificando o esdrúxulo 
instituto do decurso de prazo, na utilização do qual se atinge a própria sobe­
rania do Parlamento. 

Se isso viesse a concretizar valeria a -lição ao.Executivo, quejã possui no 
exercício do Veto a prerrogativa de a.nular as alterações introduzidas em seus 
projetos pelos nossos legisladores. 



5358 Quarta·feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Outubro de 1981 

As decisões da próxima semana poderão, sob esse aspecto, Sr. Presiden­
te, assumir contorno histórico, de extraordinária repercussão junto a todas as 
~amadas da população brasileira,. (Muito bem! Palmas.j . 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador João Calmon. 

O SR. JOAO CALMON PRONUNCIA DISCU!ISO QUH, 
ENTREGUE À REVISÃO DO O!IADOR, SER,{ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora~se, em todo o País, o Dia do Médico, a 20 do corrente e, ao 
lembrar a efeméride queremos agradecer, inicialmente, o convite que nos foi 
encaminhado pela Comissão Comunitária do Hospital Souza Aguiar, para 
assistir às sOlenidades comemorativas do Dia do Médico, naquele estabeleci­
mento, no Rio de Janeiro. 

As comemorações deste ano se revestem de um significado especial, Por­
quanto a classe, tendo realizado uma greve reivindicatória de melhoria sala­
rial em dezembro do ano passado, obteve, com o novo Presidente do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, o atendimento às suas 
justas reivindicações junto ao INPS. 

Sempre encarada como um sacerdócio, vinculada ao famoso juramento 
hipocrâtico, um dos mais belos documentos do humanismo universal, com 
um rigoroso Código de Êtica, trata-se, realmente, de 11ma das profiSsões mais 
duras e sacrificadas, quando os clínicos praticamente 11.âo têm horário de tra­
balho e os cirurgiões precisam estar continuamente al 1.~rtas ao desenvolvimen­
to desse setor da Medicina, um dos que mais têm r ..• ogredido nas últimas dé­
cadas. 

Hoje, de mais de cem mil médicos brasileiros, cerca de trinta mil se en­
contram no Rio de Janeiro, os empregados dependendo, em cerca de dois 
terços, do serviço público, os demais na luta insana diante de uma espetacular 
concorrência-, com Cerca de quatrocentos doentes para cada médico, cifra não 
registrada nem nos países menos desenvolvidos. 

Sua situação salarial é, quase sempre, das mais penosas, no serviço públi­
co e autárquico. Basta assinalar que, nos quadros de sanitaristas do Minis­
tério da Saúde hã médicos, com tempo integral e dedicação exclusiva, gaban­
do menos de oitenta mil cruzeiros por mês; em Brasília, onde, somente o alu­
guel co.1some, no mínimo, um terço do ordenado, menos de sessçnta mil cru­
zeiros para sustento próprio e da família, atualização da biblioteca, transpor­
tes e outras necessidades. 

Porque a Constituição perrrtlte- a-o- médico acumular dois empregos, 
ocorre, paralelamente, um envilecimento dos salários, enquanto progride a 
medicina socializada e a maioria se transforma em empregado autárquico de 
instituições quase sempre desaparefhada para o cumprimento da sua finalid3.­
do 

Mas, apesar de todos os percalços, a classe médica, honrando o seu Có­
digo de E:tica e fiel ao juramento hipocrátiCo;COiltimia dando tudo de si pela 
reabilitação, conforto e cura dos seus pacientes, priricipalmente num País 
onde o triste estado sanitário do povo exige sua constante dedicaç-ão e vigilân 
cia. Honra aos médicos brasileiros, no próximo dia 20. 

Era o que tínhamos a dizer,. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para a· sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 49, 

de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n'i' 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
emprésti~o externo no valor deUS$ 30,000,000.00 {trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES. sob n•s 362-;- 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, f? pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Sen"ador Hugo Ramos; 2P pronunciamen· 

to: favorável-à Emenda n9 1 da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de .Finanças (2~" pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n'~ JwCF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro. Símon. 

(Dependendo da votação do ReqUerimento n9 338, de 1981. do Senador 
Dirceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da ComisSão de Fi­
lanças.) 

z 
Votação. em turno único, <;lo Projeto de_ Lei da Câmara n'i' 72, de 1979 (n'1 

3.467/77, na CaSá de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n'? 3.807, de 26 .de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

_ - de Saúde, favoráveL 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'l 27, de 1981 (n'i' 
1.001/79, na Casa de_ origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis-
sõe-s: 

-de Educação e Cultura; e 
-de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'l 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover~ 
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e tririta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiç-a, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqUenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de '1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
-de Mu'nicípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~? 95, de 1981 (apre· 
sentãdo pela Comissão de- Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 {vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráVel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'i' 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejurídicidade, com 

voto vencido do Seilador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favoráveL 
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8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Andrê (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montarite de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvet 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqiienta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e- cinqiienta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 198f; das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorãvel. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.00_0,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECEREs; sob n•s 6ii e 612, de 1981, das comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montara; e -
- de Munidpios, favorãv_el. 

13 

Votação, em turno único, do Proje(ó de ResolUção n9 8, de 1981 (apre- · 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu P_arecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorâvel 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Munícipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mH, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão, de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeirOs) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281,~ de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e .TustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfl:Hos, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e J_ustiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

~ PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela coristitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 60, de 1981 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
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de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida cons_olidada, tendo 

PARECERES, sob n's 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 713, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronãutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversArio da Revolução de março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urg"ê"iü:Ta, nOSTermos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Sen:idor Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empi"egados e 
empresãrios na administração da Previd~ncia Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento o'? 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Sen_ado Federal, do 
artigo intitulado ·~o Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tãrio", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil. edição de 23 de junho de 1981. · 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, rios termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n' 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

29 

votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S~nado n'? 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dâ outras providências, tendo 

·PARECERES, sob n's 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorãvel; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel. 

30 

Votação, em primeiro turno, d6 Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na ârea da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorâvel, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorâvel, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorãvel. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coVeiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela ínjuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

32 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado o'? 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13'~-salârio, fendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituCionalidade. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão: ' 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

35 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Resolução o9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de_Econornia corno conclusão de seu Parecer n9. 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jufidicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir~ 

ceu Cardoso-, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons-­
tituição é Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(~evanta~se a sessão às 18 horas.) 

DISCURSOP/{(iNUNCIADO PELO. SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 9-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSl: LINS (Para discutir.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores:. 
O Presidente FigUeiredo tem feito inúmeras viagens ao exterior, todas 

elas com o objetivo de estabelecer uma política externa mais consistente para 
o País e mais condizente com a posição que o Brasil verri ocupando na Améri­
ca e no mundo. 

Chega agora, a vez de Sua Excelência viajar, visando unicamente cuida­
dos com a sua saúde. A hora é de apoio e de solidariedade, e este o temos, cer~ 
tamente, de todos os membros desta Casa. 

Quanto ao pedido de licença para que Sua EXcelência viaje, a solicitação 
faz referência ao que diz o Art. 80, da ConStituição, cujo texto leio: 

"Art. 80 - O Presidente e o Vice-Presidente não poderão 
ausentar-se do País sem licença do Congresso Nacional, sob pena de 
perda do cargo." 

Como se vê, a Constituição não distingue se o Presidente ou o Vice­
Presidente estão ou não licenciados para outros fins dentro do País. Nessas 
condições, a ausência do pedido, isso é: dessa solicitação ao Congresso, certa­
mente poderia criar maiores dificulcades. Desse modo, Sr. Presidente, 
cumpre-se rigorosamente a Constituição. 

Quanto à busca no exterior, de cuidados médicos num campo em que a 
Medicina brasileira jâ ocupa um lugar de destaque, isso se deve apenas a uma 
opção decorrente de conselhos médicos. Não hã nisso nenhum desdouro para . ' 
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a medicina brasileira. Mui to têm optado por tratamento em outros centros 
não só no caso de doença cardíacas, como de outras doenças. Membros deste 
Congresso têm usado dessa preferência, sem que isso indique qualquer des­
consideração pela Medicina brasileira. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. 'Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS - Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa- Quero apartear V. Ex• por achar que estamos 
discutindo demais para uma licença que, ·para nós, pouco discutimos. A posição 
do nobre Senador Gilvan Rocha é muito legítima, bem colocada, à altura da 
capacidade médica do ilustre Senador. 

O meu raciOcínio de engenheiro mostra que se o Presidente vai aos Esta­
dos Unidos, é porque nos Estados Unidos ele encontrarã tranquilidade que a 
ansiedade do povo brasileiro de vê-lo bom, curado, para continuar a presidir 
a Nação brasileira, talvez aqui não permitisse. Era só isso. 

O SR. JOSE LINS - Vê V. Ex• que além de razões médicas, há outras 
razões encontradas por V. Ex~. aliãs também ponderáveis. 

Concluo, Sr. Presidente. Não há aqui discordâncias. O que há é solida­
riedade. O que desejamos é que Sua Excelência seja bem sucedida em sua via­
gem e que tenha um pronto restabelecimento. Todo o País anseia pela sua 
volta, com saúde, para que retome a Presidência e ajude ainda mais a este 
País. Obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: EVEI.ASlO VIEI­
RA NA SESSÀO DE 9·10-SI E QUE; ENTREGUE À REVISÀO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

Como fizeram as emissoras de televísão e de rádiO, ontem, Os jornais dC 
hoje dão destaque a uma pesquisa realizada pelo IBOPE a respeito das maio­
res preocupações do povo do Rio de Janeiro sobre os nossos mais sérios 
problemas. 

A pesquisa revelou que a maior preocupação do carioca é o desemprego 
crescente no Brasil, assunto que tem merecido a atenção especial das opo­
sições, nesta Casa, que, constantemente, abordam o grave problema, tentan­
do despertar o Governo para a adoção de medidas que possam reduzir e, 
amanhã, eliminar o flagelo do desemprego no Brasil. 

Voltamos, Sr. Presidente, ao assunto, procurando nos referir a essa pes­
quisa. 

A orientação econômica adOtada pelo Governo Federal, para resolver as 
dificuldades que o País atravessa, tem apresentado resultados favoráveis. O 
déficit comercial, pelo menos momentaneamente, deixou de existir, eÕquanto 
a inflação, medida em doze meses, caiu de 120 para 110%, quer dizer, IÔ pon­
tos, de março último até o mês de setembro. 

A que custo esses resultados estão sendo obtidos~ 
A um custo bastante elevado, especialmente representado pelo desem­

prego, pelo aumento assustador do subemprego (de 82% em apenas um mês, 
je abril para maio), pela diminuição do ritmo de cfescimento da economia. 

Muitos se dão conta, principalmente, do problema do desemprego. En­
quanto isso, indiferente ou .cônscio de que este seria o efeito das medidas que 
adotou, o Governo_ apresenta palhÚivos para o problema, que afinal não ore~ 
solvem. 

Mas a opinião públicã, Senhor Presidente, aqueles que senteln na cariJe o 
desemprego, ou a sua aproximação e que não estão protegidos o sufic1ente 
para enfrentá-lo, manifestam a sua preocupação. 

Agora mesmo o IBOPE, entidade que realiza constantemente aferições 
de opinião, realizou pesquisa na cidade do Rio de janeiro, eÍltrevistandÕ 
1.000 peSso.as, das mais diVersas funções e categoria de rendimentos, e chegou 
à conclusão de que, entie todos os problemas, o mais grave com que se de~ 
fronta o Governo e aquele que solícita soluç-ão maís Urgente é o do desempre­
go. 

De cada 100 pessoas entrevistadas, Senhor Presidente, 75,8% considera~ 
ram o desemprego a questão atual mais grave, enquanto 55,5%- admitiram 
também a inflação como tal. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ext um aparte? 

O SR. EVELÁSIO Vtf.IRA - Veja, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, 
que a maioria dos cariocas, e provavelmente este é o retrato dos brasileiros de 
modo geral,jã não estão tão preocupados com a inflação, mas sim com o de­
semprego. 

Há de fato uma tendência entre a população brasileira, acostumada a 
conviver com o processo inflacionãrio, de que o problema referido deve ter 
um tratamento prioritário, 3inda que os próprios preços mantenham o mes 
mo ritmo, ou até se acelerem um pouco. 

Ouço o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Evelãsio Vieira, a minha impressão é a 
de que o desempregO acelerado no nosso País·~ a conseqüência de uma políti~ 
ca econômica e financeira altamente prejudicial à Nação, de um modo geral. 
Haja vista a poupança" ociosa, onde existe mais de 2 trilhões e 800 bilhões de 
cruzeiros novos, gerando uma receita ociosa extraordinãria, desmotivando a 
economia de um modo geral. A minha impressão é a de que esta é a causa 
maior, do desemprego. Congratulo-me com o discurso de V. Ex• e tenho a 
çerteza de que a Nação toda, se fosse possível fazer um plebiscito, daria co­
nhecimento ao Governo da sua repulsa contra o modelo econômico que de~ 
põe contra a própria segurança da Nação. Não tem sentido que esse modelo 
continue a persistir, porque ele criou uma situação realmente paradoxal: nós 
temos no País pessoas economicamente ricas e as mesmas pessoas financeira­
mente desgraçadas. Temos pessoas com patrimônio gerando renda de 7 a 8% 
ao ano e se obrigando a pedir dinheiro emprestado e 100 e 120%. Não pode­
mos ficar à mercê de um modelo onde o financeiro sobrepõe-se ao trabalho, à 
produção e à economia, ele um modo geral. Congratulo-me com V. Ex') pois 
é muito importante o discurso que, na tarde de hoje, V. Ex• está a proferir, no 
sentido de que, dialogando, desta Casa saia uma pressão com o fim de coibir 
esSe modelo que, mais uma vez volto a dizer, atenta contra a própria segu-
rança nacional. ~ 

O Sr. Jutahy Afaga/hães- Senador Evelásio Vieira, peço a V. Ex'" para 
me incluir na lista de aparteantes. 

O Sr. Maurp Benevides- Eu também desejo uma oportunidade, nobre 
.Senador. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- uuvireí V. Ex•s V. Ex• tem razão, Sena­
dor_ n.~t:Ilor Mana, o enxugamento do meio de circulação é uma das causas, 
mas são várias as causas do desemprego no Brasil. 

Ouço o Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Afagalhães - Senador Evelásio Vieira, V. Ex• aborda, 
como sempre, um tema ,que é do maior interesse nacional. Realmente, uma 
das grandes preocupações da população tem sido a questão do _desemprego. 
Mas, como V. Ext mesmo acentuou, também existe uma grande preocupação 
com a questão da inflação. São dois fatos que se complementem e que, algu­
mas vezes, se confrontam, porque, para combater a inflação, nós temos que 
evitar o desenvolvimento setorial, e quando existe essa crise setorial, existe, 
também, o desemprego nessa área. A respeito do aparte do Senador Agenor 
Maria, que, como- -sempre, levanta questões de interesse econômico­
financeiro, eu teria que discordar de S. Ex~ quando fala na pcupança ociosa. 
Hoje, nóS estamos buscando e temos necessidade de: encontrar meios para in~ 
centivar a poupança interna, porque não podemos mais continuar em busca 
do nosso desenvolvimento às custas da poupança externa. Hoje, nós temos 
que combater o déficit, da balança comercial, para também combatermos a 
dívida externa. E, a medida que estávamos nos desenvolvendo às custas da 
poupança externa, nossa dívida externa tinha também que aumentar. São 
dois fatos que se conflitam. Nós temos que incentivar, criar condições para 
que aumente, ainda mais, a poupança interna; não a poupança interna ocio­
sa. A poupança interna, no nosso entendimento, nã.o é ociosa: Ela deve ser 
aplicada para o desenvolvimento do País. Entã.o, essa poupança interna, que 
está sendo buscada e está sendo encontrada, servirá para desenvolver o País 
no futuro. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- A tese de V. Ex• é válida. Devemos esti­
mular a poupança para que o poupador, de preferência, compre ações, para 
que as empresas· possam se expandir, gerando oportunidades de emprego, 
produzindo mais para o consumo interno e, também, quando alcançar níveis 
excedentes, para o mercado externo. 

Ocorre que, no Brasil, isto não está acontecendo. Houve uma distorção. 
~o, em razão dos seus rombos no Tesouro e nas empresas estatais, 
não desejando emitir, estã oferecendo, como principal motivação para o pau~ 
pador, remuneração através de cadernetas de poupança. Letras do Tesouro, 
remuneração de 7%, 8%, 9% no mês. Isto passou a ser o melhor negócio, hoje, 
no Brasil. O empresário não tem maior inieresse em reinvestir na sua indús­
tria, porque a rentabilidade é inferior à- rentabilidade que efe obtém na espe­
culação finanCeira. 

É por isso que tínhamos, até alguns dias passados, uma dívida do Tesou~ 
ro para com os poupadores brasileiros, da ordem de 2 trilhões e 60 bilhões de 
cruzeiros, que é uín -problema sério também. 

O que o Governo deve fazer é suspender essas medidas drásticas de res­
trição a expansão creditícia para possibilitar o crêdito ao consumidor, à em­
presa produtora. 

Por que nós estamos hoje com desemprego a1armanie no Brasil? Poraue 
o povo não tem poder de compra, não tendo poder de compra, deixa de com- -
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prar, como o comércio não vende, não compra da indústria, e esta deixa de 
produzir. E um processo em cadeia e o desemprego estã crescendo. O Gover­
no para combater a inflação e para atender às necessidades do Tesouro fez 
esse enxugamento, que é uma das causas do desemprego. 

E. preciso o Governo entender que é melhor convivermos com a inflação 
de 120%, mas, não termos o problema do desemprego. 

Porque, veja V. Ex•, com todas as medidas monetaristas adotadas pelo 
Governo, a ínflação caiu apenas "10 pontos, mas explodiu o problema do de-­
sem prego, que é pior. Dos males vamos para o menor, isto ê evidente, vamos 
ficar convivendo com a inflação de 120%, mas não vamos permitir esse câncer 
social que é o desemprego. Isso merece uma atenção especial prioritãria do 
Governo Federal. O que nós lamentamos, o que nós sentimos, é que o GoVer­
no não reúne os seus Ministros da área econômica e social para examinar o 
problema e adotar medidas que venham realmente a superá-lo. Não ocorreis­
so. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA - Com multo prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• tem toda a razão quando fala que o 
problema primordial é do desemprego. O Governo tem que olhar para essa 
questão do desemprego, e o Governo, no nosso entendimento, está olhando 
também para essa questão. São medidas que se chocam às vezes. E V. Ex• fa­
la, por exemplo, da questão das cadernetas de poupança. Mas se nós não ti­
véssemos os- recursos das cadernetas de poupança, não teríamos também 
como ampliar a ârea da construção civil, que é aquela que cria o maior núme­
ro de empregos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -O que ocorre ê que este dinheiro da ca­
derneta de poupança é um grande vetor inflacionário. Por quê? Porque o es­
tabelecimento de crédito remunera o depositante a 7% ao mês e ele tem que 
fazer o repasse a 10%. 

O Sr. Jutahy Magalhães - É aquele ditado: "Se correr o bicho pega, se 
ficar o bicho come". Então, nós temos que incentivar a poupança irlterna. V. 
Ex• fala da questão dos juros. Também é outro problema grave hoje no Bra­
sil. Mas se nós tivermos uma taxa de juros inferior à taxa de juros externa, 
nós teremos conseqUências também danosas a nossa economia. Então são fa­
tos que se chocam. Nós desejamos juros baixos. No entender de V. Ex• talvez 
nós não necessitemos de captar recursos externos para dar condições de su­
prirmos o nosso déficit no balanço de pagamentos, mas nós ainda necessita­
mos desses recursos externos. Daí nós termos que incentivar a poupança in­
terna para, cada dia mais, ficarmos menOs dependentes desses recursos exter· 
nos. Esse é um trabalho que não é a curto prazo. Essa política não terá resul­
tados positivos a curto prazo, talvez, a médio prazo, para cima, que tenhamos 
a possibilidade de sair desse círculo vicioso. Agora, discordo profundamente 
de V. Ex• quando defende a tese de que seria melhor mantermos uma inflação 
de 3 dígitos do que combatermos essa inflação, mesmo com pequeno resulta~ 
do neste ano. Mas esperamos todos que, no próximo ano, esse resultado seja 
melhor e que a inflação cara mais ainda, com menos custo social, porque o 
início é mais duro, mas depois tudo vem mais facilmente. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - A inflação de 100, 120% no Brasil não 
tem as conseqüências tão profundas porque nós temos aqui a correção mone­
tária, que ê exatamente para fazer esse reajuste. Se nós tivéssemos uma in­
flação nesses níveis e não tivéssemos a correção monetária, aí sim. Quanto 
aos empréstimos externos, cujo custo ê elevadíssimo, o Governo induziu o 
empresário, e até o pressionou, a apanhar empréstimos no exterior, deixando­
o agora em dificuldades em razão do crescimento do valor do dólar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- :E exato, nobre Senador. Nós usamos muito a 
poupança externa. Até então, até há um ano mais ou menos nós buscâvamos 
muito o nosso desenvolvimento às custas da poupança externa. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Foi um erro utilizarmos a poupança ex­
terna inclusive para empreendimentos que não eram prioritários. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, tivemos um aumento da dívida- exter­
na. Agora temos que fazer regredir. Tivemos um desenvolvimento que foi de 
interesse nacional. As grandes obras que estão aí, que vão ter a rentabilidade 
que nós sabemos, como Itaipu e outras, com elas teremos de volta esses recur­
sos. Agora, recursos que foram aplicados graças à poupança externa que nós 
conseguimos obter. Lógico que aumentou a dívida externa, lógico que os 
problemas circunstanciais hoje estão criando dificuldades também. Esse 
problema do aumento dos juros internacionais criou uma grande dificuldade 
para a nossa balança de pagamento, mas nós temos que compreender que as 
medidas, naquele momento, eram medidas mais acertadas, como hoje a medi­
da mais acertada é aumc:;.nt'armos a poupança interna, no aumento proporcio­
nal do nosso desenvolvimento. Esse é o trabalho que nós temos que alcançar 

hoje: nós temos que alcançar a maior poupança interna para o desenvolvi­
mento nacional. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Aí ê que residiu o grande erro do Gover­
no de V. Ex•, se utilizar da poupança externa para grandes projt::tos de longa 
maturação sem o País ter condições; aí está o resultado funesto agora do de­
semprego, do subemprego crescendo extraordinariamente, de todas as n-ossas 
dificuldades. Se o Governo tivesse utilizado a poupança externa para projetos 
prioritários, de retorno a médio prazo, a períodos rápidos, não chegaríamos 
as terríveis dificuldades atuais. 

pu. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• ê contra o Projeto ltaipu? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Não. Mas eu fui contra ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Q~al o maior projetO que nós temos? Ê Itai-

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- O maior erro nosso, Senador Jutahy Ma­
galhães1 foi, ao mesmo tempo, nós iniciarmos a hnplantação de Tucurui, Itai­
pu e Energia Nuclear, Ferrovia do Aço, as rodovias Transamazônica, 
Perimetral-Norte, os Pólos Petroquímicos, metrôs ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas Tucuruí é absolutamente necessária e 
prtoritária. V. Ex' me desculpe, mas ficar contra o Pólo Petroquímico do 
Nordeste é até criminoso. O Senador Mauro Benevides não vai apoiar ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Mas, nobre Senador, nós não estamos 
condenando esta ou aquela obra. Estamos condenando o volume exagerado 
de obras, sendo implantado ao mesmo tempo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas veja que todas as obras, Tucuruí, por 
exemplo, V. Ex'~- acha que nós poderíamos protelar a construção de Tucuruí? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - Poderíamos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ah! Mas aí V. Ex• veja a necessidade que nós 
temos para retorno imediato, inclusive Carajás, que é outro projeto grande 
que temos qu~ fazer, mas é um retorno Praticamente imediato o de Carajás. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - V. Ex• estã equivocado, o retorno não é 
imediato. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não estou falando imediato, em termos de 
um ano, imediato que eu estou falando é em termos da vida de uma nação. 
Essa é a diferença que existe. Mas, Carajãs é um dos pontos principais do 
nosso programa para o futuro, inclusive para combater essa dívida externa. E 
para termos Carajás, temos de ter Tucuruí. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - Senador Jutahy Magalhães, não estou 
condenando este ou aquele projeto, estou condenando o elenco ,·e projetos, 
ao mesmo tempo, sem termos condições ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas V. Ex• veja qtie todos são necessãrios. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA -Não são. V. Ex• esta equivocado. Per­
dão. Ai foi o grande erro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Desses que citamos, qual não é necessâr~o'? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - A energia nuclear, nós poderíamos ter 
adiado o iníCiO desse projeto. A modernização do nosso parque industrial foi 
um avanço muito grande, sem nós termos capacidade. A construção das ro­
dovias, algumas delas abandonadas, hoje. A construção da Ferrovia do Aço, 
em mil dias tinha sido prevista. QUer dizer, este é que é o erro. Não tínhamos 
poupança interna suficiente e fomos buscar recursos da poupança externa. re­
sultado; está aí a situação dramática de hoje e o Governo não sabe como vai 
sair. Então, ele quer resolver os problemas apenas com medidas monetaristas. 
Tem que operar uma reformulação na atual estrutura 'econômica brasileira. 
Enquanto não iniciarmos esse processo de reforma da nossa estrutura econô­
mica, não vamos sair da situação em que nos encontramos. 

O Sr. Alberto Silva- V .. Ex' me permite um aparte? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Seria minha intenção apenas colocar um aparte no 
discurso de V. Ex' q1;1e, com tanto brilhantismo levanta uma questão, como 
todas as outras vezes o faz, com precisão, colocando os pingos nos ~~i". O que 
hã pouco se discutia com o nobre Senador Jutahy Magalhães- não se discu­
te se o problema de hidrelêtricas ê prioritãrio- ê a prioridade I, 2 e 3. OBra­
sil tem nas mãos e não fez ainda, uma maneira de. imediatamente economizar 
dólares para aplicâ-los dentro do País aj~dando a poupança. O Brasil tem na:s 
mãos uma maneira de economizar dólares. Querem ver'? A estrutura de refino 
da PETROBRÁS, se há dois anos tivesse sido cOlocada como foi ajap-óilesá, 
a da China _e a de outros países, ou seja, o craqueamento, não do tipo à pres­
são atmosférica normal. e sim o tal hidrocraqueamento, que é um processo 
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pelo qual se pode extrair de um barril de petróleo até 80% de óleo diesel, e o 
restante de leves _ou o que sobrar, e nós jâ o teríamos a esla altura e não de­
penderíamos mais de importar petróleo. Os números são os seguintes e eu fa­
rei um discurso aqui sobre esse assunto. Se a PETROBRÁS usar trezentos 
milhões de dólares e mudar a sua estrutura de refino, ela poderã ter uma eco­

. nomia imediata de trezentos mil barris/dia. Este número é fantástico: 300 mil 
barris/dia que represeritam 10 milhões de dólares 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja V. Ex• que, hoje,jâ é quase prioridade; é 
mais uma prioridade. 

o Sr. Alberto sava - É o mais Prioritârio. E a prioridade n9 1. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas veja y. Ex' que outros são prioritãrios. 
Então, cada um vai pensar de uma maneira. 

O Sr. Alberto Silva- E olhe que o dinheiro é pouco, muito pouco. São 
300 milhões de dólares. :É: muito pouco. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador, o que a PETROBRÃS terã 
que fazer, agora, para atender à Venezuela que fez ... 

O Sr. Alberto Silva- A prioridade n9 1 seria partrrmos para o ãlcool que 
é o único produto brasileiro que tem mão única na exportação. Ele não de­
pende do comprador, que não pode nos impor o preço. E se nós não vender­
mos o ãlcool, quem manda aqui dentro? Estamos economizando petróleo. 
Problema nv 1 é este. O resto é por acréscimo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -V. Ex• ilustrou muito bem, quando eu 
digo da necessidade de nós iniciarmos o processo de reformulação econômi­
ca. Aí estã um exemplo. Com essa medida nós iremos reduzir as nossas imM 
portações nós iremos buscar o equilíbrio na balança comercial. Se nós não te­
mos condições de ampliar as exportações, vamos reduzir naquilo que puder­
mos nas importações. Aí estã um ponto; isto é questão de competência. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um apárte1 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Ouço o nobre Senador Mauro Benevides 
que jã me havia s-olicitado há algum tempo. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Evelãsio Vieira, também dese­
jo partilhar da apreensão de V. Ex• diante desse quadro caracterizadamente 
recessivo da economia brasileira e que se reflete no índice preocupante, assaz 
preocupante, do emprego, do desemprego e do subemprego no País. Hã dois 
meses, o Instituto Pedroso Horta que exerce um trabalho de assessoria de alto 
nível no âmbito do PMDB, obteve um trabalho confiado a renomado econo­
mista brasileiro, para um estudo detido, aprofundado, percuciente, em torno 
da política social levada a efeito pelo atual Governo. Posteriormente, toma­
mos conhecimento de estudos de um levantamento procedido pela Fundação 
IBGE, versando sobre o quadro de deSemprego e subemprego em todo o País 
focalizando, especificamente, as seis maiores Capitais do nosso" País. Lã en­
contramos, por exemplo, na vizinha cidade de Recife, na sua ãrea metropoli­
tana, um quadro de desemprego e de subemprego, representado por cerca de 
25% da força ativa de trabalho, ou seja, 1/4 da força ativa de trabalho em de­
semprego e subemprego - é um dado impressionante, sobre o qual devem se 
deter as autoridades brasileiras. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• tiin aparte? 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃS!O VIEiRA - Obrigado Senad~or Mauro Benevides. 
Ouço, pela ordem, o aparte do nobre Senador Itamar Franco e, em seguida, o 
aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Evelâsio Vieira, ainda onte"m V. 
Ex• analisava o pretendido pacote do Ministério do Trabalho sobre o proble­
ma do desemprego. Veja V. Ex• que na abordagem que fiz de uma pesquisa 
realizada no Rio de Janeiro, tive a oportunidade de trazer outro dia ao conhe­
cimento do Senado, um Relatório do Presidente do Sindicato doS Engenhei: 
ros desse Estado, mostrando o grau de desemprego que atingiu ãos profissio­
nais liberais. Portanto, nobre Senador Evelãsio Vieira, o problema hoje d( 
desemprego, não está apenas na mão-de-obra sem qualificação. Ele já atinge 
hoje, inclusive, ao elemento de curso superior mOstrando exatamente o quê· 
Aquilo que o Governo nega à todo instante: nós estamos num período de re· 
cessão econômica. h que as autoridades, sobretudo as autoridades que co­
mandam o processo econômico brasileiro, entendem a inflação brasileira ape­
nas como Uil) fenômeno monetarista. Para eles é a óptica monetarista: para 
combater a inflação, basta restringir o problema monetarista. Ainda pude co­
mentar outro dia no Senado que a nossa política se aproxima muito, hoje,- da 
política americana e que nós combatemos, ainda recentemente, no Fundo 
Monetário Internacional e na reunião _do BIRD. Portanto, o assunto do deM 
semprego, a problemática do desemprego, o fantasma.do desemprego, ronda, 

hoje, todos os lares brasileiros. Não apenas - como disse - aqueles menos 
qualificados, razão pela qual, quando V. ex• faz esse pronunciamento, o que 
amentamos é que ele não tenha a ressonância devida. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex•. Ouço o Sena­
tor Agenor Maria . 

. O Sr. Agenor Maria- Senador Evelãsio Vieira, o Senador Jutahy Ma~ 
~alhães defendendo o Governo- acho que é muito natural, é um Senador do 
Governo- mas é preciso que se compreenda o seguinte: a Caixa Econômica, 
através das suas cadernetas de poupança ociosas enxuga o meio circulante, 
dando a oportunidade ao Governo de forçar o tomador brasileiro a ir tomar 
dinheiro emprestado no exterior a juros exorbitantes - pois encareceram 
rp.uito os juros no exterior - ainda subordinado a correções de todos os ti­
pos. Esse dinheiro, para encontrar um lucro que possa ter resposta estã bus­
cando como? Através da casa própria. E o que acontece? Sobe a prestação da 
casa própria; sobe a um preço, a um custo ... a inadimplência hoje no Brasiljâ 
é de 28%, porque o povo brasileiro não pode pagar essa prestação exorbitao~ 
te. Aí o que acontece com o Governo? O Governo passa a minorar a situaçãC 
do prestamista da casa própria, permite um aumento nos aluguéis de 93%. De 
forma que, se alguém comprou uma Casa através do BNH; ele está sem poder· 
pagar a prestação do BNH. E se ele não comprou a casa através do sistema 
do BNH e estâ pagando aluguel, ele t::!mbém não irá poder pagar o aluguel. 
Lá no meu Estado estâ acontecendo o seguinte: hã um acordo com o inquili­
no, não é pelo aumento de 93%, se formos admitir os 93% ele não poderá pa· 
g:ar. Resultado: o dono da casa já estã fazendo acordo dentro das possibilida 
des do inquilino, porque o Governo estã permitindo uma alta muito além da 
possibilidade do inquilino. Então, pergunto: Que Governo é esse que taxa a 
prestação da casa própria, através do BNH, criando uma inadimplência cada 
vez maior? Já temos 10 Estados da Federação, a partir çie Minas Gerais. Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, etc, que estão movendo uma ação contra o 
BNH, porque não podem pagar a prestação. O problema do inquilino é esse, 
é um aspecto. Agora, o outro problema é mais sério. Um cidadão que tenha a 
certeza primeiro de contar com o sigilo do dinheiro que está na poupança e 
segundo com esse lucro garantido pelo Governo, extraordinário, ele não vai 
aplicar nem no comércio, nem na indústria. Irâ aplicã-to por quê? Então gera 
realmente o desemprego, porque ele deixa de aplicar. Acredito que os V ices­
Líderes do Governo, os Senadores aqui querendo defender essa política eco­
nômica, sinceramente eu me sinto até mal! Que diabo de política é essa? Se 
observarmos a inflação cavalar que está aí de 1964 a 1981 são 17 anos. Esse 
modelo está levando o País para uma situação, a cada dia, mais difícil. Eu te­
nho impressão, Senador Jutahy Magalhães, que se V. Ex• fizer uma análise 
majs profunda vai" chegar à cpnctusão de que esse modelo está errado, que ele . 
não pode realmente ser o modelo da aspiração nacional, porque de to brasi­
leiros cOnsultados 9 estão contra esse modelo. Como eu afirmei aq-ui, conheço 
pessoas que são economicamente ricas e financeiramente miseráveis. Se ele 
tem uma propriedade que vale lO milhões de cruzeiros, não tem o dinheiro 
para fazer a feira; se ele tem uma estrutura econômica, uma indústria no valor 
de 100 milhões de cruzeiros e não dispuser de capital de giro próprio, ele corre 
o risco de, trabalhando perder o que tem, porque a rentabilidade do dinheiro 
que ele estâ preçisando tomar emprestado, é cem vezes maior do que a renta· 
bilidade do patrimônio, da estrutura industrial que ele possa possuir. Portan­
to, mais uma vez, eu me congratulo com o Senador Evelãsio Vieira, e tenho 
certeza-que é preciso haver, a partir desse augusto Senado, dessa augusta tri­
buna o sentido de revolta que vaÍ pelo coração de quase todos os brasileiros. 
Eu agradeço a deferência ao nobre Senador Evelãsio Vieira, e tenho impres­
são de que, no debate hoje aqui, o Senador Jutahy Magalhães talvez fique so­
zinho. Muito obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - As vezes é bom ficar como Sadat, sozinho, 
defendendo a paz. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. -Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex•, Senador Age­
nor Maria. 

Ouço o Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Senador Evelásio Vieira, V. Ex• hoje colocou em 
debate um ponto muito importante. e o ponto crucial do problema é exata­
mente o desemprego. Mas, esse é um problema muito velho no nosso País, ele 
sempre existiu. O Senador Mauro Benevides citou um índice de 25% na região 
nordestina como sendo um dado novo, há mais de to anos- inclusive temos 
discurso pronunciado nesta Casa- naquela época jã se falava nesse índice de 
25% de subemprego na região nordestina. Esse é um problema crônico no 
processo de desenvolvimento do Nordeste. Evidentemente, não se pode com­
bater a inflação sem haver desemprego, mesmo porane a inflação é um 
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problema que afeta a população corno um todo; o desemprego é urna conse­
qüência da política que afeta uma minoria. 

O SR. EVELÀSIO VIEIRA - Senador Milton Cabral, permita:me 
interrompê-lo, porque parece que houve um pequeno equívoco. O subempre­
go no Nordeste é crônico. COricOfdamos. Agora, o desemprego não. 

O Sr. Milton Cabral- Sempre tivemos uma alta taxa de desemprego no 
Nordeste. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -De desemprego, não. Vou fazer justiça 
aqui aos gOvernos revolucionãrios. Tivemos, em 1969, desemprego no Brasil, 
mas foi ligeiro. Hoje, está ocorrendo acentuadamente. 

O Sr. Milton Cabral- Isso segue uma curva, sobe e desce, conforme as 
condições da economia. Tem sido assim ao longo do tempo. Mas, para não 
perder o lio da meada, eu estava dizendo que o desemprego, como conse­
qiiência do combate à inflação, é inevitável, mesmo porque a inflação é um 
problema que afeta a população por inteiro e o desemprego é uma conse­
qüência da política recessiva, útil ao combate à inflação que atinge uma parte 
da população. Então, é de se admitir que o desemprego como conseqüência, 
seja mais tolerãvel do que tolerar a inflação ou admitir que ela permaneça nos 
índices elevados. Mas, o problema, nobre Senador, é que o desemprego não é 
somente conseqüência da política econômica, não é somente conseqüência do 
combate à inflação, ela tem vária-s causas, tem Causas estruturais inclusive. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito bem! 

O Sr. Milton Cabral - A recessão é o primeiro, inegavelmente, a re­
dução da atividade econômica conduz ao desemprego, isto acontece aqui no 
Brasil como está acontecendo hoje na Europa. E é um dado importante a ser 
registrado, nesse seu discurso, o de que, recentemente na minha passagem 
pela Suíça, representando o Senado Federal na conferência internacional, eu 
tomei conhecimento de que o número de desempregados na Europa Ociden­
tal em 1981,já ultrapassou a casa dos 10 milhões de desempregados; é um mi­
lhão num país, dois milhões e meio em outro país e assim vai. Quer dizer, é 
um fenômeno que estâ acontecendo no mundo todo. Mas as causas são tam­
bém estruturais do desemprego. Por exemplo, V. Ex'" sabe que com essa crise 
econômica que atingiu gravemente o interior, o campo, a migração da popu­
lação que procura os grandes centros urbanos em busca de oportunidade de 
trabalho, não a encontra, e fica vivendo marginalmente sem emprego, enfim, 
esse é um problema gravissímo e que vem ao longo dos anos. O baixo índice 
de profissionalização, também, da nossa força de trabalho. Agora, não há dú­
vida nenhuma, nobre Senador, de que tem que haver um redirecionamento 
do processo de desenvolvimento econômico deste País. Ou nós criamos, por 
exemplo a civilização rural, aproveitando inclusive a oportunidade de desen­
volver, neste País, uma política energétiCa que faça com que os 10 bilhões de 
dólares que se gasta anualmente com a importação do petróleo, essa econô­
mia, pelo menos, fique reduzida à inexpressividade. Não digo reduzir 10 bi­
lhões de dólares a curto prazo, mas poder-se-ia reduzir à inexpressividade, 
significante esta poupança não só a possibilidade de reduzir o nosso endivida­
mento externo, a valorização de nosso dinheiro e aplicação no mercado inter­
no dessas sobras de capital, criando emprego, sobretudo no interior. Esse é 
um tema que nós poderíamos, inclusive, reservar uma tarde inteira para deba­
te, mas nãç há dúvida nenhuma de que, talvez, a solução número um para ali­
viar essa questão atual, seriam modificações urgentes de natureza, digamos, 
estrutural, forçando o desenvolvimento para o interior do País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado. Com sinceridade meus 
cumprimentos a V. Ex~ especialmente por ser um homem do PDS. 

O Sr. Mauro Bene~·ides- Permíte V. Ex• um aparte? Uma brevíssima in­
tervenção, nobre Senador, só para responder ao Senador Milton Cabral? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRÁ - Pois não. 
O Sr. Mauro Benevides - Quando S. -Ex, contra-argumenta em 

relação ao meu aparte, alegando que o quadro de desemprego e de subempre­
go no Nordeste é um quadro crônico, S. Ex• com a sua responsabilidade de 
homem do Governo, oferece um atestado da falência e da ineficácia das polí­
ticas governamentais ali postas em prátiCa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex'-? Apenas para dizer três fra-
ses? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Sr. Presidente, concederei apenas o apar­
te ao Vice-Líder do PDS, Senador José Lins e encerro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Apenas três frases, só três frases, depois do 
Senador José Lins. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Aguardamos então. 

O Sr. José Lins - Faça o favor,- Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Primeiro, inadimplência; não chega a 28%, 
conforme disse_ o Senador Agenor Maria, são 2% de inadimplência e 28% de 
atraso de prestação. É diferente. Segundo, não existe sigilo de poupança.' 
Todo mundo que deposita em poupança tem que fazer, inclusive, declaração 
de Imposto de Renda. Nã_o existe sigilo para resguardar ninguém. Terceiro, 
congratular-me com o Senador Agenqr M'aria, que no seu aparte, fez questão 
de discordar até do ponto de vista de V. Ex.', mostrando que a inflação é o 
maior objetivo a ser alcançado para ser destruído, e é isso que nós todos te-
mos Procurado. · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- É aí que nós discordamos. Ouço o Sena­
dor José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador _Evelásio Vieira, V. Ex'~- sabe que o País 
vinha crescendo a taxas muito altas, caminhando para a absorção da criação. 
de mão-de-obra. nova e reduzindo o índice de desemprego. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Certo, concordo. 

O Sr. José Lins- Tivemos uma primeira crise de petróleo e levamos três 
anos para dominá-la. Ao cabo desses três anos, uma segunda crise do pe­
tróleo, que abalou a economia do mundo todo - não foi a nossa somente­
e estamos dominando esse processo, esSas dificuldades trazidas pela nova criõ 
se, há pouco mais de um ano. Quais são os grandes problemas gerados pela 
crise? O problema da inflação; o problema do balanço de pagamento e o 
problema do desemprego. Esses são os três grandes problemas do País. Ora, 
nobre Senador, V. Ex• sabe que quanto ao problema da inflação, este está do­
minado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Dominado? 

O Sr. José Lins- V. Ex• mesmo citou que a inflação caiu de 120% par? 
110%. Logo, é um processo em queda. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Dominado? 

O Sr. José Lins - B um processo dominado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Faço votos que sim. 

O Sr. José Lins - V. Ex• mesmo citou os números! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Eu falei que houve uma queda, mas não 
que está dominado. Há uma diferença extraordinária. 

O Sr. José Lins - Não, essa queda vem sendo sistemática. 

o Sr. Itamar Franco - Todo o fim d~ ano é assim. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me desculpe, mas no ano passado o crescimen­
to da inflação foi alto. Não quero discutir porque esse é um fato público e no­
tório. A inflação começou a cair há alguns meses, já estã reduzida de 120 para 
110% e há uma previsão de que no fim do ano não tenhamos mais uma in­
flação de 3 dígitos, estejamos com uma inflação da ordem de 95%. Então, a 
verdade é que esse problema está a caminho da sua solução. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Já é diferente. 

O Sr. José Lins- O segundo problema, que é o do balanço de pagamen­
tos, também está encontrando a sua solução. V. Ex'" foi um dos que citou aqui 
que agora pela primeira vez nós obtivemos superávit na balança comercial, 
passando de ~O milhões de dólares para 240 milhões de superávit, já este ano. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - E. verdade. 

O Sr. José Lins-~ V. ~x• sabe que há uma previsão de que no fim do 
ano nós tenhamos, não 240, mas 1 bilhão de dólares de superávit na balança 
comercial. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Eu faço votos também. 

O Sr. José Lins- Vê V. Ex•, portanto, que esse segundo problema tam­
béin se encãminha para a suã. solução. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - E o balanço de serviços? 

O Sr. José Lins- Estou falando do balanço em geral. V. Ex• só podere· 
solver o problema do balanço de pagamentos, se tiver uma balança comercial 
superavitária. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Perfeito. 

O Sr. José Lins- Essa é a solução que está à vista. A boca do túnel está 
clara, há alguma luz no horizonte. Ninguém pode negar. Passemos, então, ao 
terceiro problema, que é o do desemprego. A crise do petróleo levou os países 
altamente industrializados da Europa a acumular, hoje, 20 milhões de desem­
pregados, nobre Senador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Só que lã há o seguro-desemprego, não 
é? 
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O Sr. José Lins- Mas eles não sofrem o acréscimo de 1 milhão e 500 
mil unidades de mão-de-obra por ano, uma vez-que o seu crescimento popu­
lacional é praticamente nulo. Vê V. Ex• que o nosso problema é completa­
mente diferente. As soluçõe.·c; para esses três problemas já estão sendo, portan­
to, encaminhadas; no caso do desemprego, inclusive, com um novo plano, 
que V. Ex• comentou ontem, neste plenãrio. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Foi. 

O Sr. José Lins- Só resta a V, Ex•, realmente, discordar quanto às prio­
ridades. V. Ex• discorda de Carajãs, V. Ex• discorda de Tucuruí, V. Ex• dis­
corda da hidrelétrica de·Itaipu. Ora, é um direito de cada um considerar prio­
ritário o que mais lhe aprouver. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA - Não distorça as minhas palavras. 

O Sr. José Lins- Ainda ontem, V. Ex• preconizava, como preconiza ho­
je, que o Governo deveria estabelecer um elenco de obras. Ora, ãquelas não 
são mais que um elenco de obras. O que eu vejo -nãó é mais que uma contra­
dição na posição de V. Ex•. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA - Não. 

O Sr. José Lins- ... e muita resistência em reconhecer ... 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA - Absolu.tamente. 

O Sr. José Lins- ... que o Governo, apesar de todas as dificuldades, está 
encontrando soluções para esses graves problemas. Há crise sim, que depende 
do preço dos combustíveis, que depende de outras variãveis, mas para qual 
estamos encontrando as nossas soluções. E. certo porém que, se não dominar­
mos a in nação, nobre Senador, não encontraremos soluções para o problema 
do desemprego. Mas, se Deus quiser, vamos resolvê-lo. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Senador José Lins, os preços do petróleo 
explodiram em 73, nós estamos em 1981. 

O Sr. José Lins- Novamente em 1978, nobre Senador. V. Ex• desco­
nhece iss9? Foi a segunda crise. Por isso referi-me a duas crises. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- Em 1973. Nós estamos em 1981, quer di­
zer, vai completar dez anos. 

Concluo, Sr. Presidente: 
Há de fato uma tendência entre a população brasileira, acostumada a 

conviver com o processo inflacionário, de que o problema referido deve ter 
um tratamento prioritário, ainda que os próprio-s preços mantenham o mes­
mo ritmo, ou até se acelerem um pouco. 

Estamos aguardando providências governamentais sérias, capazes de, 
mantendo o ritmo da economia, aumentar a taxa de ocupação de trabalhado­
res, afastando assim o desassossego e a insegurança, que diminui o ânimo da 
população, diminuindo a confiança no próprio futuro do País, afinal a mais 
grave de todas as conseqüências da atual política. 

Está na hora de o Governo adotar providências globais conseqüentes 
para estimular a economia, eliminando a restrição creditícia, que sufoca a 
produção, reduzindo as despesas governamentais desnecessárias, que conti­
nuam a se fazer no mesmo ritmo de tempos atrás. 

E preciso que se estabeleça uma programação coerente, articulada aos 
verdadeiros interesses do País_ e de sua população, destinada a reativar a eco­
nomia brasileira, ocupar os atuais desempregados e, sobretudo, garantir aos 
que se aproximam do mercado de trabalho as oportunidades necessárias de 
participação no esforço produtivo nacional. 

Somos um país jovem, que não pode nem deve ser desestimulado. Assim, 
Sr. Presidente, só produzindo cada vez mais, só ocupando produtivamente a 
população do País, garantiremos para nós todos bem-estar e acima de tudo 
tranqüilidade, num mundo de tensões, no qual, queiramos ou não, estamos 
inseridos. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 9-10-8I E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Para discutir o projeto. Sem revisão do o-
rador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Não temos a intenção de discutir a matéria. Temos, sim, a decisão de ex­
teriorizar um sentimento do Partido Popular, prevalecendo-nos desta oportu­
nidade. 

Partido de Oposição, o Partido Popular tem a grande responsabilidade 
de fiscalizar os atos do Governo Federal e tem, em tOdas as oportunidades, 
feito as suas críticas enérgicas, mas sempre em termos respeitosos. Tem cum­
prido essa responsabilidade fazendo as críticas -indispensáveis mas, também, 
têm simultaneamente apresentado soluções, a seu juízo, adequadas para os 
problemas brasileiros. ' 

O Partido Popular, Sr. Presidente, tem sido um colaborador do Governo 
seguindo essa trilha, jamais se. constituiu em obstáculo a qualquer ação do 
Governo em busca de soluções para os graves problemas brasileiros. 

Em uma das horas mais difíceis e maís dramáticas vividas pelo Presiden­
te da República, o Partido Popular esteve presente, apresentando a sua soli~ 
dariedade ao· Governo, ao Presidente da República. 

'A partir do momento em que o País tomou conhecimento do enfarte pre­
sidencial, passou a ser preocupação, desta Nação, a SUfl recuperação. Nesté 
momento em que o Presidente., da República se preparà para ir aos Estados 
Unidos na busca da reabilitação da sua ·saúde, toda a Nação·está preocupada, · 
está numa grande expectativa. 

Nós, do Partido Popular, estamos confiantes na viagem do Senhor Presi- . 
dente, de que ele encontre, na ciência médica americana, e que julgamos que 
encontraria na nossa, o resultado que ele deseja e que nós desejamos, e que 
nós brasileiros precisamos, para que ele possa retornar· e assumir as funções 
de Presidente da República na sua plel}itude e conduzir o País pelo seu pro­
cesso de busca da normalidade.Pemocrática. Que possa, no seu retorno, esta­
belecer o diálogo prometidO e que nós possamos através do diálogo, encon­
trar as soluções para os graves problemas com q.ue nos defrontamos. 

Esta é a posição, este é ·o deSejo sincero e honesto do Partido Popular: 
que o Senhor Presidente da República encontre, o mais breve possível, a sua 
recuperação total, para continuarmos na grande caminhada da grande desti­
nação deste País. 

Era o que tinha a dizer, ~r. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÀO DE 9-10-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSf LINS- (Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 

Um dos temas mais debatidos no Senado tem sido o Programa Nuclear 
Brasileiro. Há poucos dias, á NUCLEBRÁS apresentou à imprensa uma 
nota sobre a questão dos custos .da implantação desse programa. Pela rele­
vância da matéria, animo-me a lê-la neste plenário. 

Diz a NUCLEBRÃS: 

"Em matérias publicadas domingo, dia 4 de outubro, e 
valendo-se de idêntica fonte de informação, alguns órgãos da im­
prensa - Jornal do Brasil. Folha de São Paulo, Isto E e Jornal do 
Commércio- noticiaram, com chamadas de primeira página, qual 
seria o verdadeiro custo do Programa Nuclear Brasileiro. Partindo 
da análise de uma planilha com timbre da NUCLEN, parcialmente 
reproduzida emfac-simile à guisa de autenticidade e que consideram 
como documento oficial e atual da Empresa, os referidos órgãos de 
imprensa passaram a afirmar que o custo do Programa Nuclear 
Brasileiro chegaria a mais de US$ 36 bilhões, correspondentes a 
mais de 60% da dívida externa total do Brasil. 

2-.- Segundo os citados veículos de informação, a NU­
CLEBRÁS estaria sonegando informações· corretas ao público, ao 
declarar o custo total de USS 18 bilhões para o Programa Nuclear 
Brasileiro e ao indicar, no contrato NUCON~FURNAS, que o 
preço por K W instalado seria de US$ L500. 

3. A NUCLEBRÁS esclarece, Como a seguir detalhado, que: 
-o custo direto dos investimentos do Programa Nuclear está 

orçado em USS 18 bilhões, a preços médios de 1980. 
-mais de 75% do valor acima serão gastos em cruzeiros, no 

Brasil. 
-a planilha apresentada em fac-simile com o timbre da NU­

CLEN é originária de formulários utilizados em fevereiro de 1978 
em treinamento interno de seus engenheiros e nada tem a ver com o 
contrato NUCON-FURNAS nem .com o custo de Angra 2 e 3. 

-os custos financeiros cobrados a FURNAS pela NU­
CLEBRÃS no contrato de financiamento são inferiores aos pratica­
dos no. mercado. 

4. A planilha a que se referem os órgãos de imprensa citados 
não é um documento oficial da NUCLEN e muito menos atual. O 
doc_umento foi identificado como_sendo cópia da folha dois de for­
mulário que deveria ser preenchido por participantes de seminãrio 
interno realizado pela NUCLEN, em fevereiro, de 1978, para e­
xercido de cálculo de custo de centrais nucleares. O formulário leva­
va timbre da NUCLEN e uma de suas cópias foi preenchida, a título 
de exemplo, pela própria Empresa com os custos ocorrentes na Re­
pública Federal da Alemanha em !977 (Anexos I e 11)." 
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Uma cópia dessa plani"1ha está anexa a essas notas e farã parte deste pro­
nunciamento. 

"Os dados em dólares constantes da planilha publicada pelos 
órgãos de imprensa não são de responsabilidade da NUCLEN, po­
dendo ter sido produzidos por qualquer pessoa, dentro ou fora do 
seminário, que tenha tido acesso aos formulãrios destinados exclusi­
vamente a treinamento de pessoal; não tendo portando a mais re­
mota relação com os preços oferecidos pela NUCON a FURNAS 
três anos depois. Isto se pode depreender do próprio título do for­
mulário: Examp/e o f calcu/ation o f Energy Cost from NPP ("Exem­
plo de cãlculo do custo da Energia de Usina Nuclear). Aliás, consta 
ao pé da página do formulário a data de sua emissão (januar)" 78 ). 
estranhamente omitida no fac-sim i/e publicado então nos jornais. 

7. Nesta oportunidade, a NUCLEBRÁS reitera, mais uma 
vez, que o custo do Programa Nuclear Brasileiro estã orçado, em 
moeda de 1980, em US$ 18 bilhões, dos quais, US$ 13,6 bilhões 
para o programa de 8 usinas nucleares e USS 4,4 bilhões para as ins­
talações do ciclo do cQmbustível e. infra-estrutura tecnológica." 

Quer dizer, os 18 bilhões se referem ao programa todo, e não apenas às 
usinas. Compreendem também os investimentos relativos ... 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte? {Assentimento do ora­
dor.) Não entendi bem os números. V. Ex' disse que está orçado em quanto, 
por favor? 

O SR. JOSÉ LINS - 18 bilhões de dólares. 

O Sr. Itamar Franco- 18 bilhões de dólares o preço de quantas usinas? 

O SR. JOSÉ LINS - O programa todo. 

O Sr. Itamar Franco - O programa todo? Apreço de 1980? 

O SR. JOSÉ LINS -Vou ler novamente para V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' me desculpe, mas é que me perdi nos nú­
meros. 

O SR. JOSÉ LINS- Por isso é que vou ler, mais uma vez, para V. Ex• 

"7. Nesta oportunidade, a NUCLEBRÁS, reitera, mais uma 
vez, que o custo do Programa Nuclear Brasileiro está orçado em 
moeda de !980 em USS 18 bilhões, dos quais, USS !3,6 bilhões para 
o programa de 8 usinas riucleares e USS 4,4 bilhões para as instações 
do ciclo do combustível e infra-estrutura tecnológica." 

Esclareço a V. Ex' que esse valor corresponde apenas ao cusio direto. 
Vou adiante, quando mostrarei outros dados. 

O Sr. Itamar Franco - Perdoe-me. Vou esperar o final do pronuncia· 
menta de V. Ex'-

0 SR. JOSÉ LINS -.Nos custos diretos, n&.(.. estão computados os juros 
durante a construção. Continuo, Sr. Presidente. 

"A utilização do custo direto nas estimativas da NU­
CLEBRÁS, particularmente no tocante às usinas nucleares, é a úni~ 
ca maneira segura de aferir a eficiência brasileira na construção de 
centrais nucleares, uma vez que são grandes as diferenças de. -país 
para país na composição dos custos indiretos, em especial as va­
riações de prazo de execução, de incidência fiscal e de taxa de juros 
no cálculo das despesas financeiras e para estimativa do custo de o­
portunidade para aplicações alternativas." 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso- V. Ex• nãO vai ter niu_itO prazer, mas vou dar o 
aparte. 

O SR. JOSÉ LINS - O prazer quem afere sou eu. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho os dados 
que a NUCLEM, a NUCLEBRÂS e o grupo da NUCLEBRÂS forneceu aos 
jornais. Tenho aqui um ofício que recebi do Tribunal de Contas, via Presidên­
cia da Casa, e que não abri ainda. Está comigo há 3 ou· 4 dias e vai ficar comi­
go até quando eu tiver vontade de abrir. Estes aqui são dados que o Tribunal 
de Contas apurou em números redondos. Sr. Presidente, não quero abrir aw 
qui, agora, pra confrontar os dados. Está aqui, Sr. Presidente. Vou mandar 
passar às mãos de V. Ex'- para constatar que estã fechado. Nem sei porque a­
pareceu isto lá; sei que a Mesa da Presidência envíou este ofício para meu ga­
binete. São dados que obtive via Tribunal de Contas da União. Aí sim, são 
dados reais. Mas não sei quais são, não vi, não abri, não estou ainda tentado 
a abri-lo. Vamos deixar serenar. Depois abrirei o oficio para ver e confrontar 

os dados que eles estão pondo nos comunicados com os que o Tribunal de 
Contas da União apurou. Muito grato a V. Ext-. 

U SR. JOSÉ LINS- Eu é que agradeço a V. Ex•, Senador Dirceu-car-­
doso. V. Ex• me proporcionou um grande prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Desculpe-me por ter interrompido V. Ex'- h qlle 
agora quero ter um procedimento diferente aqui. 

O SR. JOSÉ UNS - Não se preocupe V_ Ex• 
O Sr. Dirceu Cardoso - Não interromperei mais ninguém. Vou deixar 

·orrer o marfim. 

O SR. JOSÉ LINS- Senador Dirceu Cardoso, parto sempre do pressu­
posto de que V. Ex•, com a sua honestidade com o seu critério de análise, não 
ftigirá jama~S à verdade. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não. Eu s6 vou ler os dados futuramente. 

O SR. JOSÉ UNS - Muito bem. 
O Sr. Dirceu Cardoso - Eu não fugirei à verdade. 

O SR. JOSÉ LINS- Está bem. Como V_ Ex• não fugirã à verdade, essa 
mesma verdade que estou buscando, se houver díferença entre os nossos da­
dos, certamente procuraremos as causas. Não vai aqui nenhuma intençã.O de 
apresentar números dolosos ou de esconder custos ou erros de quem .quei:- que 
seja. Eu trago à Casa dados oficiais sobre um problema muito sério que tem. 
merecido o maior interesse não só de V. Ex' mas praticamente de todos os Se~ 
nadares. Esses dados estarão, de agora em diante, à disposição de todos. Po­
demos compará-los com dados de outras origens, de vez que tanto V. Ex' 
quanto eu ternos as mesmas intenções de esclarecer a verdade. 

Continuo Sr. Presidente. 

"Como igualmente sempre esclareceu, a NUCLEBRÃS lembra 
que a utitrzação do dólar norte-americano para expressar o va~or · 
global do investimento nã.o. signffica dispêndio em moeda estrangei­
ra, como maliciosamente terita i"nduzir o noticiário."' 

Quer isto dizer que quando falamos em 18 bilhões de dólares não signifi­
ca que vamos gastar 18 bilhões de dólares. no estrangeiro para executar o pro-. 
grama de energia nuclear no. Brasil. ' 

··o dispêndio em moeda externa não alcançarã 25% do total, 
sendo portanto 75% aplicados em cruzeiros no Brasil, criando em~ 
pregos e gerando encomendas à indústria brasileira. Não tem c.ibi­
mento a sistemãtica repetição mentirosa de que o Brasil vai H adqui­
rir" oito usinas·à RF~. Çonforme ampla e reiteradamente informa­
do pela NUCLEBRAS, o Brasil vai construir oito usinas baseadas 
em projeto alemão porém utilizando na constrüção, de forma inten­
sa e progressiva, fatores nacionais, ao ·contrãrio do que ocorreu em 
Angra I, fornecida pela Westinghouse e da qual a indústria brasilei-
ra só participou com 8% dos equipamentos. . 

A comparação do montante do investimento no Prograffia Nu­
clear Brasileiro com a dívida externa brasileira não tem portan.io ó 
menor cabimento mesmo se realízLida a base dos valores de custo. 
corretamente oferecidos pela NUCLEBRÁS. O único cotejo 'cabível 
seria o da dívida efetivamente contraída, isto é, empréstimos desem­
bolsados para financiainento das importações do Programa (USS: 
184 milhões) com o total da dívida externa brasileira. Mesmo iD.­
cluindo as operações de moed_a realizadas para cobertura dos custos 
locais- com o que se liberam divisas que contribuem para o ajuste 
de balanço. de pagamentos - o valor total da dívida externa decor­
rente do Programa não ultrapassa nesta data a US$ 682 milhõés, in­
cluídos os empréstimos transferidos de FURNAS para a NU­
CLEBRÃS, ou seja, 1,2% (hum vírgula dois por cento) da dívida ~x­
terna total do Brasil. 

Quanto ao preço específico de Angra 2 e Angra 3, (aliâs, per­
gunta muitas vezes aqui feita pelo nobre Senador Dirceu Cardoso) o 
valor médio por KW instalado constante do contrato NUCON­
FURNAS, é deUS$ 1.488, moeda de julho de 1981 {US$ L00= Cr$ 
96,88), exclusive juros durante a construção. Trata-se de preço fir­
me, com garantia de prazo de entrega das usinas '"prontas-pai-a­
operar". A existência agora de prazo certo para conclusão das 
obras, permite efetuar-se cálculo do custo de oportunidade, o que é 
feito pela estimativa de remuneração que o comprador de usina te- , 
ria em investimento alternativo no período correspondente ao da 
construção da usina. 

13. Tomando-::.e: por base a taxa de juros utilizada pelo setor e­
létrico para esses fins (10% ao ano) e considerando-se o prazo ajus­
tado para a construção e a curva de dispêndio prevista no contrato, 
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chega-se ao percentual de 42%, perfazendo um cUsto total, por K W 
instalado, de USS 2.110 na mêdia de Angra 2 e 3. 

14. Se acrescentarmos ao custo direto deUS$ 18 bilhões, os 
custos indiretos em condições brasileiras, o custo serã no mâximo de 
US$ 24,8 bilhões, dos quais USS 19,3 bilhões referentes a centrais 
nucleares e USS 5,5 bilhões a iristalações do ciclo do combustível e 
infra-estrutura tecnológica. A reãução dos prazos de conStrução das 
centrais que se seguirão a Angra 3 dimínuirâ o valor total aqui indi­
cado. 

I 5. É importante notar que os custOs nucleares no Brasil têm 
tendência declinante, com o prosseguimento do Programa em bases 
padronizadas e aquisição de experiência técnica e gerencial. Quanto 
às usinas hidroelétricas, ao contrãrio, a tendência é de encarecimen­
to paulatino dos custos em conseqüência de jã estarem construídas 
ou em construção - como era de se esperar - as usinas mais eco­
nônicas e em razão das maiores distâncias e piores condições de 
infra-estrutura das usinas a serem construídas." 

Estamos fazendo as usinas que se localizam mais perto dos centros con­
sumidores e, certamente, as que estão mais distantes terão custes de transmis­
são de energia maiores, dependendo naturalmente da distância. 

No tocante à comparação com hidrelétricas - este é um ponto impor­
tante. 

"A NUCLEBRÁS esclarece que pelo Decreto n' 86.250, de 30-
7-81, os seguintes fatores devem ser obrigatoriamente considerados: 
(a} fator de capacidade; e (b) custo de transmissão. A comparação 
entre hidrelétricas e nucleares se faz portanto por determinação le­
gal à base de K W médio, isto é, de energia efetivamente disponível 
colocada junto aos centros de consumo. O KW médio de uma usina 
nuclear, tomando por base o custo do K W instalado de US$ 2,110 
de Angra 2 e 3, com fator de capacidade de 70%, é deUS$ 3,014, in­
clusive juros durante a construção. Consider~ndo~se fator de capa­
cidade de 50% nas hidrelétricas, o kw médio de Uma usina hidrelétri­
ca, inclusive a transmissão, não poderá ser superior aquele valor de 
USS 3,014, ou seja, USS 1,507 por kw instalado, para os fins de con­
cessão de complemento do custo com recursos do Tesouro a que se 
refere o citado Decreto no 86.250/81. 

17. Parcela substancial do potencial hidráulico a ser eventual­
mente aproveitado após 1990 terã custos unitârios possivelmente su­
perior aos da energia nuclear. Entre os projetos hidrelétricos em 
construção ou com entrada em serviço até 1990, alguns jâ não se­
riam competitivOs com a energia riuclear, segundo esses dados de 
custos. 

18. É profundamente lamentâvel, por outro lado, a tentativa 
de criar na opinião pública impressão desfa~orâvel sobre supostos 
atritos entre subsidiArias da NUCLEBRÁS a respeito da questão da 
montagem eletromecânica de Angra 2. Não há preferência da NU­
CLEN ou da NUCON por qualquer empresa . .Tanto assim que estã 
em curso um processo de concorrência recém-aberto pela NUCON 
exclusivamente para empresas montadoras nacionais. Entre elas 
não se inclui portanto a Siernens, que é apenas fabricante de equipa­
mentos elétricos, embora citada pelo noticiãrio como beneficiária 
das preferências da NUCLEN, a qual, por sua vez, nem sequer é a 
co'ntratante. 

19. Finalmente, cumpre informar que as condições de finan­
ciamento oferecidas pela NUCLEBRÁS a FURNAS, ao contrário 
do apregoado naS mesmas matérias; não têm no Brasil precedentes 
mais favorãveis ao tomador do empréstimo, quer pelo prazo, quer 
pela abrangência e quer principalmente pelas condições financeiras. 

20. A NUCLEBRÁS financia em 100% a venda da usina pela 
NUCON a FURNAS, que portanto não terâ de realizar com recur­
sos próprios qualquer dispêndio durante a construção, como é obri­
gada a fazer em todas as obras hidrelétricas que realiza e também 
em Angra 1. A NUCLEBRÁS, por outro lado, apenas repassa os 
custos de captação dos recursos de terceiros necessârios ao financia­
mento, cujas prinCipais parcelas são as relativas a créditos de finan­
ciamento de equipamentos nacionais (FINAME) e estrangeiros 
( suppliers' credit ). Ao contrário do noticiário, sobre essas parcelas 
incidem, por sua natureza e contratos em vigor, taxas de juros muito' 
inferiores às taxas vigentes no mercado de euromoeda para ope­
rações puramente financeiras. Sobre capital de terceiros repassado a 
FURNAS, a NUC(EBRÁS cobra taxa de intermediação inferior à 
praticada pelas instituições de crédito do País. Além disso FUR­
NAS somente começará a amortizar o financiamento integral rece-

bido após a comissíonamento da usina. Em condições portanto de 
gerar recei.ta para FURNAS. 

21. ~É assim totalmente fantasiosa a alegação de que a NU­
CLEBRAS teria Subestimado os custos financeiros, induzindo 
FURNAS em prejuizo. FURNAS pagarâ à NUCLEBRÁS as taxas 
de captação prevalecentes no mercado. No caso de operações exter­
nas em moeda, cuja participação no total do financiamento de An­
gra 2 e Angra 3 é residual, pode-se, prever aliâs que ao longo à-os 
seis anos da construção, seu custO médio serâ muito inferior aos 
20% hoje verificados em função de uma situação específica e mo­
mentânea. 

22. Desta forma, comprova-se mais uma vez, neste episódio 
por todos os motivos lastimável, a mã fé do noticiãrio no tratamen­
to de questões referentes ao Programa Nuclear Brasileiro, particu .. 
larmente no tocante ao Acordo com a República Federal da Alema:.. 
nha. 

23. A NUCLEBRÁS confia que seu direito de defesa serâ res­
peita do pelos jornais e revista que levianamente a acusaram de gerar 
informações falsas, mediante publicação na íntegra e com o mesmo 
destaque do presente esclarecimento." 

Sr. Presidente, este documento, eu o considero muito importante. São 
dados oficiais da NUCLEBRÁS, que podem servir de base de anâlise para a 
Oposição. 

Meu objetivo, ao lê-lo e comentá-lo, é trazer esclarecimentos a respeito 
de um tema sempre presente em nossos debates e que por sua gravidade deve 
merecer de nossa parte, uma anâlise séria e responsável. 

O Sr. Itamar Franco - Senador José Lins, a Mesa jã chama a atenção 
para que V. Ex' conclua o seu pronunciamento, mas gostaria de aparteâ-lo. 

O SR. JOSÉ LINS - Concedo, com o maior prazer, o aparte a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - V o_u ser muito râpido. Evidentemente, V. Ex• 
traz dados para o debate. Nós vamos analisar esseS dados. Apenas quetia dei­
xar, neste aparte, duas considerações, jâ de pronto: que não acredito no cro­
nograma físico e financeiro da NUCLEBRÂS e não acredito apresentando já 
de pronto, um dado. Quando se lançou o programa nuclear brasileiro, o cãl­
culo de custo de quilowatt- nós pertecemos à Comissão Parlamentar de In­
quérito, juntamente com os Senadores Dirceu Càrdoso, Alberto Silva, Ro­
berto Saturnino, Franco Montara e companheiros de V. Ex'- apresentava o 
valor de 500 dólares. Hoje, V. Ex' jâ nos dâ o número,- de que eujã duvido, 
porque na realidade são maiores, no meu entendimento- de 2.110 dólares 
para o preço de quilowatt. Então, nós não podemos acreditar, primeiro, no 
cronograma físiCo e financeiro da NUCLEBRÁS; físico, porque até 1980, de 
acordo com o programa lançado e aprovado em 1975, com cláusulas desco­
·nhecidas pelo Congresso N acionai, nós deveriam os ter a construção de oito 
usinas. Não as teremos jamais ein 1990. Segundo; quando V. Ex' fala no cus­
to de Angra 111, por exemplo. Veja que a NUCLEBRÁS não pode ter certeza 
deste custo, porque em relação à Angra Il, nobre Senador José Lins, muito 
mais sério. Após o estaqueamento, foi necessário o reforço desse estaquea­
mento; o custo, então, das fundações foi maior sem previsão da NU­
CLEBRÁS. E mais sério ainda, nobre Senador José Lins, é que a Usina 111 
foi dada a uma determinada firma sem sequer conhecer o local dessa usina. V. 
Ex• é um engenheiro, V. Ex' sabe que é difícil eu orçar o custo de uma usina, 
sobretudo uma usina nuclear, em que o Brasil tem poucas firmas especializa­
das, e dizer o quanto esta usina vai cUstar. Porque, conhecendo, nobre Sena­
dor Alberto Silva, como se conhecia, o terreno de Angra 11 com as fundações 
jã realizadas a NUCLEBRÁS foi obrigada a ieforçar o estaqueamento, quan­
to mais em, uma usina em que ela nem conhecia o local. Mas, evidentemente, 
o meu aparte não permite que debatamos, com maior profundidade. Apenas 
não queira deixar, no término do seu discurso, essas observações. E vou mai~' 
além: criou-se uma empresa, nobre Senador José Lins, apenas para gastar di­
nheiro do Govenlo, para gastar dinheiro da Nação, e se criou indevidamente, 
porque ela foi criada por decreto-lei: a Empresa NUCON. A NUCLEBRÁS 
não precisaria da criação da NUCON - aumento de custos indiretos nas 
obras das empresas e na administração com uma companhia desnecessâria. 
Evidentemente, vamos analisar com maior profundidade q~ dados. trazidos 
por V. Ex• e que complementamos que o Governo os tragà rieste instànte ao 
Senado Federal. Mas, de pronto, fica aqui a nossa observação: não acredito~ 
no cronograma físico e financeiro da NUCLEBRÂS e tenho motivos para is­
to, e os dei. 
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O SR. JOSÉ LINS - Senador lfaffiar Franco, é difícil discuti[ um Pro­
grama sério como este baseado numa questão de fé. 

O Sr. Itamar Franco- Fé, não. Dei dados a V. Ex', Senador José Lins. 
Dei dados sérios, Excelência. 

O SR. JOSÉ LJNS - V. Ex' está se baseando, segundo diz, em sua 
crença. Ora, isso é um problema de opinião pessoal. 

O Sr. Itamar Franco- Não é crença, não. Dizer que foi orçado em 500 
dólares e jã estã em dois mil e poucos, e eu diria a V. Ex' que jã estã em três 
mil dólares. 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• me permite? 

O Sr. Itamar Franco - Desculpe-me. 

O SR. JOSÉ UNS- Nâo.~Nâo hâ-riada a desculpar. tenho imenso pra­
zer em dialogar com V. Ex' Quero porém responder. V Ex' merece uma res­
posta. A questão da crença é outra coisa. 

O Sr. Itamar Franco - Não é crença. 

O SR. JOSÉ LINS- No documento que li, hã pouco, a NUCLEBRA~ 
diz textualmente, que os preços específicos de Angra li e Angra 111 estão to­
talmente definidos, inclusive para repasse e que esse preço é firme. 

O Sr. Itamar Franco - Ela estã dizendo isso desde 1975. 

O SR. JOSf: LINS- Permita-me V. Ex• V. Ex• que é um engenheiro sa­
be ... 

O Sr. Itamar Franco ___:._Sei como V. Ex' o é também. 

O SR. JOSÉ LINS- ... que todo orçamento é uma previsão. É claro que 
as despesas se realizam apenas com aproximações. 

O Sr. ltanzar Franco - Senador José Lins, permita-me? 

O SR. JOSÉ LINS - Com prazer. A :Penas concluirei o pensamento. 

É natural, nobre Senador, que V. Ex' discorde de algum dado do custo 
de determinado item. O Senador Dirceu Cardoso, por exemplo, sempre le­
vanta o problema do custo do estaqueamento. É natural. No grosso da previ­
são geral, é claro que alguns itens aumentam e outros diminuem, mas o todo 
do orçamento deve estar, ao final, dentro de uma aproximação razoâvel, jul­
gada normal nas avaliações dos projetos. 

O Sr. Itamar Franco- Não estâ, perdoe-me. Eu lhe dei o custo do quilo­
watt. V. Ex" é um engenheiro e não pode contestar que o preço quilowatt de 
uma usina hidrelétrica é o mesmo da usina nuclear. Pelo amor de Deus! 

O SR. JúSÉ LINS - V. Ex' deve então trazer dados reais, numericos, e 
não apenas dizer que não acredita. Esta não ê uma questão de crença. 

v as. 

O Sr. Itamar Franco - Não acredito porque tenho provas para isso. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex' não deve falar em crença; deve trazer pro-

O Sr. Itamar Franco- Não é crença, são dados, Ex• Dei-lhe dois dados. 
Não quero nem dar os dados, porque seria de estarrecer o Senado dizer que o 
preço médio de uma estaca, de Angra 11, custou ao País 3 milhões de cruzei-. 
ros - 3 bilhões_ de cruzeiros antigos. 

O SR. JOSÉ LINS - Mas é isso que V. Ex• precisa trazer. 

O Sr. Itamar frunco- Isso é o que prech.a. l)c::r ano, porque se escolheu 
um péssimo local. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• como engenheiro, tem que ser objetivo. Di­
zer que considera escandaloso um par de sapatos por 3.000,00 ou 4.000,00 
cruzeiros não prova que o preço seja exorbitante. 

O Sr. Itamar Franco -Acho. A h! lógico, o Governo não acha escandaM 
loso. Ele acha bonito uma inflação de 110%. 

O SR. JOSE: LINS- Provar que o custo real do sapato é menor, é dife­
rente. V. Ex', como engenheiro que é deveria limitarMse a uma anãlise mais 
objetiva. Não devem entrar aqui questões de acreditar ou de não acreditar. 

O Sr. Itamar Franco - Crença não. Dei-lhe dois dados e V. Ex' nem 
conteSta. O preço orçado do quilowatt. 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex' diz que não acredita. Não posso co:ntestar 
uma crença. 

O Sr. Itamar Franco - Não. Perdoe-me V. Ex' 

O SR. JOSf: LINS- Não é questão de perdão. V. Ex• me constrange. 

O Sr. Itamar Franco -Não tem V. Ex' o argumento, porque sabe, como 
engenheiro, V. Ex' tem que defender o Governo. E claro, e a gente respeita. 
Já disse que é uma via dolorosa, é uma via crucis defender a política econômi-
ca do Governo, obras como ess~_ ai. -

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presidente .. 

O Sr. Itamar Franco - Só um minutinho, vou terminar, Ex' 

O SR. JOSÉ LINS - Com prazer, continuo a ouvir V. Ex' 

O Sr. Itamar Franco - Então, V. Ex' não pode, como engenheiro, por­
que sabe tão bem quanto eu, porque foi formado numa escola de Minas Ge­
raiS, não estou dizendo que ela seja boa ou melhor do que as outras, é V. Ex• 
formado nor uma tradicional escola do meu Estado ... 

O SR. JOSÉ LINS - Obrigado. f: uma honra para mim. 

O Sr. Itamar Franco- .. -.e sabe que o preço do quilowatt de uma usina 
hidrelétrica não ê o mesmo preço do quilowatt de uma usina nuclear. Nem a­
qui, nem nos Estados Unidos, nem no Oiabo! 

O SR. JOSÉ LINS- E nem poderia ser. Mas, daí até dizer qual deus é o 
maior vai" uma distância multo -grande e V. Ex' sabe disso. 

Senador Itamar Franco, vou terminar o meu pronunciamento, observo, 
ainda, apenas o seguinte: há um progr-ama sério em andamento. O País preci­
sa de energia. O_ consumo de energia, no Brasil, estâ dobrando a cada seis, 
sete anos. Mesmo com a queda do cresCimento da economia, vamos necessi- · 
tar de muita energia elétrica. De 30 mil megawatts hoje instalados, teremos 
que passar, em 1987/88, a cerca de 60 mil megawatts. Fm 1 QQ') estaremos ne­
cessitando de 120 mil megawatts instalados. 

Ora, Sr. Presidente, essas oito usinas não representarão, então, mai,s do 
que 6% a 7% de toda a produção de energia elétrica do País. E ainda se acha 
que esse programa é exagerado. O que temos que fazer é analisar mais objeti­
vamente esse programa que está na base do nosso progresso tecnológico ... 

O Sr. Itamar Franco - Isso é outro oroblema, Excelência. Isso é outro 
problema. 

O SR. JOSÉ LINS- ... da tecnologia do átomo que é o que vai dominar 
o Mundo daqui por diante. Não podemos simplesmente abdicar, ficar para 
trás. erri um- mUndo que avança desesperadamente nesse campo. 

Os custos do programa devem ser debatidos. É: um direito do Congresso 
analisá-los, criticar o Governo, tendo em vista, inclusive, o aperfeiçoamento 
da administracão do País. · 

Aqui, porém, estão dados oficiais, postos na mesa, para que a Oposição 
os- analise criteriosamente, como devem ser analisados, patrioticamente, res­
ponsavelmente;,. 

Muito obrigado, Srs. Senadõres. (Muito bem!) 
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ATO DO PRESIDENTE 
No 119, de 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re-

solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Simão Pedro 
Casassanta para o emprego de Assessor Técnico, co In o salârio mensal equi~ 
valente ao vencirilento do cargo DAS-3, a partir de 8 de outubro de 1981, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Tancredo Neves. 

Senado Federal, em 13 de outubro de 1981. -Jarbas Passarinho, Presi~ 
dente do Senado Federal. 
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MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

V ice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lãzaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
1~'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2~>-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7, Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quércia 

I. TancredoNeves 
2. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
i João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
I. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2, Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I, Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

L Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. Aderbal Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões; Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3168 

Quarta-feira l4 5375 

Vi«-Líderes 
Affonso Camargo 

José Frageili 
Gastào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vi«-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vic~Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino V'ana 
2. José: Lins 
3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. J osê Caixeta 

I. Roberto Saturninc 
2. Pedro Simon 
3. Jo.~é Richa 

I. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

I. LomantoJúniOT 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

pp 

I. Affonso Camar~o 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
· (9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema I. Lomanto Júnior 
2. João Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

PMDB 
I. Adalbertn Sena I. Marcos Freire 
2. Franco Montar 2. Mauro Benevides 
3. Pedro Simon 

pp 

I. Gastão Müller I. Evelâsio Vieira 

Assistente; Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões ..... R~rnal 3546. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidefl"te; Fram:o Mon.toro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. A mural Peixoto 
S. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

I , Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. José Guiomard 
2, Lourival Baptista 
3. Benedito Canel35 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

PP 
l. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10~00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 1 Arno Damiani 
2. Aloysio Chaves 2. Aderbal Jurema 
3. Moacyr Dalla 3. Almir Pinto 
4. Eunice M ichiles 
5. Gabriel Hermes 

PMDB 
I. Franco Montoro I. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 2. Nelson Carneiro 
3. Jaison Barreto 

pp 
l. Josê Fragelli I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 349~ 
Reuniõe~ Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
{ice-Presidente: Teotõnio Vilela 

Titulares 

I. Mílton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. Josê Lins 
4. Almir Pinto 

I, Hemrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

1. Affonso C amargo 

Suplentes 
PDS 

I. Oinarte Mariz 
2, Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
1. Roberto Saturnino 

pp 
1. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às \0:30 horas 
Lo.:al: Su.la da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 
Costa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soção 11) 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS- (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lo manto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Almir Pinto L. Tarso Dutra 
2. Lomanto Júnior 2. Aderbal Jurema 
J. Amaral Furlan 3. Josê Sarney 
4, Amaral Peix.oto 4. Murilo Badaró 
5. Benedito Canelas 5. José Caixeta 
6. AmO Darniani 
7, Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

PMDB 
I. José Richa I. Marcos Freire 
2. Orestes Quércia 2. Jaison Barreto 
J. Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. Lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

PP 
I. Gastão MUiler 1. Alberto Silva 
2. Affonso Camarg,, 2. Luiz Fernando Freire 
3. Mendes Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras., às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CRI 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

!. Joã0 Calmon 
2. Murilo Badarô 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMD!S 
L, Evandro Carreira 

pp 
L. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahào de Araújo - Ra.mal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às \4:00 horas 
Local: Sala da Comjssão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Rama,\ 3121 

COMISSÃO DE RELAÇi)ES EXTERIORES- (CRE) 
{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presil,iente: Luiz Viana 
19-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. T arso Dutra 
3. LomantoJúnior 
4. Amaral Peixoto 
5. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. Josê Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentés 
PDS 

·1. Aderba]Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
!. LeiteChaves 
2. Pedro Simon 

. 3. Roberto Saturnino 

Outubro de 1981 

pp 
L Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

L Saldanha Derzi 

Assistente: Lei la Leivas Ferro Costa - Ramal. 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
L-ocal: Sala da ComissãÔ, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

I. Lomanto Júnior 
2-. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

]. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
I. Adalberto Sena 

pp 
I. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membrosJ, 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragell! 

Titulares 

l. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. Josê Guiomard 
4, Murilo Badaró 

L Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. Or!!tes Quércia 

pp 
L. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala s"enador Alexandre Costa 

- Anexo das ComisSões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimun'do Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

\. Raimundo Parente L. Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dal\a 

PMDB 
I. Agenor Maria I. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão Maller I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas· 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- AnexO das Comissões - Ramal 3121 
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COftrtJSSÃO DC TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Vicente Vuolo I. Lomanto Júnior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 

3. Amaral Peixoto 3. Aloysio Chaves 
4. Milt~n Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il\ 

PMDB 

1. Evandro Carreira 1. Orestes Quércia 

2. Lázaro Barboza 

pp 

I. Alberto Silva I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anex.o das Comissões- Ramal 3130 
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B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211-3507 
Assistentes: Helena Isnard Ae<:auhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá- 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira- 21l-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha- 211-3520. 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DEIN­
QU~RITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz - 211-3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna- 211-3501 
Nadir da Rocha Gomes- 211-3508 
Clayton Zanlorenci - 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SÉRGIO 

Ramal3024 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SÉRGIO 

Ramal3378 

Sala da COmissão,.na-Al<t 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 
Ramal3020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador N i! o Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Rama13339 CL~UDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
J9:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3I22 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Contissào, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho i..EiLA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 

- --



REFORMA ADMINISTRATIVA 

Organização da Administração Federal 
(Decreto-Lei n9 200/ 67) 

3~ edição - 1981 - atualizada 

A obra contém, além dos textos do Decreto-lei n9 200 e da 
Legislação Alteradora e Correlata, anotações a respeito das 
transformações sofridas pelos organismos do Governo, tendo 
em vista, sobretudo, a criação, a extinção e a alteração de de­
nominação de órgãos. 

Preço: 

Cr$ 350.,00 

A publicação pode ser adquirida na Subsecretaria de 
Edições Técnicas- Senado Federal (229 andar)- Brasília-DF 
(CEP 70160) ou pelo reembolso postal. 


